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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 13• SESSAO; EM 21 OE MARÇO 
DE 1984 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Sr. !'~..Secretário da Câmara dos­
Deputados 

Encaminhando à re1-i.1rlv do Senado autógrafos dos 
s"tguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara nY 21/84 (n9 6.0~2/83, 

nn Casa de origem), que dispõe sobre a irlviolabilida­
de dos Vereadores. 

-Projeto de Lei da Câmara ns> 22/84 (n"' 3.603/77, 
na Casa de origem), que amplia n traçado da ligaçào 
ferroviária EF-465, da Reluçào Descritiva das Ferro­
vias do Plano Nacional de Viação, instituído pela Lei 
n\' 5.917, de 10 de setembro d~ !973. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 23/84 (n9 126/79, 
na Casa de origem), que aCiesccntU -disPoSitivo à 
Consolidação das Leis do Tiabalho, aprovada p-eio 
Decreto~Iei ns- 5.452,_ de Js> de maio de 1943. 

-Projeto de Lei da CClmara n9 24/84 (n9 1.319/83, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 15 
do Decreto~lei n'i" 411, de 8 de janeiro de 1969, que 
"dispõe sobre a administração dos Territórios Fede­
rais, a organização dos seus Municípios e dá outras 
providências". 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 25/84 (n"' 559/83, 
na Casa de origem), que altera a redação do .. caput" 
do art. 33_ da Lei n'i" 3.807, de 26 de agosto de 1960-­
Lei Orgânica da Previdência Social, para estender o 
direito à percepção do auxílio-natalidade às mães ca­
rentes, não seguradas da entidade. 

1.2.2 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' 23/84, d_e autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo à legislação prgânica da Previdênciâ Social 
(Lei ns> 3.807, de 26~8~60l, autoriZando a realiZãçào 
de convênios com associações de aposentados e pen­
sionistas. 

SUMÁRIO 

- Projeto de Lei do Senado n9 24/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
autorização para tnmsferência de permissão de ex­
ploração de bancas de jornais e revistas no Distrito 
Federal, nas condições que especifica. 

1.2.3- Discurso do Expediente 

SENADOR CID SAMPAIO- Necessidade de 
uma reforma da Constituição, restabelecendo em 
toda suu plenitude as prerrogatjvas do Congresso 
NacionaL Análise político~econ-ômico~fiminceirâ ·-e 
social do País e apresentação de propostas alterna ti~ 
vas para a superação da atual crise. 

1.2.4 - Comunica(;ões da Presidência 

-Cor~ vocação de sessão conjunta a realizar~se ho­
jc,-iis 19 horas, co~ Ordem do Dia que designa. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar~ 
se-hojC, à-s fá-hOras e 30 ffiin-utos·;-com ófdetTidO-Diil­

que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

1.3.1 - ~equeri_mento 

N9 12j84, de autoria do Sr. Senador Itamar Fran~ 
co, de inversão da Ordem do Dia, a fim de que o item 
n1> 3 da paüta seja submetido ao Plenário em primeiro 
lugt.tr ,_Prejudicado, por falta de quorum, após inter· 
venções dos Srs. Itamar Franco, José Lins e Pedro Si­
mon. 

1.3.2- Ordem do Dia (continuação) 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 143/83 (n9 
4. I 20/80, na Casa de origem) que altera a redação do 
art. 112 da Lei n"' 1.711, de28 de outubro de 1952-
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto qe Lei do Senado Õ9 12bj8f- ComPle­
mentar, de autoria do Senador Cunha Lima, que 
acrescent~ dispositivo à Lei Coiriplementar n<? 26, de 
li de setembro de 1975, que unificou o PIS-PASEP. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n1> 857/83, de autoria do Senador 
Itamar Franco, solicitando nos termos dos arts. 75, 
a, 76 e 77 do Regimento hlterno, a criação de uma 
Comissão Especial, composta de 7 (sete) membros, 
para, no prazo de 90 {noventa) dias, examinar e avaM 
liar denúncias publicadas na imprensa brasileira 
sobre fraudes no1. fretes de distribuiçãO de derivados 
de petróleo, bem cOmo a extensão de subsídios con­
ceditlos ao setor petrolífero. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Requerimento nQ 6/84, de autoria dos Senado­
res Adei'bat"JUremU e Jutahy Magalhães, solicitando 
nos termos do inciso I do art. 418 do Regimento In­
terno, a convocaç5o do Senhor Ministro Jttrbas 
Gonçalves Passarinho, do Ministério da Previdência 
Social. a tim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre a crise econômica e financeira da Previ~ 
dência Social. Votação adiada por falta de quorum. 

- Pi-Ojeto de Lei do Senado n~' 16/82, de autoria 
-do Senador U.zaro Barboza, que dispõe sobre a prol~ 
bição de importar alho. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Leí do _Senado n"' 280/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, determinando que a Or­
_dem do!) Advogados do Brasii"opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrarTiihunais comju~ 
risdição em todo o território nacional. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade.). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a,pro­
prietários de veículos de _aluguel empregados no 

- irailsporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, r1as condições que especifica. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade._) Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.4- DISCURSOSAPÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FÁBIO LUCENA. _::_Gravidade dOs 
conceitos emitidos em depoimento prestado hoje, na 
Comissão de Economia do Senado, pelo empresário 
J.C. Mello, quando discorreu sobre a política de in­
formática desenvolvida pelo Governo Federal. 

·-,. -= 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Gel-ai do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo-

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor AdministratíVO-

SEYADOR J'IRG!LJO TÃVORA, como Líder­
Libcraç~o. pelo Ministério da Fazenda, dos recursos 
correspondente:; aos dois tcr~;os das contas do Fundo 
dt.:: Partidp<!çào do:. Estados e dos Municípios, refe­
rente ao mês de março do corrente ano. 

SE?v'ADOR ITAMAR FR.·L\'CO- Dia lnterna­
cionul paru Elinúnuçào da Dc!:il:riminaçàO Racial. 

SE.\'ADOR ,\'ELSON CARNEIRO - Comen­
túrios sobre a poluição ambiental ocorrida no Rio 
São Francisl:o c sobrl: a caça predatória de jacarés no 
p<tntanal mato-grossense. 

SESADOR HU,\.IBERTO LUCENA - Movi­
mento grevista dos estudantes da Universidade Fede.. 
ral du Paraíba 

SE ;V A DOR LOL'Rn:-1L BAPTISTA- Transcur­
so do i"' aniversário da Administração do governador 
João Alves Filho, do Estado de Sergipe. 

SENADOR. GASTÃO MULLER - ReiVindi­
cações do setor madeireiro do Estado de Mato ·Gros­
so. 

SENADOR RA!Jt!UNDO PARENTE-Apeloao 
Sr. Ministro do Planejamento, em favor da liberação 
de recursos destinados ao financiamento da pro­
dução de borracha do Estado do Amazonas. 
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1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-ATA DA I4•SESSÃO, EM 21 DE MARÇO 
DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de Projeto 

Pr.ojcto de Lei do Senado n'? 25/84, de autoria do 
Sr. Senador Marco Maciel, que dispõe sobre o regis­
tro de pessoas físicas ou jurídicas junto às Casas do 
Congresso Nacional, para os fins que especifica, e dá 
o.utras providéncias. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 71, de 1978 (n"' 
750f72, na casa de origem), que regula a atividade 
profissional nos jornais de empresa. D~scussilo encer~ 
rada, voltando às comissões competentes em virtude 
do recebimento de substitutivo em plenário. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n" 51, de 1984 (n9 52/84, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. 
Octávio Luiz de Berenguer Cesar, Ministro de Segun~ 

da Classe, da carreira de Diplomata, para exercer a 
funçlío de Embaixador do Brasil junto à República 
de Trinidad e Tobag0. Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissõo de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n~> 54, de 1984 (n9 65/84, na ori­
gem). pela qual o Senhor Presidente da Repúbflc3. 
submete à deliberação do Senado a .escolha do Sr. 
Jorge D'Escragnolle Taunay, Embaixador do Brasil 
junto à República da Jndia, para, cumulativamente, 
exercer 3 função de Embaixudor do Brasil junto à 
República de Sri Lanka. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓX!MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

J- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

Dos Srs. Almir Pirito e José Fragellí, proferidos na 
sessão de 19-3~84 

4- ATO DA COMISSÃO DIRETORA N•J, DE 
1984 

5- MESA DIRETORA 

~ 6~.,.,- LIDER!i:S E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 13• Sessão, em 21 de março de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Lomanto Júnior e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SEA'TES OS SRS. SENADORES: 

- Fábio Lucena - Raimundo Parente - Aloysio 
Chuvcs- Gabriel Hermes- Alexandre Costa- José 
Sarney- Almir Pinto -losé Lins- Virgílio Távora­
Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Ga­
delha- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Marco Ma-

dei - Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto- Lomanto Júnior- Luiz Viana- José Ignácio 
Ferreira- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Itamar 
Franco- Murilo Badaró- Fernando Henrique Cardo­
so - Severo Gomes - Henrique Santillo ~ Gastão 
Milller- Roberto Campos- José Fragelli- Affonso 
Camargo-- Enéas Faria- Lenoir Vargas- Octávio 
Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo. número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciainOS noSSoS"trabalhos. 

O Sr. 19-Secretáiro irá proceder à leitura do Expedien~ 
te. 



Março de !984 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. 11'-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando ã revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 21 DE 1984 

(N~' 6.082/82, na Casa de origem.) 

Dispõe sobre a inviolabilidade dos Vereadores. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. li' Os Vereadores são invioláveis por suas opi­

niões, palavras e votos proferidos no âmbito das respec­
tivas Câmaras; salvo se configurarem crime previsto na 
Lei de Segurança Nacional. 

Art. 21' Durante as sessões da Câmara MuniCiPal e 
quando para essas se dirigirem ou delas regressarem, os 
Vereadores não poderão ser presos, salvo em flagrante 
de crime inafiançãvel. 

Art. 3<? A detenção ou prisão de Vereador será ime· 
diatamente comunicada à Mesa da Câmara Municipal a 
que pertencer e ao Partido a que esteja filiado, sob perla 
de caracterizar, a respectiva omissão, coristrangimento 
ilegaL 

DiÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Art. 4'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5» Revogam-se as disposições em ·contrário: 

À Comissão de Constituição e Justiça. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'~ Zl, de 1984 

(N'~ 3.603/77, na Casa de origem.) 

Amplia o traçado da ligação ferroviária EF-465, 
da Relação Descritiva das Ferrovias do Plano Nacio­
nal de Viação, instituído pela Lei n<~5.917, de 10 de 
setembro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

-NL fi' A EF-465, da Relação Descritiva das Ferro­
vias do Plano Nacional de Viação, aprovada peta Lei n9 
-5.9.17,-df: lO de-setembro de 1973, passa a ter o seguinte 
traÇado. 

"Relação Descritiva das Ferrovias do Plano Na­
cional de Viação. 

EF-465-Araraguara-Co!õmbia-Planura-Frutai­
Itapagipe- Iturama-Porto Alencastro-Paranaíba­
Cassilândi~-Alto Araguaia-Alto Garças-Pedra 
Preta- Ro_n cj.onópo I is~J aciara -C ui a bá." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
Chçã6. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

EF Pontos de Pusagem 
Unidades 

da 
Federaçio 

Extensão 
(Km) 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei N' 5.917, DE lO DE SETEMBRO DE 1973 

Aprova o Plano Nacional de Viação, e dá outras 
providências. 

Art. }I' FtCa aprOvado o Plano N-acional de Viação 
(PNV) de que trata o art. 89, item XI, da Constituição 
Federa[, representado e descrito complementarmente no 
documento anexo contendo as seguintes seções: 

..••.... '< ~- •••••••••••••••.••••• ' •••••• ~ ••••• -

--3. Sístema Ferroviário Nacional: 
3.1 Conceituação: 
3.2 nomenclatura e relação descritiva das ferrovias 

integra~_tes ?o P~ano Nacional de Víaçào. 

... ~--~--- ... -.- ...... ·~- ... --~ ....... -~-; ... . 
3: Sistema Ferroviário- Nacional 

·············---····················;.· .. - ... ·~·'-'·"· 
3.1.2 As ferrovias integrantes do Plano Nacional de 

Viãção devem satisfazer a, pelo menos, uma das seguin­
tes condições: 

. ·-~~-·i <o ••••• ---~-... ·~~ ••••••••• -•• ·; •• ·.~ •••• - •• ; ••• 

b) ligar entre si pólos econômicos, núcleos importan­
tes, ferrovias e terminais de transporte. 

·············-······-·-···············~·~·-····· 
3:2.2 Rel<iÇàO desCritiVa das Ferrovi~s do Plano Na-

.cional.de VüiçàO 

Superposição 
EF Km 

•••••••••• -•• Ç"> "'-··.-- ••••• -~--- ••••••••••• ;. ••••••••• ; •••••••• ·~ •••••• -•••••• - •• -· ••••••• - •• -••• ""'!"'~ 

Ligações 
.. ·-· .................... ,--.... -...... '. -· ........ -.... ·-· ::_• ... ···-:~· -· ......... ~ ........... . 

465 Colômbia-Araraquara .. SP 253 
....... ~ .... -.' ·-~-.------ ... ·- ...................... ,-.. -..... ' ....... -,--.---.;;;-.:;. .-.. -~. ·-." ............. ~-

(À Comissão de Transportes, Comunicações e 
obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
q9 23, de 1984 

(n~' 126(79, na Casa de Õrigem) 
Acrescenta, dispositivo à Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de 19 
de maio de 1943. 

O Congresso N acio-nai deCreta; 

Art. l~' O art. g77 da CõnSolidação das LeiS-·dO Tra: 
balho, aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de I» de maio 
de 1943, passa -a vigorar acrescido do Seguirlte parágrafo 
único: 

"Art. 877. ····-----··-·-·····--·--"'~·-
Parágrafo único. Ocorrendo slmilltaneamCnto 

em Juntas diversas mais de uma execução contra o 
mesmo executado, em lugar onde funcione mais de 
uma Junta de Conciliação e Julgamento, o processo 
executório poderá ser unificado, por iniciativa de­
qualquer dos juízes executores ou dos ·interessãdoS, 
prevenindo-se a jUrisdição per3nte o Juízo qUe em 
primeiro lugar promoveu a citãção válida na forma 
exe_cutória." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE I DE MAIO DE t943 

Aprova 11 Consolidação das Leis do Trabalho 
.. ·-· ... ' ............................ -. ~. --· .... -.. 

Art. 877. ~ competente para a execução das deci­
sões o juiz ou presidente do tribunal que tiver concili_ado 
ou.JUIB;-ado originãriamente o dissídio. 
. ' ............. - ... ' . '.-. .... -.- ·-·-· ·-· ...... ;. ... --· .. -- -

(À_.~ Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
_gislaçào Socidl.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
n' 24, de 1984 

(n'~ 1.319/83, na Casa de origem) 
Dá nova r~dação ao art~ 15 do Decreto-iei n'~ 411, 

de 8 de janeiro de 1969, que "dispõe sobre a adminis-­
tração dos Territórios Federais, a organi_zaçào dos 
seus J\tl_unicípios e dá outras providências". 

O __ C<?_~gresso Nacional decreta:_ 

Art. 11' O art. 15 do Decreto-lei nl' 411, de 8 de janei­
ro de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"'Art. 15. O Governador será nomeado em Co­
missão, pelo Presidente da República, mediante in­
dicação do Ministro do Interior, que o escolherá de 
lista trinômine apresentada pela Bancada de Depu­
tados Federais do respectivo Território." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. Y Revogam:se as dispOsições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 411, 

DE !i DE JANEIRO DE 1969 

Dispõe sobre a Administração dos TC!"_ritório_s_Fe­
_<lefais, a Organização dos seus Municípios, e dá ou­
_tras. providências . 

O Pres.idente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o§ li' do <~.rt. 21' do Ato Institucional n'~ 5, de 
13 de dezembro de 1968, decreta: 

TiTULO l 
Da Organização e da Administração dos Territórios 

... -.. ,-...... ·-· ..... ~-.-.; ~ .. -.... -;;.-,. .... -.... ~·· ~ . .:-·"'"'-- .. 
CAPiTULO 11 

Do Governo dos Territórios 

SEÇÃO I 
Do GoVfiiiador e das Secretarias de Governo 

Art. 14. Cada Território s_erá administrado por um 
Governador, auxiliado por Secretários de Governo. 

Art. 15. -0 Governador será nomeado, em comissão 
pelo Presidente da República, mediante indicação do 
Ministro do Interior e aprovação do Senado Federal. 
_ Parágrafo único. O Governador tomará posse pe­
rante o Ministro do Interior. 
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Art. l6. O GoVernador e os Sccrctârios de GOverno 
farão jus a uma gratificaÇão de representação a ser fixa­
do pelo Ministro do Interior em pefcentagem qUe nãO 
excedam de 80% (oitenta por cento) e 50% (cinQüenta 
por cento), respectivamente, de seus vencimentos. 

• • ' ,-, • • • • •' • • • -- ·-· • ~>.oo-• • >+ • • ·-' • •~·-"-•-• • ~• ,..~--" • • • 

........ ,,....--..-. -------- .. ---.- ........ --- --· --·-·-·-.---
(À- Comissâo de ConslitulÇãO- e JuSiiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
n~> 25. de 1984 

(n9 559(83, na Casa de origem) 

Altera a redação do caput do art. 33 da Lei n~> 

3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da 
Previdência Sodal, para estender o direito à per­
cepção do auxílio-natalidade às mães carentes, não 
seguradas da entidade. 

O CQngresso_Naciona1 decreta: 

Art. 19 O caput do art. 33 da Lei nY 3.807, de 26 de 
agosto de 19.60, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 33. O auxílio· natalidade, pago de uma só 
vez, em quantia igual ao valor-de--referência da loca­
lidade de_lrabalho do beneficiârio, será devido à se. 
gurada gestante, ao segurado pelo parto de sua es· 
posa, companheira, não segurãda ou pessoa deSíg. 
nada, e a qualquer gestante não segurada da Previ­
dênci:J Social, desde que não seja mantída· por pes­
soa de quem dependa obrigatoriamente e não tenha 
qualquer meío de prover ao próprio sustentei. 

Art. 2<:> Os encargos decorrentes desta Lei _ser.ão 
atendidos pelos recursos prevístos no art. 69 da Lei n"' 
3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. J<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4<:> Revogam-se as disposições em contrário 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NY 3.807, 
DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

LEI ORGÁNICA DA PREVIDENCIA 
SOCIAL 

Com as alterações iritroduzidas pela iegfSiação 
posterior. 

TITULO III 
Das Prestações 

< ••••••••••••••• ~-- ......... ~~-.",~;.· .................. - .... 

CAPITULO VII 
D~ Auxílio-Natalidade 

Art. 33. O auxílio-natalidade garantirá, após a reali­
zação de 12 (doze) contribuições mensais, à- segurada 
gestante, ou ao segurado, pelo parto de sua esposa ou 
companheira não segurada, ou de pessoa designada na 
forma do item li do art. li desde q.ue irlScrita pelo lneflos-
300 (trezentos) dias antes do parto, uma quantia, paga de 
uma só vez, igual ao salário mínimo vigente na localida­
de de trabalho do segurado. 

Parágrafo único. t! obrigatóriã, independentemente 
de cumprimento do prazo de carência, a assistência á 
maternidade, na forma permitida pelas condiÇões da lO­
calidade em que a gestante residir. 

TITULO IV 
Do Custeio 

CAPITULO I 
Das Fontes de Receita 

Art. 69. o-cüStelõ-da Previdência Social será"a"iend].:­
do pelas contribuições: 
I- dos segurados empregados, avulsos temporár"ios e 

domésticos, na base de 8% (oito por cento) do respectivo 
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sal.Jrio-de-contribuiçào, nele integradas .todas as impor­
tâncias recebidas a qualquer título: 

11- dos segurados de que trata o§ 29 do art. 22, em 
percentagem do respectivo vencimento igual à que vigo­
rar para o Instituto de Previdência e _Assistência dos Ser­
vid_q.r.e..s_do_Es.tado, com o acréscimo de 1% (um por cen­
to), pªr.a o custeio dos demais benefícios a que fazem jus 
·e de 2% (dois por cento) para a assistência patronal; 

III- dos segurados autônomos, dos segurados facul­
tativos e dos que se encontrem na situação do artigo 9<:>, 
na base de _16% (dezesseis por cento) do respectivo 
salário-de-contribuição; · 

IV- dos servidores de que trata o parágrafo único do 
art. 3~, na base de 4% (quatro por cento) do respectivo 
Si!lário-de--contribuição; 

V- das empresas, em quantia igual ~ qu.e. for devida 
pelos segurados a seu serviço, inclusive os de que tratam 
os itens II e JII do art. 5<:>, obedecida quanto aos autôno-

.. mos, a regra a ~les pertinente; 
·-vi- dos Estados e dos Municípios, em quantia igual 

à que fo.r devida pelos servidores de que trata o item IV 
deste artigo; 

VIl- da União, em quantia destinada a Custear as 
despes<ls de pessoal e de administração geral do Instituto 
Nacional de Previdência Social - INPS, do Instituto 
Nacional de As:>istênda Médica da Previdência Social­
INAMPS e do Instituto de Administração Financeira da 
Previdência e Assistência Social- lAPAS, bem como a 
cobrir eventuais insuficiências financeiras verificadas na 
execução das atividad_es a cargo do Sistema Nacional de 
Previdência e Assistência Social - SINPAS. 

_§ !9 A empresa que se utilizar de serviços de traba­
lhador autônomo ficã obrigada a reembolsá-lo, por oca­
sião do respectivo pagamento, no valor correSpondente a 
8% (oito por cento) da retribuição a ele devida até o limi­
te de seu salário de contribuição, de acordo com as nor­
mas previstas no item I deste artigo. 

§ 2Y CUSo u remuneração p<i.ga seja stipCriár ao valor 
do salário-de-contribuição, fica a empresa obrigada are­
colher ao Instituto Nacional de Previdência Social a con­
tr:ibuição de 8% (oito por cento) sobre a diferença entre 
aqueles dois valores. 

§ 3<:> Na hipóstesc de prestação de serviços de traba­
lhador autônomo a uma só empresa, mais de uma vez, 
durante o mesmo mês-, correspondendO.ass.im a várias fa­
turas ou recibos, deverá a empresa entregar ao segurado 
apenas o valor correspondente a 8% (oito por cento) do· 
seu salário-de-contribuição, uma só vez. A contribuição 
de 8% (oito por cento) correspondente ao excessO serâ re­
colhida integralmente ao Instituto Nacional de Previdên­

. cia Socíãl pela empresa. 

§ 49 Sobre o valor da remuneração de que tratam os 
parágrafos anteriores não será devida nenhuma outra 
das contribuições arrecadas pelo Instituto Nacional de 
Previdência SociaL 

§ 59 Equiparam·se à empresa, para fins de Previdên­
cia Social, o trabalhador autônomo que remunerar ser­
viços a ele prestado por -outro trabalhador autônomo, 
bem como a cooperativa de trabalho e a sociedade civil, 
de direito ou de. fato, prestadora de serviços. 

§ 6<:> Equiparam-se a empresa, para fins de previdên­
cia Social,. aO· trabalhador· autônomo que remunere ser­
viços a ele prestados por outro trabalhador autônomo, a 
co6perativa de trabalho e sociedade civil, de direito ou 
de fato, prestadora de serviços, o empregador doméstico, 
bem como a mlsiião diplomática estrangeira no Brasil e o 
membro desta missão, em relação aos empregados admi­
tidos a seu serviço" 

(Às Comissões de _Cõlrsritui(do e justiça e de Fi­
nanças.) 

Março de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior}- O Expe­
dit:ntc lido vai à publicuçào. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
·!"'-Secretário. 

São lidos os s~guintes 

PROjETO DE LEI DO SENADO N• 23, DE 1984 

Acrescenta dispositivo à legislação orgânica da 
previdência social (lei n<:> 3 807, de 26-8-60), autori­
zando a realização de convênios com associações de 
aposentados e pensionistas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<:> É acrescentado ao art. 45 da lei nQ 3.807, de 

26 de agosto de 1960, o seguinte § 4Y; 

"§ 4<:> Os convênios a que se refere este artigo 
poderão ser realizados com associações de aposen­
tados c pensionistas, com vistas à prestação de assis­
tência médica específica a seus associados." 

Art. 2~? Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicuç~o. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrério. 

Justificação 

À consideração da Casa mais uma das reivindicações 
aprovadas durante o VIII Congresso d0s Trabalhadores 
Aposentad0s c Pensionistas, realizado em Ipatinga, MG, 
entre 20 c 23 de outubw último, esta consistente em au­
torizar a realizaçUo de convênios entre a previdência so­
cial e as associações da categoria, com vistas à prestação 
de as~islenciu médica específica. 

Sala das Sessões 21 de março de 1984- Nelson Car~ 
neiro. 

Legülação Citada 
DECRETO LEI N• 5.452, 
de t•DE MAIO DE t943 

Aprova a Consolidação das Leis de trabalho 
................................................ 

CAPITULO Xlll 
Da Assistencia Médica 

Art. 45. A assistência médica, ambulatorial, hospi­
talar ou sanatorial, compreenderá a prestação de ser­
viços de natureza clínica, cirúrgica, farma.Cêutica e odon­
tológica aos beneficiários, em serviços próprios ou de 
terceiros, estes mediante convênio. 

§ 19 Para a prestação dos serciços de que trata este 
artigo, poderá a previdência social subvencionar insti­
tuições sem finalidade lucrativa, ainda que já auxiliadas 
por outras entidades públicas. 

§ 2t? Nos convênios com entidades beneficentes que 
atendem ao público ·em geral, a previdência social pode­
rá colaborar para a complementação das respectivas ins­
talações e equipamentos, ou fornecer outros recursos 
materiais, para melhoria do padrão de atendimento dos 
beneficiários. 

§ 39 Para fins de assistcocia médica, a locação de ser­
viços entre profissionais, e entidades privadas, que man­
tém convênio ·com a previdência social, não determina, 
entre esta e aqueles profissionais, qualquer vínculO em· 
pregatício ou funcional. 
. ·:: .·;· .... ""'; .- .. ·; ... ~ ~·· ............ -... -.... -.- .· ......... ·• ~ 

(Às Comissões de Constituição de Justiça e deLe­
gl:çlação Social.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 24, DE 1984 

Dispõe sobre a autorizaçio para transferência de 
permfssio de exploração de bancas de jornais e revis­
tas no Distrito Federal, nas condições que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l<t Aos atuais permissionários de exploração -a a 
Atividade de Bancas de Jornais e Revistas, no Distrito 
Federal, com fundamento na Lei n~' 4.545, de lO de de­
zembro de 1964 e no Decreto n~' 7.495, de 29 de abril de 
1983, é assegurado, enquanto não autorizada a venda, o 
direito de transferénciã a terceiroS.-

Art. 2<:> A transferência a que alude o artigo anterior 
far-se-ã mediante o atendimento das exigências previstas 
na legislação pertinente, inclusive, especialmente as rela­
tivas ao oferecimento de garantias ao Governo do Distri.::­
to Federal. 

Art. 311 O Governo do DisfrHo FedcraT regulamen· 
tará esta lei dentro do prazo de trinta (30) dias, contados 
de sua publicação. 

Art. 4'>' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5'>' Revogam-se áS disposições em contrário. 

Justificaçio 

O art. 24 da Lei n'>' 4.545, de 10 de dezembro de 1964 e 
o Decreto n'>' 7.495, de 29 de abril de 1983 (este em substi­
tuição aos Decretos n~'s 2.982, de 10·08-75 e 3.157 de 5-
02· 76), disciplinam a permissão para ocupação de ban­
cas de jornais e revistas e áreas anexas no Distrito Fede­
ral, sendo certo que ditos diplomas legais têm a preocu­
pação de não admitir a transferência desse direito pelos 
permissionários selecionados através de licitação públí­
ca. 

Entretanto, ê bem de ver que tal atividade funciona 
como um comércio tfpícO, constituínCio-se cada banca 
em um. "fundo de negócio", mais ou menos valioso em 
função não somente da localização, mas, principalmen­
te, da capacidade do "dono", uns a demonstrarem maior 
habilidade na atração de clientela e, pois, a valorizarem 
o seu "ponto", o seu comércio. 

De outra parte, não são poucos os permissionários de 
bancas de jornais e revistas em Brasnia que precisaram 
desfazer-se de bens para instalá-las e mantê-las durante 
muito tempo, até que se construísse, por assim dizer, a 
freguesia. 

Por tais motivos, bem como porque a proibição referi­
da fere os princípios de direito que oríentam e regulam o 
comércio jurfdico, propomos a autorização de transfe­
rência em favor de tais permissionários, até que possam 
realizar a alienação plena. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1984.- Nelson Car­
neiro 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 4.545 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a reestruturaçio administrativa do 
Distrito Federal, e dá outas providências. 

Art. 24. A utilização de espaços em próprios da Pre­
feitura do Distrito Federal ou de emprêsas a ela vincUla­
das será feita em parecer precário, a-ju(zo"-exclusivo d_o-­
Prefeito e mediante pagamento de taxa de ocupação, rea­
justvel na conformidade do critério estabelecido no art. 
59 da Lei número 4.380, de 21 de agõsto de 1964. 
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LEI N• 4.380 
DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a correçio monetária nos contratos imobl­
liárlos de interêsse social, o sistema financeiro para 
aqulsiçio da casa própria, cria o Banco Nacional da 

---Habitação (BNH), e Sociedades de Cn!dito Imobi­
Jiário, as Letras Imobiliárias, o Serviço Federal de 
Habitaçio e Urbanismo, e dá outras proVfclências. 

CAPITULO 11 
Da Correção ~onetária dos Contratos Imobiliários _ 

Art. 5~> Observado o disposto na presente lei, os con· 
tratos de vendas ou construção de habitações para paga­
mento a prazo ou de empréstimos para aquisição ou 
construção de habitações poderão preVer o reajuStãmen­
to das prestações mensais de amortização e juros, cóm~-a 
conseqilente correção do valor monetário da_dívida toda 
a vez que o salário mínimo legal foi alterado. _ 
- § !9 O reajUStamento será baseado em íil.dice geral 

de preços mensalmente apurado ou adotado pelo Conse­
lho Nacional de Economia que reflita adequadamente as 
variaç_ões no poder aquisitivo da moeda nacional. 

§ 29 O reajustamento contratual será efetuado, no 
máximo, na mesma proporção da variação do índice re-_ 
ferido no parágrafo anterior: 

a) desde o rrlês da data cio contrato até o mês da en­
trada em vigor do novo nível de salário mínimo, no pri­
meiro reajustamento após a data do contrato; 

b) entre os meseS de duas alterações sucessivas do 
nfvel de salário m-ínimo nos l-eajus~amentos subseqilentes 
ao primeiro. 

§ 39 Cada reajustamento entrará em vigor após 60 
(sessenta) dias da data de vigência da alteração do sa­
lário -inínimo que_ o autorizar e a pi-estação mensal rea­
justada vlgorará até novo reajustamento. 

§ 49 Do contrato constará, obrigatoriamente, na hi­
pótese de adotada a cláusula de reajustamento, a relação 
original entre a prestação mensal de amortização e juros 
e o salário mínimo em vigor na data do contrato. 

§ 59 Durante a vigência do contrato, a prestação 
mensal_reajustad_a_não poderá exceder em relação ao sa­
lário mínimo em vigor, a percentagem nele estabelecida. 

§ 6'>' Para o efeito de determinar a data do reajusta­
mento e a percentagem referida no parágrafo anterior, 
tomar-se-á por base o salário mfnimo da região onde se 
acha situado o imóvel. 

§ 711 Outras formas e índices para o reajustamento 
das prestações, da dívida, ou dos juros fespectiVoS Pode­
rão ser adotados após exame e decisão do Conselho_ de 
Administração do Banco Nacional da HabitaÇão. 

§ 8'>' Ãos contratos em vigor não se aplicará o dis­
posto no parágrafo antecedente, se as partes contratan­
tes não manifestarem expressamente a sua concordállcia. 

§ 9~> O disposto neste artigo, quando o adquirente 
fôr servidor público ou autárquico poderá ser aplicado 
tomando como base a vigência da lei que lhes altere os 
vencimentos. 

. ·~ ......... '.' ..................... '--'---... " ... . 
DECRETO N• 7.495 

DE 29 DE ABRIL DE 1983 

Aprova o Regulamento para Ocupaçio de Área e 
Exploração da Atividade de Bancas de Jornais e Re­
vistas e Áreas Anexas, no Distrito Federal. 

O Governador do Distrito Federal, no uso das atri­
buições que lhe c_onfere o artigo 20, inciso )I, da Lei n"' 
3.731, de 13 abril de 1960, e tendo em vista o que consta 
o Processo n9 014.478/82, decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o Regulamento para ocu­
pação e exploração da atividade de bancas de jornais e 

Quinta-feiro 22 0233 

revista e áreas anexas, que a este acompanha, com seus 
respectivos anexos, assinados pelo Secretário de Serviços 
Públicos do Distrito Federal. 

Art. 2Q Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogados os Decretos n~'s 2.982 e 3.157, de 
lO de agosto de 1975 e 05 de fevereiro de 1976, respecti­
vamente, e demais disposições em contrário. 

Brasília, 29 de abril de 1983, 959 da República e 24~> de 
Brasília- José Omellas de Souza Filho -José Horácio 
Costa Aboudib. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
_lação Social, de Economia e_ç/o Distrito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Os proje­
tos que vêm de ser lidos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes. 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sampaio, 
por cessão do nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CID SAMPAIO- (PMDB- PE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Deputados: 

Em pronunciamento, ao término do ano legislativo 
passado, procurei fazer uma análise global da situação 
brasileira. 

Salientei então a posição desesperada em que se en­
contra o País_envolvido simultaneamente, por duas cri­
ses. A crise recessiva que destrói sua economia, sucateia 
suas fábricas, desemprega seus trabalhadores. A crise da 
hiperinflação que desestabilisa a vida das criaturas e da 
sociedade. 

No curso daquele pronunciamento sugeri, medidas de 
emergência, para conter a derrocada da atividade econô­
mica nacional, bem ccmo reformas nas po!fticas soCial, 
econômica e financeira. Elas tinham o objetivo de al­
cançar a paz social pela integração da comunidade que 
trabalha na estrutura produtiva do Pais e ao mesmo tem­
po, conter a recessão qUe eStá destruindo tudo que foi 
feito com tanto esforço nesse País. Recessão que vem 
sendo estimulada a pretesto de combater~se a inflação e 
pagar-se um débito que continuam todavia ambos acres­
cer. 

A escassez do tempo de permanência na tribuna, regi~ 
mentalmente limitado e a magnitude dos assuntos a tra­
tar impediram-me de detalhar as proposições feitas. 

Volto hoje pedindo a atenção de Vossas Excelências 
para a urgência, não só da conversão em lei de propoM 
sições que alcancem os objetivos daquelas que apresentei 
bem como reformulem a política financeira do governo 
que, como procurarei demonstrar arruinará o Pafs pela 
recessão sem libertá-lo nem da inflação nem dos débitos 
crescentes e da inadimplência humilhantes. 
• E mister no entanto, deixar claro que a interferência 
do Congresso nesses assuntos só se poderá exercer seres­
tabeleci das as sua<; prerrogativas de legislar sem as limi­
tações inseridas na Constituição totalitária que foi im­
posta ao Brasil. Urge processar essas reformas constitu­
cionais sem perda de tempo. 

Pela análise que farei, Vossas Excelências irão certa­
-mente fortalecer as suas convicções da gravidade das si­
tl!ações es~r1:1tural e cof!juntural do País. A evolução do 
processo pode em determinad'Os instantes exigir, em 
emergências, remédios heróicos. se-o Congresso N3.cioM 
na\, por omissão, conveniências partidárias ·ou influên­
cias doutros poderes, continuar autolimitado e fOrçado a 
transformar-se em mero espectador, nas horas decisillas 
de um país atormentado, ele será estigmatizado pela his­
tória e pelas gerações sacrificadas. 

Ao encaminhar os projetos de lei que consubstancia­
rão as medidas que trago hoje detalhadamente à conside­
ração de Vossas Excelências, farei acompanhar por um 
projeto de reforma constitucional que restaure na sua 
plenitude a capacidade de legislar do Congresso. Só as­
sim as medidas de emergência, bem como as demais, po-
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dem ser transformadas em lei. Elas ou outras que as 
substituam c traduzam o pensamento e a ação do Con~ 
gresstJ nacional no combate às crises que se avolumam e 
ameaçam a esiabi!idade do País. 

A reforma constitucional tem maior urgência e rele­
vancia. Isto porque, em determinados momentos a inter­
ferênCia do Congresso talvez se constitua na alternativa 
de salvação Nacional. Ele deve estar apto para legislar 
sem limitações. 

Espero que independentemente de cor partidária e 
qualquer conotação política o Congresso brasileiro se 
una e se auto invisüi dos poderes que a essência' do regi­
me democrático lhe atribue. Que part;.l do Senado brasi­
leiro esta emenda constitucional patrocinada pelas lide­
ranças de todos os partidos. 

O Sr. Affonso Camargo - Permite-me V. Ext um 
aparte, nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO - Com muita honra, nobre 
Senador Affonso Camargo. 

O Sr. Affonso Camifgo- ComO airirá-v: Ex' vai exa­
minar assunto de ordem econômica, a satisfação com 
que vejo V, Ex•, com a sua conhecida sabedoria de 
espírito democrático, mostrar a responsabilidade que 
hoje 548 cidadãos brasileiros têm perante a opinião 
pública. Nem menos nem mais- 69 Seriadores-e 479 
Deputados federais, responsáveis em adapt<lr a Coilsti­
tuição à vontade nacional. Inclusive adianto a· v-.- Ex• 
que, surpreendentemente, em programa de que participei 
em televisão do meu Estado, percebi que grande parte da 
opinião pública não tem conhecimento de que as emen­
das constitucionais indepetldem de sançã"o -presldCridal. 
Uma parcela da população pensa que as reformas consti­
tucionais dependem de sanção do Presidente a Repúbli­
ca. Haverá certo momento em que a opinião pública 
toda saberá que apenas de nós, 548 bra.sífeiros, é qUe de­
pende adaptar a nossa Carta magna à realidade nacio­
nal. 

O SR. CID SAMPAIO- Muito obrigado a V. Ex• 
pelo elucidativo aparte. Na realidade, a comunidade bra­
sileira dCsconhece cjuc es!ia responsabilidade- cstáSõb ·os 
ombros do Parlamento. Foí~dsfo ju-stáiti.elltc que irie re­
feri - essa_ :negligência, ess3. omissão talvez nos custe 
mais tarde um julgamento pc::la história que não nos-seja 
favorável, que nos coloquem co·mo homens que recebe­
ram a outorga do povo para representá-to e não cumpri­
mos e nem desempenhamos nosso mandato, deixando 
que prevalecesse em restrições à nossa ação e à .nossa de­
liberação, que não nos permfterri que-nCiihUin aSsunto no 
terreno financeiro seja modificado. Ê justamente a de­
sog!em.financeirã que e-stãtev-ârido. este País ao caos e, 
talvez, a um colapso econômico. 

Srs. Senadores, tratarei com maiores detalhes -âas- p-ro­
posições a que· -me-referi· nó ·primdi-o proriUnciamerito 
nesta Casa e deter-me-ei principalmente na anátise da 
política financeira âo GovernQ. Ela conduzirá o País ao 
caos social e só com a sua morte econômica conterá a in­
flação. 

São elas: 

J. Anistia dos débitos fiscais e para fiscais das empre­
sas 

A medida objetiva inteuoii1pef0 processo de insol­
vência, que se alarga a cada dia. levandO_ à falência a es­
trutura protutiva do País: E uma solução de emergência, 
destinada a preservar vivas as unidades produtoras. 

E de ter~se em vista que os.débitos fisCaís e p-ararncars, 
além de possibilitarem uma ação executiva coiltra as em· 
presas, tolhem-nas em sua atividade, uma vez que não 
permite a obtenção de certidões negativas de débitOS, in­
dispensáveis a qualquer contrato de financiameiito ou 
garantia. 
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E mister, também, esclarecer que uma ação executiva, 
movida contra uma fábric<J, determina a penhora de má­
quinas e equipamentos, desfazendo-lhe a unidade e in· 
viabilizando, portanto, o seu reativamento futuro. Uma 
fábrica- que pára dificilmente volta a funcionar. 

2. A incorporação, ao capital das empresas, dos débl~ 
tos anistiados 

Pela transferi?:nl:ia das rubricas, no passivo exigível, 
doS d"ébltos fiscais e par:1fiscais <lníStfadoS~ara O pa:.si­
vo não eXigível - capital, torna-se possfvel dispor das 
ações ou cotas resultantes para constituir Os Fundos de 
Participação, beneficiando os operários de cada empresa 
e toda a forCa do trab<llho no BrasiL 

3. Fundo de participaçio dos empregados 
Este Fundo, FPE, será constituído com 30% das ações 

ou cotas de capital resultantes da incorporação, ao capi~ 
tal das empresas, do valor dos débitos anistiados. 

O Fundo ficará agregado à empresa e não vinculado 
individualmente a cada trabalhador. Entretanto! a todos 
beneficiará. A receita resultante dos lucros ou dividen­
dos das ações ou cotas de capital pertencentes ao Fundo 
destinar-se-á aos empregados da empresa na proporção 
da raiz cúbka do ganho de cada um. 1 Deste modo, 
tornar-se-ão idênticos os interesses de todos os que exer­
cerem atividade na empresa. Toda a força do trabalha­
dor buscará, em atendimento ao seu próprio interesse, 
aumentar a produtividade global do conjunto produtor 
e, ÓQnlesmo modo, opor-se-á à queda de rendimento, à 
ineficiência ou ineficácia em qualquer estágio da pro­
dução, que prejudicará igualmente a todos os que traba­
lharem na empresa. 

Pura esse Fundo serão ainda canalizados os recursos 
dos investimentos realizados através do Fundo de Capi­
tulízação da Empresa Nacional, que será adiante men­
cionado. 

4. Fundo de Capitalização Social 
Intergralizarào o FCS 70% das ações ou cotas de capi­

tal resultantes da incorporação ao capital social das em­
presas. do valor dos débitos fiscais-e paraf1scais anistia­
dos. 

I -A proporcionalidade com a raiz cúbica dos ga­
-nhos salariais objetiva dar uma participação mais unifor­
me aos empregados com salários diferenciados. 
~-ações ou cotas rncorporada-s constituirão g- ~tivo 

do Fundo, que será representado por cotas-partes dividi­
das entre toda a forca do trabalho nacional, proporcio­
nalmente à raiz cúbka do ganho de cada um, e credita­
das anualmente ao PIS de cada trabalhador. 

p-cverào ~ambém integrar esse fundo 75% das ações 
das empresas estatais. 

Dada a magni~ude que tem hoje na econo.niiâ nacional 
o capitã! das empresas estatais, essa incorporação asse· 
gurará à força do trabalho uma participação expressiva 
nos ganhos de capital. 
--Se-rão também incorp-omdos ao FCS 40% das ações 
dos investimentos realizados atravês do Fundo de Capi­
talização da Empresa Nacional. 

Ê de ter-se em vista que a participação da força do tra­
balho na estrutura produtiva foi alcançada pelos países 
riços através da lenta acumulação dos ganhos durante 
decênios. Isto lhes propiCia hoje maior estal::iilidade, mais 
justiça e paz sociais. 

C~!l_l o progresso no Mundo e a extraordinária expan­
são dos meios de comunicação, nas regiões subdes.envol-_ 
vidas a massa assalariada passou a tomar consciência da 
sua marginalização. Dess.e modo, se, por imperativo de 
justiça, ê legítima uma participação dos que trabalham 
n-os Sanhas de capital, do mesmo modo ela· se torna dese­
jável em benefícios da paz social. 

Em uma coletividade onde todos ganham do capital e 
ganham, também, do trabalho em funÇão de sua capaci­
tução, -sem antagonismo, chega-se à pa:r. e à integração 
sociais através da integração econômica. 
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Na realidade, com a concentração populacional mts 
grandes cidades e com a similitude dos problemas que se 
apresentam nos diferentes patamares da estratificação 
soda!. cada dia torncHc m:.1is confinados os diferentes 
grupOs sociais. FaL-se, de.'ise modo, mais imperiosa a ne­
cessidade de uma convivéncia harmôniosa. 

S. Fundo de Capitalização da Empresa Nacional 
O modelo de crescimento econômlco que prevaleceu 

no mundo desenvolvido, e\·oluiu similarmente em todos 
os países do Norte. 

Os custos das pesquisas c do progresso tecnológico e a 
economicidade da produçf10 em escala, conduzi rum-lhe 
a aumentar o porte das suas empreso.s. 

Ampliação dos mercados e a sua mo.nipulaçào, quer 
na colocação dos produtos acabados, quer no comércio 
dus matérias-primas, foram pQssibilitando a essas gran­
des organizações transnacionais e multinaciona_is mono­
polizarem ou oligopo!izarcm os sc~ores básicos da_ eco­
nomia do mundo. 

Desse modo, nos países ainda não desenvolvidos, ~a­
rentes de capital e dependentes, muitas vezes, em setores 
fundamentais e estratégicos -como o do petróleo, no 
caso do Brasil - tornava-se impossível assegurar às em­
presas privadas nacionais meios e condições para compe­
tirem com essas grandes organizações. 

As possibilidades do Estado, de elevar o porte das or­
ganizações produtoras e de captar recursos, inclusive 
pela via aparentemente simples das emissões, resultaram 
no Brasil, nos úi1imos vinte anos, na ampliação expressi­
va da particip<~çào estatal na economia. 

E de consi.derar-se também, no caso do Brasil, u in· 
fluência do interesse do Estado totulitário em ampliar o 
seu campo de ação e em aumentar a dependência da so· 
ciedade na sua faculdade de decidir. 

A evo!uçilo da economia brasileira, nestes últimos vin· 
te anos, deixa claramente pcn.::eber como o Estado totali­
tário partidpou prepondcr.1ntemente, ao lado da inida­
liva privada e da:>. multinadonais, o processo de indus· 
trialin1çào e de modernin1çào da nossa economia. 

Ao lado da inOuência positiva da estatlzaçào no que se 
relacionou com o crescimento nacional, é constrangedor, 
entretanto, constatar que o processo político brasileiro 
não escapou às distorções que. pela sua fretlUênda, ca­
racterizam a ação dos governos totalitários. A corrupção 
generalizou-se. O uso condenável e indiscriminado das 
estruturas criadas pelo Estado, o uso do poder pelo pro­
veito ressaltam hoje o quadro degradante que a luta su­
cessória revela, atravê5 das denúncias feitas pelo pr_0prio 
Vice:Presidente da. República e até pela audi(~-gem- do 
'FMI. ~:eicu!adus no notidúrio corrente da imprensa do 
País. 

Impõe-se, então, à Nação, para que possa crescer, 
equacionar soluções e buscar alternativas vãiidas, que 
possibilitem à empresa nacional ocupar novos espaços. 
Uma vez que o paí.<; já fez a sua opção pela democracia 
política e econômica, é mister que se assegure à empreSa 
privada nacional essas condições de expansão e competi­
tividade. 

São os objetivos expostos que justificam. a criação do 
Fundo de Capitalização da Empresa Nacional. 

O FCEN será constituído pelo aporte de 5% da receita 
tributária nacional. Para ele serão canalizados os recur­
sos do PIS e do PASEP e as verbas orçamentárias previs­
tas especificumCilte para expansão da economia. 

Os recursos do FCEN destinar-se~ào especificamente 
à integralização do capital das empresas nacionais. 

Os recursos do FCEN serão aplicados em planos prio­
ritários para o desenvolvimento do país, integralízando 
até !00% do valor dos projetos aprovado.'> através da 
subscrição de ações preferenciais ou cotas de capitaf das 
empresas cujo ativo líquido represente, no mínimo,-30% 

-do valor do projeto. 
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Na integralização feita para viahilizaçllo de cada pro­
jeto. 30':1 das <H;lJes rcrtenccr;lo ao Fundo. para venda 
rn::ferencial aos titulares ou à sociedade responsável pelo 
projeto: ~o"';, das açõe~ seriin transferidas ao Fundo de 
Particiraçiio do:. Empregados Ja empresa empreendedo­
ra, c m; .for·;-, re.o;;tantes das ações ou r.:otU!i sub.:;critus serilo 
transfcridns <Hl Fundo de Cupitalizõ.Jçào Social. 

No curso do primeiro ano do seu funcionamento, re­
CLtrsos dn Fundt) plldcrfto ser ap!lc<.tdos p<ml \:iabllizar 
empresas nacionais exL,.tentes, saneando _us_ seus débitos 
onerosos em moeda estrangeira, contraídos até de­
n::rnhfl) de 19!0. 
o~ rc~..:ursos do Fundo ser li o dividídos entre os Estados 

Ja Un iào, :iO% na propnrç~o inversa da renda média 
"per .:apita" de ~.:aJa Estado e 50% proporcionalmente à 
'\Ua populaçi'io. 

,\,. aplieaçôc~ dos recursos do Fundo em cada Estado 
scrlio determinadas c administradas por um Conselho, 
d(l qual purlit..·iparão. com igual peso de Yoto, um repre­
,~·ntantc do Glwcrnn da tJniUo. um. representante do 
Gll\Crnl) Ju Estado. um representante da Federação das 
lndú~tria". um representante da Sociedade da. Agricultu­
m. um representante Lb.t Federação dos Trabalhadores 
11:1 lmlústria do Estado c um representante da Federação 
dth Trahalhadores na Agricultunl do Estado. 

0:-. recursos do Fundo ~crão. obsig.atoriamente aplica­
do~ em prnjctns prioritários, que atendam aos obj_etivos 
l'undamcntais do paL~ de auto-aba,~tcccr-se. Esse projetos 
dcvcm \ iahilintr a produção dç l.!ombustível alternativo 
que. em quatm anos, livrem o país da it'npqrtUçào de pe­
tróleo. Ele~ devem também libertar o Brasil da impor­
ta<.;:lo Je grãos, de produto.~ industri<1is- principalmen­
te nu [tre:t de informática - e de irisumos básicos que 
uinJa são importados. uproveitar a superficie territorial 
naóonul pan1 produção de outros vegetais, hoje de largu 
apli...'açàn do;; equipamentos de acronavegação modcr­
rw:-.. com~J o óleo de rícino. 

O Sr. José Lins- V, Ex' me permite? 

O Sr. Cid Sampaio- Com muita honra. Senador José 
Lln;;. 

O Sr. José Lins - Desejo apenas fazer uma inda· 
gação. Estou ::tcompanhanJo com atcnçàQ o discurso de 
V. Ex~. mas ocorre-me indagar se esse fundo de ca[lihlli­
'ação das empresas seria formãdo com contriburções das 
pníprias empresas ou do Governo. 

O SR. CID SAMPAIO- Sr. Senildor, como expli­
quei anterriormente inicialmente os débitos anisfiãdos 
relativos aos débitos fiscaiS- e previdenciários, que hoje se 
devam a quase 50% do capital das empresas, constitui­
riam inicilllmentc esses fundos ã base de.30% ptlra o fun­
do de capit:.tlização dos. empregados e da empresa e 70% 
para o fundo de capitalizaçãO sOcíal, do qual participa­
riam todos os trabulhado.res do Brasil, Jhes sen_do credi­
tadas no PIS as cotas dess.e fundo, que seriam integrali­
zadas com as ações transformadas em capital, dos débi­
tos perdoados. 

O Sr. José Lins- Nesse caso os recursos da Previdên­
du . ..:jue são dos trab:.llhado.res, reverterili.m, em grailde 
parte. pam as empresas ... 

O SR. CID SAMPAIO- Para os trabalhadores, é 
para o fundo d_os trabalhadores! 

O Sr. José Lins- V. Ex' se referiu a dois fundos: o 
dns truhalhutlorcs c o de capitalização das empresas. 

O SR. CID SAMPAIO- Não! o de capitalização das 
emprL-sas é com 50f. da receita tributária. 

O Sr. José Lins- Seriam então, recursos do GOver­
no! 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. CID SA!\:IPAIO- Seriam recursos tributáríos 
do fundo de c:lpitaliz~lçàll da empresa nacional. Os ou­
tros dois fundo.<>, o fundo de capitali;:a,:i:io do empregado 

-- e da empresa c o fundo de capitalização social, que bene­
ficiariam a força do trabalho, e~ses é_que.decorreriam do 
perdt1o dos débito~ previdenciários. 

Quero dizer mais a V. Ex~. Sr. Senador, que esses re­
cursos são recursos da empresa que são destinados à Pre~ 
vidência, não são recursos dos trabalhadores. 

O Sr. José Lins- Pelo .que sei, as.~o~tribu!ções revey­
tem em benefkio dos empregados. 

O SR. CID SAMPAIO- Revertem. 

O Sr. José Lins- Então, como, em última análise, to­
dos esses recursos provêm das empresas, e se o fundo de 
capitali1açãn das empresas deve ser formado não com 
recursos da empresa, mas do Governo, isto é, tiraríamos 
recursos du~ empre.,.as para dar ao Governo para que 
este participe das atividades privadas. essa é uma tese 
contrária à intervenção do Estado na vida empresarial. t: 
apenas uma pequena observação. já que V. Ex~ faz um 
discurso de tese, que aprecio co.m muita honra. 
Desculpe-me ll interferência. 

O SR. CID SAMPAIO - Agradeço sua interferência. 
mas quero esclarecer que esse fundo é semelhante, por 
exemplo. ao fundo da SUDENE, a outros fundos cria~ 
dos dentro deste Pais. Es;;es recursos tributário.s. em lu­
gar de serem aplicados diretamente pefo Governo, iriam 
sen:iplicados em projetos prioritúrios através de empre­
sas c os recursos desse fundo seriam 30% para os traba­
fh:.i.-aores d.e c.ada empresa fundada. 40% para o Fundo de 
Participação dos Trabalhadores, de um modo geral no 
Brasil, c os 30% restantes continuavam a pertencer ao 
fundo para .o,erem vendidos aos empresários que assumis­
serri a responsabilidade da condução dessaS empresas. 
Nada é proposto aqui para dar a empresário algum. 

Passo a analisar o problema das s.oluções adotadas no 
Bmsil para o combate à in nação e para o pagamento da 
divid.a externa. 
6- Fim da Correção Monetária e da Emissão de Títu­

los Públicos. 
6+1 -_-A desordem inflacionária e recessiva. 
As medidas propostas neste capítulQ, inclusive a anis­

tia, para, como solução de emergência, evitar o desem­
prego em _massa e o fechamento, em escala crescente, das 
empresas nacionais, serão todas inóqiias se a polftica fi~ 
nanceira do Governo permanecer a mesma. 

A dança do "crioulo doido", o zig~zag das medidas e 
determinações do setor financeiro e a análise dos seus_ 
efeitos na economia e nas finanças nacionais não permi­
tem. identificar os propósito!> que as determinam. Será 
que não _existe artífice desse caos que se aproxima'? 

A minha idade, uma vida séria, dedicada ao trabalh_Q~ 
à política, com_s_ubu.r.dinaçã.o rígida aos princípios éticos, 
depQis de jú ter assistido. no Brasil aos episódios igual~ 
mente inacreditáveis e criminosos que desaguaram no 
Rio Center, pennitcm-mc, em nome de milhares de.bra­
sileiros perplexos, formular essa interrogação. 

Com efeito, hoje, no Brasil, ninguém, a não ser o pró­
prio Governo, entende ou justifica a política que vem 
sendo imposta ao país. 

O Fundo Monetário Internacional, procurador e audi­
to-r dã comunidade financeira que gere o murido,- Hmita­
se. na sua análise e nos seus objetivos, a buscar, através 
dos métodos cl:.íssicos, minimizar o tempo de resgate dos 
débitos do terceiro mund~. r! a forma de provar a sua 
eficácia àS potências que lhe outorgam o mandato. 

A sobrevivência dos parques industriais emergentes 
nos países do Sul, a estrutura de suas rendas internas, 
condicionantes da capacidade da sociedade suportar, 
como-:-üm-fodo, o nível de redução do consumo (deman~ 
da agregada), são-lhe indiferentes. 
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O pressuposto de que o saldo negativo do balanço ex­
terno de p:!g::tmento~ de um país significa que ele gasta 
a!t::m.de suas possibilidades e mais do que a sua capaciR 
dade de produção, induz. os.~irigentes do FMI a pressio­
narem, pam tornú-los positivos e maximizú-los. Para is­
to, exigem ~emprc uma compreensão crescente do consu­
mo e_:.~, rcdução.d<.~s importuçõ.cs. Assim, consumindo 
menos são maiores as sob rãs- Púa exportar~ Importando 
menos. crescem os saldos positivos no balanço comerCial 
e de pagamentos, -viubilizando acelerar a liquidação dos 
débitos. 

Aindu :.ipoiados na~ suas concepções teóricas de que 
exisLe uma relação inflexivel entre a demanda de bens c a 
demanda de moeda, recellam, para comprimir o consu­
mo interno, contrair o fluxo monetário pela redução da 
mocdu .e do crédito. 

Para o FMI, o remédio a prescrever, no caso do Brasil, 
tem dupla e espccítica indicação: acelera o pagamento 
dos débitos e reduz os índices inflacionários. 

Na realidade, os responsáveis pela direção do Brasil, 
supcrpondo o seu interesse de perman_ência no poder aos 
interesses maiores da Nação,. só procuraram o organis­
mo internacional depois das eleições. E o fizeram após o 
esgotamento de toda .a nossa reserva e no lastro de uma 
dissipação sem precedentes. le'v'avam consigo um qua­
dro aterrador: uma inflllçào de ! 50%, um déficit público 
de !4 bilhões de dólares, uma dívida interna de 24 tri­
lhões de cruzeiros e a inadimplência no pagamento de 
amortiztJçàes e de juros dos débitos externos. a esta altu­
ra no patama·r .. de 84 bilhões de dólares. 

Déficit, inflllção e inadimplência. que configuravam o 
quadro clássico a emoldurar-se na medicação específica 
do FMI: gastos superiores às possibilidades de produção 
do país, esgotamento das ret>ervas, inadimplência e 
preços internos continuamente ascendentes, estoque de 
petróleo quase nulo. 

Com a passividade de quem já não tem alternativas e a 
humildade dos culpados, os representantes do Brasil as­
sinaram com o FMI a primeira carta de intenções. Nela 
foram quantificado;; oS. valores a s-uprir ao Brasil parare­
gUlarizar as suas obrigações ext.ernas. Foram fixados os 
cortes nos gastos públicOs c estabelecidos os limites de 
expanSüo do papel moeda e do crédito, ao lado de drásti­
cas exigências e: de completa subordinação ao Fundo. 

Já decorreu mais de um ano do início das negociaÇões 
e da primeira carta de intenções. Contudo, as contas de 
1983 não se encerraram. Cada previsão é surpreendida 
por novos números. As reservas não se formam, o que 
impõe ao País cada vez maior dependência. A innaçào 
declinante, prometida na primeira carta de intenções, em 
lugar de cair, como era previsto, para 72%, conttn-ua as­
cendente e atinge 213% e~ dezembroj83. 

Novas cartas de intenção ·são assinadas- já estamos 
na quinta - imp?ndo .r:naiores restrições às imporfaÇões 
e menos gastos. 

As autoridades monetárias braslleiras, confusas e per­
plexas, vêm o País mergulhado na hiperinflação, as taxas 
de iri.cremento de preços atingirem 231% em· fevereiro 
deste ano, malgrado as limitações de 94%, e depois, de 
50% na expansão de crédito. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Permita­
me interrompê-lo nobre orador, para comunicar que o 
seu tempo terminará às 15 horas e. 5 minutos. No entan­
to, V. Ex~ dispõe de mais de 20 minutos, em vista de o 
Líder do Partido de V. Ex• ter~lhe delegado tempo de H­
derança, nos termos do parágrafo único do art. 66 do 
Regimento Ih terno. Assim V. Ex• pode usar da palavra 
até às 15 horas e 25 minutos. 

O SR. CID SAMPAIO -Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. 

Não percebem o seu equívoco e, na trilha das impo­
sições do FMI, comprimem os salários- embora ases­
tatfsticas acusem que mais da metade da população ga­
nha menos de até três salários mínimOS ·e não tem con­
dições de sobrevivência com o que ganha! 
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A cada constatação de que as metas das cartas~ 

compromisso não são atingidas, novas cartas são assina­
das, aumentando a dose dos remédios inadequados. 

O GovCrno brasileirO, cego C submlsso, não vê a reces" 
são que destrói o País e que desemprega em massa. As 
empresas nacionais estão fechando as suas Portas e sen­
do sucateadas. Cai o PIB no terceiro ano consecutivo. O 
parque industrial acusa uma ociosidade que se aproxima 
de 40'1:. A reduçUo das imPOrtações lht:: impede a atuali­
zação de tecnologia. E tudo c<.mtinua inalterado_, como 
se destruir o País fosse, em si mesmo, um programa de 
governo, já que as rcceiUts do FMI não estão contendo a 
inflação nerri -gàando- reservas -em d61Ures. -

A Nação, como um todo, através das lideranças de to· 
dos os scton.:.s sociais, manifesta a sua apreensão e per­
plexidade e inutilmente denuncia a ineficácia da pólítlêil 
adotada, NadõJ muda. ,Só os que governam estão cegos e 
insensíveis à catástrofe que se apro>;;imi.- - -

Que_ o FMitraga a sua receita estereotipada, não ana­
lise as cond-iÇõ-es peculiares ao Brasil nem as diferentes 
variáveis e as outras componentes que interferem e dis­
torcem os resultados, compreende-se. O inexplicável é 
que os responsáveis pela condução do País assumam a 
mesma postura e um Ministro de Estado venha, de 
público, dedurar que a política e as medidas adotadas-es­
tão teoricamente certas e são adequadas: os fatos e a rea­
lidade é que são incoerentes. 

Aos n.'Sponsáveis pela política econômica no País ca­
beria enxc:rgar que, no Brasil, stricto scnsu, à base da 
doutrina monctarista, existe depressão, e a inflação at1.1al 
nào provém de excesso de moeda, Seria inconcebível 
que, em função de variações do fluxo monetário, simul­
taneamente crescessem ambas, a inflação e a depressão, 
no País. (Muito bem!) 

Teoricamente, a doutrina define como mflação, a ele­
vação dos preços decorrente do incremento do fluxo mo­
netário em relação ao fluxo econômico. Nessa inflação 
(monct<:trista), hú falta de bens em relação ao excesso de 
moeda na mão do público e, na sua vigência, não cres­
cem os estoques nem param as fábricas; pois os preços 
sobem por exceSso de demanda. 

Isto é o oposto do que ocorre no Brasil e creio que ne­
nhum economista seria capaz de negar a existência de 
um proee.•>so dcpre.'>sivo no País. 

O que se constata hoje no Brasil, caracterizando a de­
pressão, é a falta de demanda, é a redução do poder de 
compra, é a escassez de moeda na mão do povo, ê a for­
mação de estoques e a paralisação das unidades produto­
ras e é o desemprego. (Muito Bem!) 

Na discussão da equação do equilíbrio da circulação 
monetária, T = VMr, o fluxo monetário é igual ao eco­
nómico. Com maior ou menor número de coeficientes de 
correção, quer se considerem as equações de Fisher, de 
Deyncs ou de lJeyisia, para haver equilíbrio, a igualdade 
se verifica. 

T = VMr 
ou 

T = K 
VMr 

Há equilíbrio quando T, volume econômico, é igual a 
VMr. Yolumc global de circulação monetãria. Se:, pela 
açi:io do goYerno, a variável, que é a quantidade de moe­
da, cresce, K torna-se menor do que I, caracterizando a 
inflação. Se; aO cOiltrário, K torna-se maior do que J"por 
escassez de moeda (redução do meio circulante ou do 
crédito), hú deflação. 

A dcflução continuadu conduz à recessàoLEntão, não 
é possh·el, pelas mesmas razões monctúrhts, admitir-se a 
ex.istén-.:ia simultânea de fnf1açüo e d~fiaçào, ou depres~ 
são. K não pode ser simultuncamente maior e menor do 
que 1. 

t este absurdo lógico que se contrapôe ao raciocínio 
simplista do FML Se aprofundar sua ã.nil!ise, compraz­
sc em reafinnar: a demanda de bens ~resce proporcional-
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mente ao incremento do volume da circulação mone­
tária. 

Este mesmo exclusivismo cego le.va o Sr. Ministro da 
Fazenda a admitir que, no Brasil, "são os fatos e a rea!i­
dude que são incoerentes", quando a incoerência reside 
em se pretender explicar, sem maior análíse, a- inflação e 
a reccssUo que nos atormentam, pela mesma relação de 
fluxo de moeda e de bens. 

O Sr. José Lins- Permite-me V, Ex~ um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO ~ Pois não. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador, realmente seria 
muito fácil resolver os problemas econômicos, mesmo 
esses grandes problemas relacionados com a questão do 
preço, da inflação e_outros, se a Economia fosse unica­
me_!1te t:Ssa fórmula tão simples, tão conhecida ... 

O SR. CID_SAMPAib- Mas é baseada nela, nobre 
Seõador, que alegam que estamos certos e que a realida­
de é que é incoerente. 

O Sr. José Lins- V. Ex• sabe que em Economia não 
há leis, no sentido físico da pa[a.,ra. V. Ex• citou vários 
motiYO.S pelos quais a inflação tem sido acompanhada d<> 
iccessão, que é uma realidade inegáveL 

O SR. CID_SAMPAIO- Pediria a V. Ex•, em função 
da exigüidade do tempo, que me permitisse concluir, 
porque, no fm1 da análise, eu lhe darei o_ aparte, com 
todo o prazer, já que falta pouco para chegar às conclu­
sões e explicar a razão de s.er, ou, em maneira mais clara, 
em números, da tese que defendo, se V. Ex• me permitir. 

O Sr. José Lins_---: Com o malor pra~er. 

O SR. CID _SAMPA(O - Que a demanda de bens e a 
demanda de moeda estão solidariamente vinculadas, é 
inegável; que o incremento do fluxo monetário acarreta 
o incremento da demanda de bens, também o é. Para que 
isto se verifique, é mister, no entanto, que a moeda circu­
le para viabilizar as transações econômicas_. Se a ela é 
dada outra utilidade, se é entesourada ou omitida para 
que. em uma i!hu isolada, um só grupo a utilize no jogo 
de roleta, a sua emissão em nada influirá no fluxo econô· 
mico. 

Daí por que é necessário que sejam analisadas as con· 
dições específicas que prevalecem no Brasil, antes de 
atribuir incoerência aos fatos. 

6.2 Coino Começou a Depressão 
Quando as autoridades financeiras no Brasil, para 

combater a inflação então vigente .....,.. vigorosamente ali· 
mentada pela correção monetária - recorreram à ele­
vação das taxas de juros e passaram à posição de toma­
dores permanentes no mercado de capitais, teve início no 
Brasil o estranho ciclo do papel, uma espécie de filipeta 
oficiaL 

Através das emissões de Obrigações Reajustâveis do 
Tesouto Nacional (ORTN), Lehas do TesourO Nacional 
(L TN). obrigações do Tesouro Nacional (OTN), e; aill­
da, das cadernetas de poupança- cujas aplicações tam­
bém, em parte, eram desviadas para as ORTN- uma 
expressiva parcela do meio circulante brasileiro passou a 
girar exclusivamente no mercado de papéis do GoYerno. 
Emitindo títulos para pagar títulos, em volume crescente 
porque os á.é;ios são reinvestidos, criou-se no Brasil um 
expressivo fluxo mone_tfuio_-financeiro que não deságua 
nQ_Ouxo econômico. 

O Ya[or desses _títulos do Governo já atinge cerca de 25 
trilhões de cruzeiros. Os ganhos, <lgios e a correção, re­
presCntando mais de_ uma viz e meia o valor dos títulos, 
são novamente reinvestidos. Assim, essa bola de neYe 
cresceu geometricamente, com juros capitalizados dia­
riamente no over night, semanalmente no open ou men­
salmente nas cadernetas de poupança. A especulação 
passou a tornar-se mais atraente do que qualquer ativi-

Màiço ile 1984 

dade econômica. A totalidade das poupanças·nacionais 
encaminham-se p<tru u filipcta cspcculatiYa, 

6J A NaYa Realidade 
O _nuxo monetário YO!tado pô3ra a especUlaçãO passou 

a avolumar-se. 
A aplicaç_ão em títulos do Governo, pelo público e pe­

los bancos, além de alta rentabilidade comparativamente 
às atividades econômicas, era a de maior liquidez e segu­
rança. 

As taxas de juros_ elevam-se continuamente, tendo 
como piso a correção mais os juros ou deságios das 
ORTN. 

A escassez de dinheiro cstimulaYa a cupidez da rede 
bancária. Os próprios bancos oficiais apresentavam e 
continuam a apresentar lucros astronômicos. 

A indústria, a agricultura e o comércio sentiam esvair­
se o seu capital de giro e a sua reposição passava, cada 
dia, a ~er mais onerosa,. 

Para os que puderam liquidar os seus negócios sem 
grandes custos, era - e ainda é - mais conveniente 
paralizá-los c aplicar no mercado de capitais ou em ca­
derneta de poupança. 

No inicio desta loucura, os recursos tomados pelo Go­
verno integraYam-se no fluxo econôn;dco, pagando défi­
cits e despesas públicas. Depois, uma vez que os ágios 
(correção mais juros) passaram a representar valor bem 
maior que o originário oficial do título, o sistema passou 
a girar, auto-alimentando-se e auto-expandindo~se. 

Desse modo, quanto mi:li.s çresce a -divida interna, 
maio parcela dos recursos monetários do país destina-se 
a fins não econômicos, não dando suporte nem meios 
para que as transações de bens se realizem. 

Hoje, os instrumentos institucionais de especulação fi­
nanceir'.it Tuncion::im como se fossem um cano ladrão a 
desviar do fluxo monetário um volume expressivo de 
moeda, descompensando o seu equilíbrio com o fluxo 
e:conômico. Esta falta de moeda conjugada à compressão 
dos _s?;lári~~-e_ ~o ~r_é_di~(). reduz o nível di_pro_duçã_o das 
fábricas e deprime as transações econômicas necessárias 
a uma economia estáYel. Daí a recessão econômica, que 
está paralisando o Brasil. 

É isto o que o Sr. Ministro da Fazenda ainda não en­
tendeu. O dinheiro que o cano ladrão rouba para o mer­
cado de especulaÇão, para aquela ilha onde uma mino­
ria, que nem sequer compra- porque tem sua capacida­
de de consumo saturada- ganha _sem nada produzir, es­
tá fazendo falta para cobrir as transações necessárias e 
indispensáveis, para que a economia brasrteira produza o 
suficiente à sobrevivência dos brasileiros. 

Este ci~lo espec.ulativo, anômalo e criminoso, de pa­
pel, criou a maior distorção que alguém, em algum pafs, 
já pôs em prática no regime capirãlista. 

O capital dos mais ricos, sem associar-se a nenhuma 
for~.;a de trabalho c sem produzir nada, nenhum bem, é 
investido em papéis, realiza os maiores lucros-do país, e 
ambos são reinvestidos novamente em papéis, grandes 
lucros e~ponenciais, num círculo contínuo e vicioso que 
mantém, ao mesmo tempo, a inflação e a recessão que 
arruinam o Brasil. 

Quando o FMI determina maior retração do crédito, 
elevação dos preço~ dos servi~.;os, elevação dos juros, está 
também botando lenha na fogueira da recessão. E o que 
é de pasmar é que, na vigência de uma inflação de 150%, 
tendo sido impost~L uma expansão dos meios de paga­
mento exclusivamente de 94'1:, a inflação se eleve para 
2139é e os responsáveis pela economia _não atinem que 
estão batendo na tecla errada, que o que está alimentan­
do a inflação brasileira não é exçesso de meio de paga­
mento. 

É de acrcsccntar~se que· esta expansão foi limitada a 
2% dos meses de janeiro c fevereiro de 1984. Isto quer di­
zer: menos de 30% uo ano. E a inflação eleva-se de 2!3% 
para 231% -c o FMI e seus seguidores, submissos, con­
tinuam tranqüilos, atribuindo incoerência aos fatos, 
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como se estivessem sonhando -ou melhor dizendo, de­
lirando! 

Enquanto o cano ladrão do orçamento monetário eSti­
ver carrcando moeda para o fluxo especulativo, enquan­
to os estoque5. estiverem aumentando, as fábricas paran­
do, o desemprego crescendo, as medidas que estão sendo 
recomendadas pelo FMI e adotadas pelo GOverno eXClU­
sivamente geram e expandem a recessão. A inf1aÇão, -ín:.­
cólume, seguirá o seu curso. 

O país se arruinará, a fome, conseqüente do desempre­
go, o levará à convulsão social. As reservas não se for­
marão. Os débitos, lá fora, continiiaiào a crescer. 

6.4 A crise da alta _dos preços 
A causa da alta geral dos preços no Brasil não tem ori­

gem, hoje, no fator genêrico do desequilíbrio entre os 
fluxos monetário e econômico(ínflação). Esse dese­
quilíbrio foi corrigido (além dõ-nCcessáfi"o) quando, sem 
essa intenção, começou a "dança do crioulo doido" das 
emissões de títulos novos do Governo parã pagar títulos 
velhos, desviando uma soma vultosa de moeda do fluxo 
monetário, para o fluxo-CSpCcU.lativo, através do merca­
do de capitais. 

Em termos monetários;- ã recessão substituiu a in-­
nação. 

As autoridades monetárias no Brasil, com-a-s-medidas 
que f o rum pondo em prática, pussaram a estimular a am­
bas. 

O movimento comercial passou a decrescer em todos 
os estabelecimentos; os estoques a se acuiriutarem nas 
fábricas e estas, a pararem por falta de mercado, acarre­
tando um desemprego crescente. Os residentes no país 
ganhavam, em termos reais, cada vez menos e fisicamen­
te reduziam as suas compras. Caracterizava-se um esta­
do de depressão econômica. Simultaneamente, os preços 
c.ontinuavam a subir; alta de preço-s que passou a 
denominar-se genericamente de inflação. 

Pergunta-se: - o que a determina? Na realidade, os 
preços sobem no Brasil, não em função Cia demanda, 
mas em função da elevação dos custos. 
As causas da elevação dos custos são várias. Enumerei 

as de maior peso. Todas elas, junta~s, sofrem á efeito mul­
tiplicador dos tributos e juros cobrados no ato da comer­
cialização. 

a) Correção Monetária 
A instituiçào da correção monetária projeta, sobre os 

custos futuros, as majorações de preços do passado. 
A indústria é obrigada a manter em almoxarifado, es­

toques de insumos, de matéria-prima e de produtos aca­
bados. Esses estoques, após anos seguidos de inflação, 
são representados, na sua quase totalidade, por débitos 
decorrentes de financiamentoS de capital de giro._ Esses 
débitos, monetariamente c_orrlgidos, correspondem a um 
aumento permanente e continuo dos custos industriaiS e 
dos estoques comerciais. 

Do mesmo modo, o passivo e o ativõ das empresas so­
frem a majoraçãO da correção monetária, cujos valores 
são levados ao título "lucros e perdas" .. 

Se a empresa não considera essas majorações inexorá-­
veis e contínuas nos seus custos e não as apropria, a sua 
marcha para a ruína econômica e a falência é inelutável. 

b) Custos dos Serviços 
Ainda pelo efeito da correção monetáda e das razões 

enumeradas no item anterior, as empresas de serviços es­
senciais, hoje praticamente todas estatais, majoram as _ 
suas tarifas continuamente. 

Essas majorações nos preços dos combustíveis, da 
energia, das comunicações, dos serviços postais, telegrá­
ficos, de docas, de embarque, de desembarque e de fretes 
marítimos, ferroviários e rOdoviários, incidem, também 
permanentemente, sobre os custos da produção indus­
trial e agrícola, pesando, inclusive, sobre os custos dos 
diferentes insumos. 

c) O õnus da depressão 
Hoje, a grande maioria dos insumos básicos está sob o 

controle das multinacíonais e estatais, monopolizadas ou 
oligopolizadas. 

_ -~-~ ~enda desses ins~:~mos, essas empresas, para asse­
gurarem o seu nível de receita, adicionam aos seus preços 
o mesmo percentual da queda havida no volume de suas 
vendas, gerando, portanto, para as indústfias de-trans­
formação, um ônus maior do que a própria taxa de ele­
vação geral dos preços. 

d) Trib-Utos - -

O incremento das obrigações fiscais e p-arafiScais, quer 
diretamente incidentes, quer cobradas através dos preços 
da energia, do combustível, da matrícula de veículos, dos 
seguros ou das operações financeiras, têm tido uma in­
fluência expresSiva no aumentO dos custos. -

Considere-se também o aumento do recolhimento do 
imposto de renda na fonte, o qual pressiona o capital de 
giro e el~va, portanto, os custos financeiros já ~xarcerba­
dos pelas altas taxas de juros e a correçã-o monetária. 

e) Pesvalorizar;ão do cruzeiro 
As maxidesvalorizações do cruzeiro e as minis, trans­

formada em maxi pela sua freqüência,- elevam bi­
semanaJmente os custos dos insumos importados, entre 
os quaiS õ p-róprio combustível. 

Do mesmo modo, o preço da energia, incluindo na sua 
estrutum depreciações das instalações fixas de geraÇão e 
transmissão, importadas ou financiadas em dólares, so­
fre uma alta constante que é repassada aos custos indus­
triais. 

t) Salários: 
Representando percentual variável com o grau de au­

tomação das fábricas ou mecanização da agricultura, as 
elevações de salário elevam os custos. 

g) Efeito multiplicador dos tributos, comissões e ju­
ros 

O efeito m_ultiplicador dos tributos, com1ssões e juros 
inddem sobre os custos na hora da comercialização, no 
fim do .ciclo produtivo, quando a mercadoria sai da 
fábrica para ser negociada. Ele age como se fora um fer­
mento, inflando todos os incrementos de custo ocorridos 
no curso da produção. 

A compreensão desse efeito multiplicador torna~se 
mais fácil através de um exemplo. 

Imagine-se um pacote de produtos, prontos, no arma­
zém de uma fábrica, um fardo O_e -lecido ou de papel. 

Suponha-se que, em um determinado espaço ·de tem­
po, os aumentos de preço dos insumos, da energia, dos 
tributos, dos juros, da correção, enfim, todos os aumen­
tos enumerados, representam sobre aquele fardo CrS 
180.000,00. Sobre esses Cr$ 180.000,00 passarão a inci­
dir, na hora do faturamento, calculados sobre o valor da 
fa_tura: _ 

Comissão de venda ........... -... , . . • • • . 5,00% 
ICM .. . . .. .. .. . . ....... ···- ..... , .... t7,00% 
IPI (valor médio admitido) ......... , . , .. 10,00% 
PIS e FINSOCIAL .................... -t,25% 

r o tal . . . . .. .. . .. . . . . . . . . 33,25% 
Emitida a fatura, o custo da transformação em dinhei­

ro da duplicata correspondente, caucionada em um Ban-
-co, como é usual, será: 

Correção Monetária .... ··-·· .... ·-·. ·-"" .... __ 9,00% 
Juros mensais ........... r• ••....••••• ,._ 2,00% 
ComiSsão ou ágio bancário 1,45% (pode chegar a 

2%) 
ISOC .................................. !,50% 

Total ao mê$ ... _ ......... _ 13,95% 
Admitindo-se um prazo médio de vendas de2,5 meses, 

o custo da operação das duplicatas representando o va­
lor da mercadoria, corresponderia a: 13,93 x 2,5 -
34,875%. 

Como em conta de caução só são sacados 80% do va­
lor dos títulos, o valor das despesas absorverá 34,875 : 
0,80- 43,587%. (Há banco::. que retêm 85%). 

$ornando-se o despendid~ com Comis$àO ~ tributos 
aos gastos financeiros, as despesas elevar-se-ão a: 

3_3,25 + 43_,587 - 76,84% 
Desse modo, do produto da venda, 76,84% irão pagar 

as despesas tributárias e os juros. Somente 23,16% do 
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preço finill irão cobrir os aumentos dos custos incidentes 
sobre a produção. Isto significa que, para cubrir um cru­
zei-ro de elevação nos custos, é necessário, sem conside­
rar nenhuma margem de lucro para o empresário, elevar 
o preço final 4,32 vezes. Se-se considerar uma módica 
margem de lucro de 5% sobre o faturamento, para cada 
incremento de um cruzeiro nos custos, serâ necessário 
elevar o preço final 5,5 vezes. Assim, para recuperar a 
elevação dos seus custos de Cr$ 180,00, a empresa preci­
sará elevar o seu_ preço final, sem auferir lucro algum, de 
180 x 4,32- CrS 777,60 ou, com lucro de 5% ...... 180 x 
5,5 • Cr$ 990,00. 

Torna-se evidente e meridianamente claro que a crise 
de a_lta de preços n~ Brasil, correntemente denominada 
inflação, vem sendo mantida e estimulada pela correção 
mone-tária, pela tribulação c~escente, pelos juros especu­
lativos e exorbitantes, sustentados pela máquina infernal 
da emissão de papéis do Governo e sua colocação conti­
nua no mercado de capitais - e -tudo isto inflado pela 
ação multiplicadora dos mesmos tributos e juros. 

f:, portanto, a política governamental, só teoricamente 
certa no entender do Senhor Ministro da Fazenda, que 
está desorganizando o Pais, conduzindo-o para o caos 
econômico e gerando, simultaneamente, a alta nos 
preços e a depressão. 

Quando, portanto, submisso às imposições do FMI, o 
Governo eleva os juros, tornando-os positivos, eleva o 
pl-eço dos combustíveis e da energia ao nível da realidade 
cambial, comprime o crédito e reduz os meios de paga­
mento, está alimentando o processo depressivo e, pela 
elevação nos custos que provoca, fazendo, ao mesmo 
tempo, crescer a taxa de inflação. 

Nem o FMI nem o Governo enxergam isto, 
6.5 A perda do poder aquisitivo da massa popular 
Um homem_ que ganhava salário mínimo, em no~ 

vembro de I 982, foi reajustado até novembro de 1983 em 
142,3%. 

Se for tomado hoje o ganho de um trabalhador de sa­
lário mínimo de CrS 60.000,00 ao mês, o aumento fio 
exemplo adotado no item anterior, de Cr$ 180.000,00 no 
fardo de tecido ou papel, ab~orveria três salários­
mfnimos. 

Se o operário vier a ser reajustado, em novembro de 
1984, na mesma base (o que não vai acontecer sob a 
atual lei salarial), ele passará a ganhar: 60.000,00 x 2,423 

Cr% 145.380,00. 
No ex_emplo adotado, o aumento do preço final do te­

cido ou -papel, em decorrência da majoração de custos, 
foi: sem lucro empresarial, de Cr$ 777,60, com lucro em­

_presarial, de Cr$ 999,00. 
Antes do reajustamento salarial, o aumento nos custos 

do tecido ou papel absorveria três salários: Cr$ 
180.000,00 : -60-.000,00 - 3 salários. 

Para cobrir o reflexo daquele aumento no preço final 
da fazenda ou papel, seriam necessários, depois do rea­
justamento de novembro de 1984: sem lucro emresarial-
777,60: 145,380-5,34 salários, com lucro empresarial de 
5%- 999,00: 145,330- 6,81 salários. 

CoQclui-se então que a correção, os juros, os tributos 
vigentes, pelo seu efeito multiplicador sobre os incre­
mentos nos custos, majoram muitas v~zes mais os preços 
do que a correção salarial expande os ganhos dos que 
trabalham. 

Para os que ganham mais de três salários mínimos, 
saliente-se que a compressão será ainda maior. 

_Evidencia-se que a compressão salarial imposta por 
_leí, diante da mecânica da elevação dos-preços, restringe 
de maneira insuportável e perversa o·poder aquisitivo da 
força do trabaJho. Restringe a demanda nacional. 

Esta redu_ção, simultaneamente, estimula e agrava o 
processo recessivo, provocando a formação de estoques, 
o fechamento de unidades produtoras e o desemprego. 

6.6 Para evitar o colapso econômico 
se for mantida a atual política econliimico-financeira. 

o colapso econômico será ineveitável. 
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A correção monetária.,_ o:> tribut0s e os juros crescentes 
ct.mtinuarJo a fustigar ns e-usto~ e estes, a gerarem um in~ 
cremento nos prt::l,!u~, b..:m maiur duque o reajustamento 
d(>S gunho:> contidus pd<t políLka salarial. 

A recessão não será contida. 
As l"úbri-.:u~. diante de um mercado deprimido, rcdu,ú­

ri1o as suas produções e continuarão a desempregar ope­
rários. 

As dt:missões, em círculo vicioso, restringirão a de­
manda. 

Com a redução da produção, o peso maior dos custos 
fixo::. rdktir-se-á nos custo:> industriais, que virão a re­
percutir nos pre.;us finais, gerando aumentos 4,32 ou 5,5 
vezes muiorcs, 

Mantidu a atual po!ítk'a, o nivet dos preços ou -
com0 ofi-.:ialmentc se Jenomina - a taxu de inflação 
continuará subindo. E nJo será possível contê-la, porque 
não existe atividade cconómka que possa sobreviver 
vendendo abaixo do::. custos, E são eles que sobem, pres­
sionados pela po!ítiL:a do Governo, elevando os prei,!OS. 

Cum a vigência da corr...:.çào monet~ria e da_especu­
lu~;~o financeini envolvendo ~uda dia nlãior soma de re­
cur:-.os, o f<liO de conter a _cxpans5o monetária e os sa­
l:'!rios só terá o cfi.:ilo de estimular a depressão econômi­
c:.L E a in!1açiio c a dcprc::.süo, em ascendência, levarão 
ao c.otapso cconómico. 

lnwginar-se contt:r esse processo com tabelamento,_ 
como foi divulgado pelas autorir..lades monetárias. é a 
mesma coisa que barrar um rio e prctcndcr·l>C, por decre­
lü, proibir 4ue o nÍ\-ct d"água se eleve~ 

Do mesmo modo, pt.:n>.ar-se em combater todos esses 
maks,_exclusi«amentc clew.ndo os salário.s ou-instituin­
do o salário dcsemprcg_o, seria ilúgico e ineficaz.. 

Sem uma inudan.;a em tudo que cstú ai, ,~em vencer a 
reccssiio c pó r termo <l espcculução financeira, não há so­
luçiw possível. 

A prútka du especulação. alêm dos prejuízos reais que 
causu, envenena psicologicamente as comunidades. Ela 
as conduz a preferir sempre o ganho fáCil do jogO esp-eCU­
lativo ocioso a i:)Ualquc-f esforço. no-úabaiho remunera­
do. 

Do mesmo rnodo, para conter a especulação, é neces­
sário falcr b:.lixar os juros. 

f, para baixur os juros, hâ de Hbertar~se o mercado de 
capitais da pressão dos titulo~ do Governo. 

Como conseguir-se isto, quando a dívida {interna) é de 
aproximadamente 25 trilhõ(!S? Pode o Governo honrar 
os seus títulos vencidos sem emitir outros'/ 

O -.:aminho 1:! emitir pa-pel moeda para Jiquidâ-los na 
proporção do vcncimcntu. Essa ljquidaçào, no entanto, 
só seria possível sem correção monetária. 

Para ter-se uma idêia, basta constatar~se que, aos á~ 
gios c correções vigentes, liquidando os títulos com no­
vas emissões, o déb.ito inLcrno, em 1984, se situaria em 
torno de 75 a $0 trilhões. 

O fim da correção seria a interrupção dessa desordem 
em cadeia, que vem gerando, -simultaneamente, a in­
na~.;üo não monetária e a depressão~ 

A interrupção do círculo fechado da especulação bai­
xaria, de imediato, os juros. 

A massa de recursos então disponível ficaria, no en­
tanto, temporariamente imobilizada, porquanto seria 
improvável que ela caminhasse, instantaneamente, por 
iniciatiYa da comunidade econõmica, p-ara investimen­
tos. 

Com a baixa insiatânca dos juros, as empresas, hoje 
carentes de capital de giro, procurariam os bancos, em­
bonl a fulta de liquidez que caracteriza o processo reces­
sivo limitasse as aplicações. 

Se criado o Fundo de Capita!izaçào da Indústria-Na­
cional, conforme sugerido, definidOS pelá--Governo os 
planos priortários, dever-se·ia iniciar os investimentos 
que, liberando o País das importações indispensáveis ao 
seu crescimento, o suprissem o essencial e reforçassem as 
suas exportações. 

DI,\RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

No c.onle.xto da~ .medidas propostas, é necessário se 
atente._ -4ue as liquidações dos títulos do Guverno, 
ORTNs, _L TNs e OTN, deveriam exigir uma emissão 
anual de papel moeda, de cerca de sete trilhões de cruzei­
ros. Essa emissão, em rda!,!ào aos meios de pagamento, 
t'<.!prc.sentaria uma expansào de pouco mais de IDO% -
qunnr.lo a taxa r.le innação atual se situa em torno de 
230% e a do ario passado foi de 213%. 

É de ter-sc_em vista que, com um saldo positivo entre 
as exportaç0cs e as importaçÕe!i, havr;:rá uma tendência á 
inflaçãO de origem monetária equivalente à diferença en­
tre o_s gastos, convertidos em salário realizados para pro­
dULír os bens t!Xportados e o déficit de mercadorias, ori­
ginário do s:.lldo físico das exportações, 

O equilíbrio há de ser obtido na medida de debelar a 
reo::ssãõ. Sem provOcar a inflação monetária. Algum sa­
crifido haved1 de ser imposto c serão necessárias a cola­
bora(,:ão eu compreensão do País. Todavia, isto só se po­
dcr;J exigir em um regime de seriedade e credibilidade, 
incompatível com o clima de mistificação da infor­
mações, de contradições e de corr~pção que a imprensa 
do País veicula em conseqüências. 

Seria ingenuidude supor que todas as medidas aventa­
das fluiriam mansa c pacificamente, s_em nenhuma tur~ 
buJên.da.. Elas e.x.igiriam austeridade, acompanhamento 
contínuo, um comando forte, ponderado, responsável e 
atento, c o upoio da Nação, unida e confiante. 

Não obstante, de um modo ou de outro, é uma alte_r­
nativa, porquanto a continuidade do que se está fazendo, 
como procurei mostrar quase diduticamente, Co-nduzirá­
f<ltalrneme o País ao colapso econõmico e, conseqilente­
mcnte, à convulsão .s.ociul. 

6, 7 A Divida Externa 
tudo que se vem fazendo no Brasil, sem atentar-se 

para a desordem interna doscncadcada, apóia-se no ra­
ciocínio da equipe do FMI. Encustelada em suas con­
vicçõe5 teóricas, obstina-se emjustificar os saldos negatí­
vos no balanço de pagamento com o fato de que a nação 
está gastando além de suas possibilidades e de s_ua pro­
duçiro. Para minimizar esses gastos, o caminho....,.. insiste 
o FMJ - é reduzir o fluxo monetário, 

A análise anteriormente feita demonstra a_ inude-­
quaçào dessa assertiva com a realidade brasileira. 

Todavia, analisando exclusivamente sob essa visão 
unilulc-r"ãt, ter-Se-ia de_admitir que o Brasil, submetido_a 
um penoso regime recessivo,_ teria de produzir uma mas­
'i:t de b_cns de tal magnitude que fosse suficiente para as~ 
seguror a sobrevivência da sua população e resultassem 
saldos consideráveis para a exportação. Esses saldos, 
além de pagarem serviçOs de juros altíssimos, os 
"spreads", maiores do mundo, comissões oblíquas, vin­
culadas a "supply credits" haveriam ainda de amortizar 

- um débito pretérito 4e I 00 bilhões de dólares, dissipados 
ao longo dos _últimos anos. 

Alcançar es_~es objetivos em curto espaço de tempo, 
com a economia em depressão, não atualizando nem 
modernizando a tecnologia da produção pelo corte siste­
mático du§ importações, além de teoricamente errado 
para a situação atual do Brasil, é irrealizâvel. 

Que o Brasil dc'v'_~ e precisa honrar qs seus compromis­
sos, ê inquestionável; que uma parcela do que o País ex­
porta hâ de se destinar a saldar os seus débitos, não há 
como discutir. 

Os dó!are.s que vieram para o Brasil- como o foram 
p:.~ra os- outros Países da América Latina, da África e da 
Ásia - eram dólares sobrantes; não podiam ser investi­

. do.s para innar a produção nos mercados saturados dos 
países supercapitalizados do primeiro mundo. 

Do mesmo modo, ê de salientar~se que a maior parte 
dos recursos _chegados ao Brasil destinaram-se a investi­
mentos, cujos prometas foram analisados e aprovados 
tambêm pelos emprestadores. Eles se tornaram, assim, 
cor responsáveis peta rentabilidade c capacidade de retor­
no pr~vistas nesses projetos e, além disso, impuseram ta­
xas eivadas de seguro de crédito que, como todo seguro, 
-destina-se a absorver um risco. 

Ao Bras.!!, como Pais soberano, cabe estudar com os 
seus credores, pequenos ou grandes, e com o FMI. espé­
cie de procurador e curador dos créditos, as fdrmulas de 
liquidú-lo_:i:. 

Todavia. as grandeíi linhas políticas, _definidoras do 
equilibrio das forças universais. o Brasil terá de discuti­
las com os paísc:;. também soberanos que, como o Bras.il, 
desejam o equilíbrio, a paz e a justiça na Terra. 

6.8 O Bnlsil e a Dívida 
O Brasil tem _tamb0m o que dar. A §Ua dimensão con~ 

tinCntal, a área_ e a potcnci;-lidade de produção de qifc 
dispõe, as suus res-ervas minerais, são fatores do 
equilíbrio bio-cnergético mundiu!. 

O que n5.o pode o País ê marginali.tar os interesses do 
povo e da Naçtio como um todo. E, preso a preceitos c 
preconceitos ideologicamente explorados na Juta hcge~ 
mônicu .<:p1_ que os países mais ricos se empenham para 
man!cr suas lideranças c preponderâncias, manter atitu~ 
dcs dúbias que· refletem a falta de unidade interna. 

Se o Brasil_sc m~ntlver ç-ocrcnte em seu comportamen­
to interno e externu, se for representado por gove-rno 
sério c respeitado, com o apoio e a confiança do seu po· 
v o, tem como negociar os seus débitos, sem saerifkâ-lo-e 
sem abdicar de sua soberania. 

Quem sabe se não estaria na hora de pensar nos mol­
des da solução interna que propus, de criar-se um fundo 
intcrnacioriaJ, constituído pelos créditos dos países ricos, 
onde as_ cotas representativas desses créditos fossem 
compensadas por apólices dos devedores, depositadas no 
fUndo, VC!11.!cndo juros razoáveis e amortizáveis por um 
percentual suportáVel do valor das exportações de cada 
País? ----

De todo modo, a solução dos problemas externos só é 
possível se Os brasileiros forem capazes de viabilizar in­
ternamente o BrasiL 

-t Lilútil da p<~rte dl_lS SCIJS credores internacionais e é 
crime_ de lesa-pátria dos brasileiros, pretenderem preser­
vãr a máquina de arrocho que foi montada para exaurir 
até o esgotamento a economia nacional. 

D~ssc modo, nem o Brasil paga o que deve lá fora, 
nem o Governo, por arbitrário e perverso em que s_c pre­
tenda tran.~formar, terá forças para_ deter a convulsão so~ 
cial, d.esencac;fcada pelo desespero e pela fome entre um 
povo que perde a esperança, em um Pais conduzido por 
um Governo que perde o crêdito. 

Só os Lnsénsiveis c os cegos não se apercebem de que a 
inflaçilo desbragada jú erodiu todo o capital de giro da 
maioria das empresas nacionais. Nilo se apercebem de 
que elas, pagando os tributos e os juros vigentes, rece­
bem, para o custeio d;.t totalidade c{os seus encargos, da 
aquisiÇão de matérias-primas, insumos, produção, sa­
lários, administração, remuneração do capital c tributos 
indiretos, exclusivamente 20% do seu faturamento. Não 
se apercehen1 de que as empresas nacionais estão desmo­
ronando em cadeia _e que o país se aproxima do ponto 
critico; ponto que caracteriza, na natureza, nos proces­
sos de mudança de estado físico, a irreversibilidade. Ele, 
uma- v-ez Utingido, as reações tendo início, não podem 
mais ser detidas, 

A sensibilidade nacional 
A comunidade brasileira, pelas lidernças de todos os 

seus setores, tem manifestado a sua apreensão e o seu te­
mor, na desordem que se traduz na ruína econômica, no 
desemprego em massa, na hiperinnação desagregadora e 
na fome, moldura do caos social. 

A cQ_munidade brasileira sente o risco que corre o País. 
Vozes do mundo empresarial, como as de Olavo Setú­

bal, -Antônio Ermírio de Morais, Gustavo Queiroz, têm 
advertido que temem a ruptura iminente do tecido so­
cial. 

Sn•. congressistas de todos os partidos, nào podemos 
fechar os ouvidos ao clamor do povo c assistir indiferen­
tes_ à derro_çada nacional. 

O povo brasileiro, como um todo- camponeses, em­
presários, operários, estudantes, clero, militares, profis-
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si anais liberais e funcionârios públicos- homogêneo ha 
heterogeneidade do seu nível de vida, do seu grau de al­
fabetização que, em alguma<> regiões do Brasil é degra­
dante- apercebe-se, to_do ele, do perigo itTilnen1e que 
ameaça a pátria comum. 

O resultado dos inquéritos de opinião pública, situan­
do acima de 90% as respostas favoráveis a elclções dire­
tas, e as massas compactas reunidas nas praças de todo o 
Brasil, mostram a determinação irredutivel do povo em 
escolher, ele mesmo. o presidente a quem confiar o se.u_ 
destino. 

Constrange aos brasileiros submeterem-se à decisão de 
um colégio eleitoral espúrio, embrcchado na Consti­
tuição para assegurar a continuidade do poder, em de­
sarmonia com os princfpíos fundamentais de Federação 
e República representativa, _ 

Talvez em nenhum país do mundo na manifestação 
tão eloqilente. expressiva e árdeira tenha sido conduzida 
por um povo aflito e desesperado. Essas concentrações, 
realizadas à distância de pleitos eleitorais, sem a influên­
cia demagógica de líderes carismáticos, congregando 
centenas de milhares de pessoa, expressam a determi­
nação com que o novo brasileiro luta por um novo cami­
nho e busca uma alternativa para o seu destino ameaça­
do! 

O ECO DA VOZ DO POVO 
Srs. Senadores, permitUm-me -v. -Ex•s dirígir-me ao 

Congresso Nacional. 
Há vinte anos, em momento também difici! para a co­

munidade brasileira, as Forças Armadas aSsumira o go­
verno. Um sistema de forças por elas apoiado. 
estruturou-se c passou a excercer discricion·a-riamente o 
poder. 

Esse sistema, por dois decênios, conduziu o Paí~ como 
quis. 

V. Ex~s- como eu, como Senadores ou Deputados­
nesta Casa do Congresso, permaneceram por um ou 
mais mandatos, 

Êramos todos filiados a partidos ·criados pelo próprio 
sistema; uns com a incumbência de apoiá-lo, outros, de 
lhe fazer oposição. 

Sabem Vossas Excelências que as decisões, nestes vinte 
anos, foram sempre tomadas à inteira revelia das forÇas 
políticas. Elas simplesmente defendiam ou combatiam as 
decisões tomadas e as posições adotadas pelo sistema. 

E quantas vezes o sistema onisciente,. "autO-suficiente _e 
arbitrário, mudando de posição, forçava os seus líderes e 
liderados a uma revisão inc_6moda ou ao+silêncTO! · 

Todavia, o exerdcio arbitrário e duradouro do Põder 
levou o País - como a análise que acabo de fazer com­
prova- às portas do caos, à rui na da sua estrutura pro­
dutiva, ao des_crédito, à inadimplência externa, a uma hi­
perinflação_ destruidora e a uma recessão perversa. A 
corrupção e o afrouxamento moral, que são denunciados 
diariamente na imprensa·, são também veiculados pelo 
próprio povo, do cochicho à galhofa à cariCatura que, 
amolecem e corroem o caráter nacional. 

Hoje as Forças Armadas declaram-se sem a responsa­
bilidade direta da gestão político-econômico e adminis­
trativa do País. Reservam-se para o cumprimento de 
seus deveres constitucionais específicos. Os tecnocratas e 
a própria estrutura do ssitema, jã enfraquecida e fendídã 
pelo jogo de interesses, só pela inércia das instituições, 
permanecem e conduzem os destinos do Brasil. Isto, em 
um momento talvez o mais difícil da sua história. 

Daí por que, sentindo o tempo regressivo que se escoa, 
apressei-me, assim que assumi o mandato de Senador, a 
procurar uma alternativa, uma medida d_e_ emergênCia 
que pudesse conter a marcha de liquidação da atividade 
nacional que ameaça arrastar consigo a própría estabili­
dade social. 

Como homem que viveu as emoções deste país desde 
1922, que exerceu atividade profissional no Centro-Sul e 
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no Nordeste sacrificado, que participou, como estudan­
te, do esforço democrático de 1930, que viveu e_ partici­
pou de 1945 e 1964, que, eleito pelo povo, governou o 
seu Estado- hoje, sem ambições pessoais e com-73 ãnos 
de idade- sinto-me no dever de ponderar sobre as obri­
g<ições comuns a todos nós, neste instante decisivo para 

-os destinos do BrasiL 
As forças políticas deste país - que detêm a outorga 

que lhes foi conferida pelo povo- tém o dever de inter­
pretar o s·eu- anseio e tornar realidade as aspirações que o 
empolgam. 

Elas, pela sua união e integração com a vontade popu­
lar, poder-1'fo balizar o caminho que a comunidade brasi­
leira busc<l para, autônoma e soberana, escolher o seu 
governo e constitui a pátria a que aspira: livre, justa e 
igualit6ria. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte, an­
tes que termine seu discurso? 

O SR. CID SAMPAIO- Com muita honra, nobre 
Senador Virgílio Távoia. 

O Sr. Virgílio Távora- Nobre Senador, ouvimos com 
atenção e silêncio o discurso de V. Ex• que, pela soma­
tória de termos e tópicos, foi o mais abrangente possível. 
Iremos dar-lhe a resposta dizendo daquilo que concorda­
mos, daquilo que discQrdal)'los, esclarecendo_ o que ne­
cessário for. Mas, neste momento, desejávamos Pizer, fa­
zendo praça de que muito do que V. Ex• aí afirmou pode 

-sofrer contradita e deixar consignado que discursos 
como esse que V. Ex• profere, nesta Casa, dignificam o 
Senado. Ê na troca de idéias, é no entrechoque de opi­
niões que justamente vive;) lide parlaln-entar. Neste mo­
mento V. Ex• externa uma opinião, n-aturalmente dã"re­
mos· a nossa, que não poderia ser exatamente a sua, mas 
deixamos aqui o testemunho de que o serviço que V. Ex~ 

_presta a este Senado é inestimáveL_Eram estas as pala­
vras que gostaríamos de pronunciar em nome da Lide­
rança do PDS, 

O SR. CID Si\MPAIO- Muito obrigado, nobre Se· 
nadar. Aliá&, as idéias que trouxe foram para ser discuti­
das. Eu não tinha a pretensão de ser dono da verdade e 
de trazer soluções milagrosas para o Brasil. Se tivesse 
lido a totalidade do que escrevi, talvez. V. Ex~s tivessem 
compreendido melhor. 

O Sr. Virgílio Tá"ora- Teremos o prazer de lê--lo to­
. do, pofs sei'ã publicado na integra no Diário do Congres­
-so Nacional. 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Cib SAMPAIO - Com muita honra, Sena­
dor. 

O Sr. Severo Gomes- Há poucos dias, o nobre Sena­
dor Nelson Carneiro saudava a restauração dentro do 
Senado da República como centro dos grandes debates 
nacionais. O discurso de V. Ex• mostra mais uma vez que 
estamos vivendo esses momentos da busca de soluções, e 
quero congratular-me com V. Ex• e_com o meu Partido, 

--coma-presença-de V. Ex• na tribuna e pelo discurso que 
está fazendo com tanta densidade, com tanta proprieda­
de. V. Ex• mostra gue estamos vivendo uma política lou­
ca que não se coaduna com nenhuma ciência econômica. 
Gostaria de dizer_, ,-lembrando o poeta- que essa lou­
cura tem um método: uma loucura de uma política que 
leva ao desemprego com o recrudescimento da inflação, 
com a destruição do parque produtivo nacional que cus­
tou sacrifício de gerações - 50 anos de trabaHio ininter­
rupto. O método dessa política é a entrega do Pais, _é o 
saldo na balança comercial. é a forma de transfáéncia de 
recursos do País para fora, são as pressões que se exer­
cem para as mudanças internas e políticas, como hoje ti-
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vemos ocasião de debater na Comissão de Economia. 
Mas, o mais importante do discurso de V. Ex• é esse ape­
lo ao problema do Congresso que tem força para mudar 
a face do Pãís. Já houve tentativas no passado para ores­
tabelecimento das prerrogativas do Congresso Nacional, 
e não foram restabele_cidas por forças internas dentro do 
próprio Congresso Nacional. Este é o momento do Con­
gresso se levantar, restaurar as suas prerrogativas e real­
mente assumir a liderança da transformação nacional, 
como de resto é a proposta do disi:urso de V. Ex• 

O SR. CID SAMPAIO- Muito obrigado, nobre S"e~­
nador Severo Gomes pelo seu aparte que muito ilustra o 
meu pronunciamento. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• permite, nobre Se­
nador? 

O SR. CID SAMPAIO- Coin-muita honra, nobre 
Seõãdor Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Desejo felicitar a V. Ex• em 
nome da nossa Bancada pelo magnífico discurso com 
que brinda na tarde de hoje o Senado. Não fala apenas o 
teórico, o estudioso da Economia que conheço de perto, 
mas, também, o homem prático, o empresário que vi.veu, 
na própria carne, o drama de toda a crise econômica bra­
sileira que, no momento, chega ao seu clímax. V. Ex• faz 
uma análise e apresenta um diagnóstico perfeito da si­
tuação econômico--financeira do País, abordando ques~ 
tões fundamentais, como a descontrolada hiperinflação 
que aí está, que não é mais de 230%,- porque_ sabe V. 
Ex• que esse índice é expurgado- mas de 300%, pois te­
ria que ser medida pela correção cambiaL V. Ex• denun­
cia a nossa astronômica dívida externa, e a descontrole 
total de sua negociação e renegociação, a nossa dívida 
interna mirabolante de 37 trilhões de cruzeiros Que trans­
formou este Pais - como muito bem disse um dia des­
ses,oneste plenário, o nobre Senador fernando Henrique 
Cardoso - numa ciranda financeira. V. Ex• denuncia o 
drama dos milhões de trabalhadores desempregados, na 
sua fome e nO seu --:clesespero e, por último, V. Ex• traz 
um apelo ao Congresso Nacional, neste instante, nobre 
Senador Cid Sampaio, em que a Nação toda está mobili­
zada numa campanha extraordinária pelo restabeleci­
mento das _eleições diretas para Presidente da República, 
por acreditar que por aí passa a solução para a grande 
crise que atravessamo, de ordem econômica, social, polí­
tica e cultural. Quando vemos, infelizmente, no horizon­
te, nuvens negras de endurecimento, as palavras de V. 
Ex~. espero, possam, realmente, cair bem dentro da cons­
ciência de cada, Senador e de cada Deputado brasileiro 
para que façamos um esforço supremo nesta Legislatura 
para que o Congresso Nacional retome o seu prestígio e 
assim, restaurando nas suas prerrogativas e atribuições, 
retire o País dessa situação caótica em que se encontra e 
que V. Ex~ comprova no seu estupendo libelo acusatório. 

O SR, CID SAMPAIO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)__:_ Peço que 
V. Ex• conclua o seu discurso. 

O SR. CID SAMPAIO- Estou concluindo, Sr. Pre­
sidente. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CIO SAMPAIO- Peço a V. Ex• que seja bre­
ve para que eu possa ter tempo de concluir. 
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O Sr. José Lins- Apenas pnra justificar a V, Ex~ por 
que não uso o tempo que V. Ex• me sugeríu par:l o fim 
do seu discurso, O discurso de V. Ex~ está, realmente, es­
gotado. V, Ex• identificou ~ _crise, em si, tOâ~via, na 
análise das causas e dos remédios discordo em muito de 
V. Ex•. Certamefttc, teremos oportunid:.ide de debater 
em ootro momento, já que o discurso de V. Ex'~ rico em 
observações acerca da situação nacional. 

O SR. CID SAMPAIO - Muito obrigado a V. Ex' 
Srs. Congressistas, a ameaça que paira hoje sobre o 

Brasil não nos permite aguardar por ninguém - nem os 
acontecimentos, que se precipitam a cada hora, espera-­
rão por nós! 

Ou o Congresso brusnciro assume, de fato, a responsa­
bilidades de ordenar o País e investe-se, em plenitude, de 
suas prerrogativas; ou põe em prática soluções de_ emer­
gência; ou ínicía_reformas, analisando, inclusive, as alter­
nativas propostas e baliza o caminho que o povo brasi­
leiro quer livremente construir, como agente de seu pró--­
prio destino, ou compromete-se irremediavelmente pe­
rante a história. Tornt\-se-â, enH!o, voluntariamente 
omisso e corresponsâvel pelos sofrimentos e sacrifícios 
que forem impostos il Nação. 

O Congresso não pode perder-se em lutas estéreis. Há 
de fortalecer-se como instituição democrática, na medi­
da em que as forças políticas nele representadas firma­
rem concretamente o pacto básico que una a todos no 
respeito à lei como expressão da vontade popular e no 
dever fundamental das maiorias governarem rcspeit::~ndo 
as minorias. Só assim, transcendendo obStáculOs- e de­
pendências menores diante da magnitude da crise que es­
teriliza o Brasil, pode o Congresso processar as reformas 
indispensáveis para vencer a recessão e a innuçãO que 
nos atormentam e equacionar os problem::~s externos em 
termos de, com seriedade, o Brasil honrar os seus com­
promissos, sem sacrificar por um século as geraÇões-fufu­
ras. 

lntegro o Partido do Movimento Democrático 13rasi­
leiro e tenho a convicção inabalável de que, honrando os 
compromissos progtamáticos e partidários e respeitando 
os princípios da ética política, os Congressistas, os políti­
cos brasileiros, terão cumprido o seu dever, na terefa ur­
gente de debelar a crise atual e soerguer o Brasil. 

Só alcançaremos esses objetivos se formos, exclusiva e 
corajo~amente, fiéis aos princípios democtá.ticos e aos 
superiores interesses do País. Só assim venceremos as di­
ficuldades e os obstáculos partidários ou políticos que, 
pela dinâmiCa da própria política, devem ser relegados 
ao passado e perderem o sentido para o futuro. Só al­
cançaremos esses objetivos se tivermos, todos, a grande­
za de superar ressentimentos e ambições e, unidos pelo 
Brasil, cônscios da responsabilidade da outorg::~ quere­
cebemos, deliberar-mos em consonância com a vontade 
do povo. 

As minhas palavras, Srs. Senadores, são de conci­
liação. Não traduzem o propósito de atingir pessoalmen­
te a ninguém. A veemétlcia da crítíca decorre da gravida­
de da crise. 

Permitam-me V. Ex~s. no entanto, ao terminar, usar 
uma imagem _da. minha terra seca: -

Se, na teria causticada pela inclemênciã dã -nã.tureza, 
se propaga uma queimada, nascida_ do crime ou da com­
bustão espontânea do mato seco, ela destrói tudo. Nada 
resta depois. 

O caboclo pressente- c vê o fogo, açoitado pelo vento, 
saltar as veredes, ::;aHar de moita em moita, queimar a la­
voura, queimar tudo e apoximar-se do seu rancho. 

Ele se arma de s.ua _última esperança. Juntu os filhos e 
a mulher e convoca os companheiros. Desesperadamen­
te, eles começam a abrir o último aceiro. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - PermÜe V, Ex• 
um aparte? 
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O SR. CID SAMPAIO- Pois não, nobre Senador, 
com muita honra. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Queria também 
jÚn-tar a minha voz às de meus companheirOs de Banca­
da, expressando o meu agrado e o entusiasmo do nosso 
Partido retas palavras de V. Ex', e queria simplesmente 
dizer nQ. propósito de V. Ex' _devolver ao Congresso as 
suas funções democráticas, de recondução da vida brasi­
leíra num rumo ínstitucional seguro, V. Ex• expressou a 
p<J.lavra conciliação. Hoje só há uma conci!jaÇão que é a 
que ·nós propomos, a do voto popular na es_colha diret_a 
da Presidente d<l República, que sintetiza, numa só aspi­
ração, tudo isso que V. Ex• vem expressando tão bem em 
nosso nome. 

O SR. CID SAMPAIO- E a vontade e o desejo do 
povo. 

Agradeço a V. Ex~ o aparte com que ilustrou o meu 
discurso. 

Vou fazer o meu apelo, usando a imagem da minha 
terra: 

Se tudo for destruído, sem masi nada, ele ilão terá se­
quer como recomeçar. 

AreJo idêntico, permitam-me fazer-lhes agora: 
Tudo no Brasil está sendo destruído. As fábricas estão 

fechando·as suas portus e queimando no sucateamento 
as suas máquinas. A empresa nacional arruina-se no 
fogo arrazador da recessão, da correção monetária; dos 
juros e da alta dos pregos. O trabalhador brasileiro, des­
truído pelo desemprego, é levado, pela fome, ao desespe­

ro. 

Convoco-os, então, enquanto re.~ta alguma coisa do 
Brasil, para começarmos já o último aceiro. 

Creio que o Congresso honrará. Q_ compromisso que o _ 
Brusil tem com a história. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal- Eunice Michiles- Claudionor Roriz 

- Galvào Modesto- Alberto Silva- Helvídio Nunes 
-.-Guilherme PalmeÍra _-João Li1cio- Jutãhy Maga-
lhães - João Calmon - Alfredo Campos - Amaral 
Furlan - Benedito Ferreira - Jorge Bornhausen -
Carlos Chiarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A Presi­
dência_ convoca sessão COrJjUnta ·a re31izar-se. hoje, às 19 
horas, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
à discus.<;ào do Projeto de Lei da Câmara n<:> 105, de 1982 
(n<:> 3.335/80, na origem), vetado totalmente pelo Senhor 
Presidente da República, que dispõe u jornada de traba­
lho nos serviços de enfermagem, e dá outrãs providên­
cias. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A Presi­
dência convoca sessão estraordinária a realizar-se, hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação d::~s se­
guinfes nüitérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n<:> 7 l, de t 978; 
- Mensagem n<:> 51. de t 984. referente à escolha do Sr. 

O..::távió Luiz de Bercnguer Cesar, para exercer a função 
de Embai.x:ador do Brasil junto à República de Trinidad 
e Tobu~lX ~ 

-Mensagem n>:> 54, de 1984, referente à escolha do Sr. 
Jorge D'Es~.:ragnolle Tauõay, Embaixador do Brasiljun· 
to à Repúbliça da In dia, para. cumulatitivamcnte, exer­
c_er a função de Embaixador -do Brasil junto à República 
de Sri Lanka. 

<? S~. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está finda 
a Hq_t:_a do Expedjente. __ _ 
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Passa-se U 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa. requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1<:>-Secrctúrio. 
E lido u seguinte 

REQUERIMENTO No I2, DE I984 

Nos termos do art. 198, alínea d do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item n<:> J seja submetida ao Ple­
nário em ]I' lugar. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1984. -Itamar Fran­
co. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação o requerimento. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (L omanto Júnior)- Concedo 
a_ palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para enca­
minhar a votação do requerimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB-' MG. Puru cn· 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Pretendo hoje, pela última vez, encaminhar este reque­
rimento. 

Há pouco, perguntaram-me o seguinte: por que a in­
sistência sobre o caso do Conselho Nacional do Pe­
tróleo, se a própria Imprensa, que no final de 198J, in~ 
clusive atraYés de editoriais, cessou de fular sobre o as­
sunto? Em seguida, meu interlocutor perguntava mais 
ainda: a imprensa cessando de falar sobre o Conselho 
Nacional de Petróleo, os fatos atinentes jó não estariam 
sli-~erados, ou -as razões que levaram inclusive a certos 
editoriais j{l não estaiiam resolvidas? 

Não soube responder, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
qual o motivo por que a imprensa brasileira que, em 
1983, dedicou algumas páginas a examinar o c-aso do 
Conselho Nacional do Petróleo, de repente, como num 
p::~sse de mágica, deixou de falar- no assunto. 

Não me cabe analisar o porquê desse_ procedimento, 
nem teria como fazer qualquer observação sobre o com­
portamento da imprensa brasileira acerca do Conselho 
NaCiOnal do Petróleo. 

Na época entendi que assunto tão grave, tão sério, de­
veria ser examinado pelo Senado dri Rej)Ublicã. 

Hâ pouco ouvimos o Senador Cid Sampaio falar nas 
prerrogativas do Congresso Nacional. 

Não sei se apenas razões de ordem interna têm impedi­
do que o Congresso não assuma os compromissos que 
tem para com a Nação brasileira. Não quero, neste mo­
mento, estrar neste debate, 

Se há algo que o congresso Nacional tem deixado de 
fazer é fiscalizar adequadamente, e poderia fazê-lo, in­
clusive com esta Constituição que aí está, os atos do Exe­
cutivo. 

Hoje, Sr. Presidente, há uma perfeita ligação, inclusive 
através da prôpria computação, um órgão auxiliur do 
Congresso Nacional- O Tribunal de Contas da União. 
Há hoje um mecanismo de mão e contramão entre o pró­
prio Congresso Nacional e o Tribunal de Contas da 
União. Se não utililamos esse caminho, ~e não queremos 
ter o Tribunal de Contas aqui como nosso órgão auxi­
liar, é outro assunto. 

A_ verdade é que poucos são atos do Executivo exami­
nados pelo Congresso Nacional, p::~rticularmente pelo 
Senado da República. As vezes se consegue fumr essa 
barreira, uma barreir..t em que niio há parti pris contra 
ninguém, mas que busc<l o in\"crcssc nacional, e _este. é o 
exemplo maL<> típko e ma i~ pr<nimo: na semana que vem 
vamos an-alisar. aqui. uma Comissão Parlamentar de In-



Março de 1984 

quérito, pelu última vez, no grande debute do planário 
do Senado da Repl1blica. 

Há pouco tempo o Senado permitia a criação de uma 
Comissão E<>pecial para examinar o comércio com o Les­
te Europeu, fato tmzido às manchetes através do grande 
O Estado de S. Paulo, esse jornal de tradições t3o caras a 
todos nós. 

Sr. Presidente, custa a um Senador da República, 
torna-se cn.nsativo e enjoado mesmo, perante os seus J:1U· 
res, estar todos os dias aqui, COino lembrava ontem, in­
sistindo na aprovação da criaÇ'J.o desta Comissão Espe­
cial. Comissão Especi;;!.] para quê? Ela utenta contra a se­
gurança nacional? Ela atenta contra alguém? Não. Ela 
quer buscar a realidade ou a verdade dos fatos trazidos a 
público pela própria imprensa nos fitis de 1983, relativa­
mente ao Conselho Nacional do Petróleo. 

O que se está a proteger, Sr. Presidente, o que há por 
traz disso? 

O Senado da República 'pára a sua ação administrati­
va. porque sua Ordem do Dia está bloqueada e ficará 
pelo menos bloqueada até que se vote um sim ou se vote _ 
um não contra a criação dessa Comissão. Por que não 
podemos penetrar nos meandros do Conselho Nacional 
do Petróleo? O que impede o Senado da República exa­
minar se aquelas denúnciaS- hoje nãO sei se a imprensa 
as mantém -,pelo menos se as denúncias daquela época 
são ou não verdadeiras? 

Não sabemos, Sr. Presidente, como não sabemos tam­
bém por que, num passo de mágica, a nossa imprensa 
deixou de falar no Conselho Nacional do Petróleo. 

A verdade é que a opinião pública brasileira s_e sente 
ancstesiada, porque, de repente, como' eu lembrava aqui, 
ontem, numa só noite levantam 30 bilhões de cruzeiros, e 
ninguém fala mais nada, é como se fosse um assunto de 
rotina, enquanto os industriais da minha terra estão sõli-=­
citando 200 milhões ao Banco do Brasil, para que as sua 
indústrias nào fechem, enquanto se retira do Banc_o _do 
Brasil mais de 140 bilhões de cruzeiros para atender às 
exigência do Fundo Monetário Iritefflacrán-ar;enquantci 
o Governo é enrolado pelo Fundo Monetário Interna­
cional e quer enrolar os Estados e municípios, através do 
Fundo de Participação dos M unicfpios e do Fundo de 
Participação dos Estados 

Sr. Presidente, tive que denunciar este fato aqui, numa 
sexta-feira. Não esto_u dizendo que foi a minha denúncia 
que levou o Governo pelo menos a explícar, mas acredi­
to que tenha sido minha denúncia que pelo mCnos- sensi­
bilizou as autoridades brasileiras e viessem dizer se era 
verdade ou não os inúmeros telex e reclamações dos nos­
sos prefeitos, particularmente dos prefeitos do meu Esta­
do, que reclamavam e continuam reclamando - estão 
recebendo apenas 1/3 do Fundo de ParticipaçãO --dOs 
Municípios. 

Vamos cansando, Sr. Presidente, vamos-nos frustran­
do, como hoje se frustra a opinião pública nacional. Por 
isso que ontem defendi aqui, e -vou contirilúif -defenden­
do, negada a Emenda Dante de Oliveira, vamos aproVar 
as eleições gerais neste País. Vamos abrir mão, nós, dos 
nossos mandatos de mais de sete anos, vamos mais uma 
vez enfrentar o eleitorado, aqueles que o desejarem. Va­
mos, a 15 de janeiro, permitir que este Pais, do Presiden­
te da República ao vereador, venha escolher os gover­
nantes, para que possamos, quem sabe, aí, sim, numa 
eleição geral neste Pafs, ir ao encontro da vontade nacio­
nal, que hoje está cansada .de velhos discursos, está can­
sada de ouvir promessas e apenas o palavrório de nós, 
políticos. 

Hoje, Sr. Presidente, não é ·apenas o ExecutivO que 
não tem ao seu lado a opiriião pública nacional. 1:. o pró­
prio Congresso Nacional. Por isso que, p'ela última vez, 
Sr. Presidente, ouso, utilizando o Regimento do Senado 
da República, encaminhar esta proposta de criação de 
Comissão Especial, para, também pela última vez, tentar 
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sensibilizar a Liderança do Governo. Basta um simples 
levantar do seu Líder, que é algo absurdo que precisa­
mos terminar - tenho, inclusive, projeto neste stmlTdo~ 
Prcdsamos acabar com o Líder votando por nós aqui 
nesta Casa. Cada um de nós deve assumir o seu voto, e 
não apenas o Líder da Bancada. Meu projeto tambfm 
está dormindo nas gavetas das ComisSões Permanentes, 
porque nos acostumamos. Ê por isso que o Congresso 
Nacional não apen<Js perdeu as prerrogativas, porque es­
t<Jmos concordando com perda dessas prerrogativas. Po­
cteríainos revogar isso rapidamente, se aqui não permitís­
semos ao Líder votasse por nós. Não temos nada contra 
o Líder do nosso J?ar'tido, mas gostarfarno~ que nós to­
dos tivéssemos cada um de nós a liberdade e o dever de 
votar como vai na consciência, e não_um simples levan­
tar_ do Partido._ 

Por este simples levantar do líder que convoco, neste 
inst<Jntc, respeitosamente, o Líder do Governo em 
exercício nesta Casa para que aprove a criação dessa Co­
missão EspeciaL (Muito bem!) 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente,-peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRES[DENTE (lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Líder, Senador José Lins; parã-enca­
minhar a votação. 

··o SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
·QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação o requerimento. (Pausa.) 

O Sr. Pedro Simon- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra a V. Ex' como Líder para encaminhar avo­
tação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Como Líder, 
para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O requerimento do ilustre Senador Itamar Franco é 
muito simples e muito claro. 

Basiea-se ele nos artigos 75, 76,77 do regimento Inter­
no. O que dizem os artigos? 

Art. 75- As Comissões Especiais serão: 
a-) Internas- destinadas ao estudo de qualquer 

assunto compreendido na competência do Senado. 
Art. 76-::- As Comissões Especiais Internas e 

Mistas serão criadas por deliberação do Plenário. 
§ 19 - O requerimento deverá indicar o obJeti­

vo da Comissão, ... 
-Art.. 77- As Comissões Especiais se eXtinguem: 

I - pela conclusão da sua tarefa. 

Diz o nobre líder do Governo que a ComissãO pOu-co 
tem para fazer e que tomará muito tempo. Ora, se a Co­
missãO pouco tem para fazer, não vai tomar muito tem­
po, porque ela se extingue cumprindo a sua tarefa, não 
precisa levar os 90 dias. 

Nós não temos por que não criá-la sob esse argumen­
to. Ela pode ser criada. e, tendo pouca coisa pãra fazer, 
concluindo o seu trabalho, ela encerra as suas atividades. 

Com relação ao aspecto de que os dados sobre os 
preçCIS d-o- petróleo e os seus derivados são conhecidos, 
me parece que uma coisa é eles serem conhecidos, se bem 
quenão o são, outra coisa o que quer o nobre senador 
ltam--ªr Franco, que quer discuti-los, analisá-los, 
aprofundá-los. 
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A verdade é que este País está tão acostumado com os 
escândalos c -~s denúncias, qUe eles aparecem no j_ornal c, 
~.:orno diz o Senador Itamar Franco, desaparecem. De re­
pente, vem um maior. e faz com que o anterior jã nãO se 
tenha dele conhecimento. Essa é a mais dolorosa e a mais 
tr!s(e das realidades. O Governo imagina que isso é bom, 
porque o· c:sdndalo de hoje faz com que se esqueça o es­
c:lndalo de ontem. O Governo não precisa explicar o es­
cândalo de onlem porque já saiu das manchetes e se dis­
cute: o escândalo de hoje, com o escândalo de.hojejá se 
fica n-a cxpectativã do que vem amanhã, o que virá ama­
nhã fará com que se esqueça o de hoje. e assim sucessiva­
mente_. 

Mas. a grande verdade é que essa série de escândalos, 
essa série de denúncias que estão sendo feitas, que são 
multiplicadas e que não são explicadas, fazem com que o 
Governo pcfca a credibilidade c perca a confiança por 
parte da Nação brasileira; fazem com que os empre­
sários. os trabalhadores. os intelectuais, o povo no seu 
conjunto, diga, com toda a clareza, que não tem ·mais 
confí:.wça nas decisões do Governo. 

Este Congresso tem poucas atribuições, o próprio gru~ 
podas Pró-diretas do PDS faz questão de colocar na sua 
emeridu, além das eleições diretas, uma série de devo­
luções de prerrogativas ao Congresso Nacional. Nós tõ­
dos_c_stamos a afirmar, e o próprio Chefe da Casa Civil 
disse que realmente se deve estLLdar, no regime da "aber­
tura" do Senhor Figueiredo, a devolução de prerrogati­
vas ao Congresso NacionaL Mas que autoridade- tem 
mais uma vez raz~o o Senador Il!tlllar Franco- _que au­
tOridade ietnõS de exigir devolução de prerrogativas se 
nós não usamos aquelas que nós temos? Se aquele míni~ 
mo que exi~te hoje no Congresso e que nos permite usá­
la, por que não usá-la? Agora, o argumento do Líder do 
Governo, com todo o respeito, é infantil. Pois, se o Sena­
dor Itamar Franco está proporido o que já está ultrapas­
sado, está propondo a criação de uma Comissão Espe­
cial que não tem significado, que o Governo virã e expli­
cará tudo, mostrará que as denúncias do Correio Brazl­
liense, do Jornal de Brasília não correspondem à realida­
de. Pois eu, comõ Líder do Governo, criaria imediata­
mente a Comissão. _Essa é daquelas comissões que o 
PMDB vai pedir para criar, e o Governo, atraves do 
PDS, vai mostrar a manchei as à Nação inteira que se tra­
ta de uma denúncia falsa, vazia, sem signitica-do, sem 
conteúdo e o Governo tem como explicar. Mas, se o Go­
verno tem como explicar, se as coisas são claríssimas, se 
não há o que esconder, por que não criar a Comissão? 
Qual o motivo para não criar a ComissãO? E o que' nos 
deixa mais a-preensivos é que o GoVeino está permitiftdo 
ístO--:- lá se -Vão dias, o Congresso não funciona, as ma­
térias não são vOtadas pelo simples fato de que o PDS 
prefere que o senado Federal pare, não vote nada, mas 
não quer votar o requerimento do Senador Itamar Fran­
co. Isto nos_ deixa mais apr~ensivos. Istç nos deixa uma 
interrogação ainda maior. 

Ora, Sr. Presidente, trabalho neste Congresso Nacio­
na_l e trabalho, de C2erta forma, de um modo totalmente 
absurdo, estamos cansados de ver. Hoje, na sessão do 
Congresso Nacional, às 11 horas da manhã, a Mesa, com 
todo o respeito, colocou uma matéria da maior impor­
tância e do maior sigflificado, que era a revogaçãõ da 
_emissão de decretos-leis, quando todas as Comissões es­
tavam reunidas, quando Senadores e Deputados esta­
vam decidindo matérias nas suas Comissões, em meio a 
isto um Deputado do PDS, de uma forma irreverente, 
pede verificação de quorum. Lastimavelmente, o Presi­
dente, no mo"mento, resolve decidir no sentido de que a 
matéria não poderia ser votada. Pois se há tudo isso 
sobre as matérias as mais variadas, por que não se criar 
uma comissão, segundo diz o Líder José Líns, que é sim­
ples, é rápida e tem pouca coisa para discutir? Realmen­
te, o requerimento também é simples, pede pouca coisa, 
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mas quer que se busquem esclarecimentos sobre a ma­
téri<L 

A clcnúncía é da maior gravldade, Editoriais da mãior 
gravidade, escândalos terríveis, denúncias e o Presidente 
do CNP se cala. Pois, sobre essas denúncias, nós quere­
mos esclarecimentos, nós queremos a análise, por parte 
de autoridades a serem convocadas, sobre a matéria, 
sobre a estrutura de preço com base nessas denúncias. 
Nós achamos que da é importante, é indispensável. 
Acho que, até por uma questão de respeito que a Opo­
sição deveria merecer, quem deve analisar a qualídilde e 
o conteúdo do assunto é a Oposição, na sua responsabili­
dade. Em qualquer parlamento democrático do Mundo, 
onde há respeito mútuo e ond~t há valorização -do P-a-i!ii~ 
menta, a Oposição, ainda que minoria, tem o direito de 
conclamar as comissões parlamentares de inquérito e 
buscar a upuração dus denúncias. E a Maioria tem que 
lhe dur o dirt!ito à Upuração. O que está acontecendO 
aqui é-que a Maioria quer esmagar ·a Miiloria õilo lhe 
dando o direito de apurar. Além do que, nessa comissão 
que seria criada, a Maioria já vai tCr maTária, ela é que 
vai tomar a decisão final. Nào temos qualqUer ilusão de 
que, constituída a comissão de sete integrantes, pelo me~ 
nos quatro serão do PDS. A Maioria terá o coniiole desM 
sa comissão. Então, ela não tem nem a preocup<!ção 
sobre as decisões dessa comissão, porque as decisões da 
comissão scrãci as decisões que o PDS haverá de querer. 
Quando muito, as Oposições poderão dar um Voto em 
separado, um parecer em separado, um pensamento em 
separado. 

Mas, então, o que há? O que nos deixa mais apreensi­
vos é a posição da Bancada do PDS. O que nos deixa, 
realmente, mais-preocupados, em torno dos fatos, acima 
das denúncias do jornal, me permito dizer, é o medo -dã 
Bancada do PDS de aprovar o requerimento, sobre uma 
coisa qU:C~ como-diz o seu Líder, é simples, é ultrapassada 
e exige po-uca fcmpo. 

Que bom que exija pouco tempo! DizenioS ·com toda 
sinceridade, nós do PMDB, que bom que ela seja ultra­
passada, e os homens do Governo venham aqui e nos es~ 
clareçam, e tenhamos a obrigação de dizer: "o asSunto 
está_esclarecido, a denúncia do jornal nUa era verdaDeira 
e as coisas estão bem". Que bom que possa acontecer is­
so! 

Será que_ o PDS só pode accit::H -criar uma comisSão 
em cima de um escândalo que sabe_ que é real? Se não é 
real, aí mesmo o PDS deveria querer apurar. Se sabe que 
os fatos são vazios, não tem qualquer-Conteúd-o e que oS 
responsáveis virão aqui e explicarão logo, poi"Ciue evitar 
a criação da comissão? 

Sr. Presidente, nós estranhamos que os dias vão pas~ 
sando, a matériã Vai-se avolumando, pede-se a verifi­
cação de quorum, não há Verificação de quorum porque o 
PDS náo aceita a aprovação desse requerimento. -

Baseados no próprío pronunciamCrúO-do Senador JQ­
sé Lins, nós, em nome do_PMDB, fazemos um veemente 
apelo: vamos aprovar o requerimento do Senador Ita­
mar Franco. Vamos mostrar que o Senador Itamar 
Franco está equivocado, que a imprensa está equivoca­
da, que não há escândalo nenhum, que vai tudo muito 
bem, que as coisas estão ótimas. Vamos desmascarar 
esse ato do Senador Itamar Franco. Por que não fazer ls­
so, se o Governo tem todos oS- dados, tem tOdas as possi­
bilidades? Nisso é que, sinceramente, nós não podemos 
acreditar. Por isso, Sr. Presidente, fazemos um veemente 
apelo ao Senador José Lins que, em nome d_o Governo, 
não peça verificação de quorum, para que possamos 
aprovar, de uma vez por todas, essa matéria, que, em 
questão de muito pouco tempo, como diz S. Ex•, ficará 
esclarecida perante a opinião pública. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra para_ 
explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Peço ao 
nobre Senador José Lins _ _que aguarde um pouco. O 
nobre Seilador Pedro Simon, ao encaminhar a votação, 
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fez alusão à suspensão de uma sessão do Congresso Na­
cional em que, evcntualmcn!e, eu me encontrava na pre­
sidência. Nós o fizemos no mais absoluto comprimento 
do Regimento .. 

O SR. PEDRO SIJ\:IQN - Por favor, V. Ex• vai-me 
deixar o fato claro. Eu não fiz nehuma referência à po­
sição de V. h~ V. Ex•, le-vantada a questão, d~cidiu. Eu 
não te-nho nenhuma dúvida sobre a decisão de V. Ex• A 
referência que cu fiz foi (jue, no Cong-resso Nacional, fa· 
zcm as rcuriíões US I I homs, sabe-se que não há quorum, 
di~éute-s-e ~em quorum e, hoje, um Deputado do PDS se 
levantou para pedir suspensão da sessão por falta de quo· 
rum. Eu levantei o meu protesto sobre a decisão do par­
lamentar do PQS em fazer aquilo Que, tradicionalmente, 
não se faz. Porque se sabe que âs 1 I horas os deputados 
estão reunidos, os senadores estão reunidos, e se sabe, 
tamh'!m, que se for p;.~r.r vot<.lr, ou-p-ara deCidir, é só dar 
um tempo c todo murl"do corre para o plenário. V. Ex• 
decidiu, eu não levanto nenhuma dúvida sobre a decisão 
de V. Ex~ A minha dúvida foi sobre o <ttO do represen­
tante do PDS de pedir a comunicação de que não havia 
quorum. (1\:luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Mas V. 
Ex• pode ru.::ur tranqililo que a matéria que estava em dis­
cUSsão dcverâ ser submetida ao Plenário do Congresso 
nos primeiros dias de abril. Portanto, não haverá ne­
nhum prejuízo para a matéria. A Mesa, naquele momen­
to, inclusive, poderia suspender a sessão ex-offido; não o 
fez, mas, provocada, tinha que cumprir o Regimento, 
que é bastante claro. 

-o Senador José Lirls tem a palavra para explicação 
-pessoal. 

O Sr. Pedro Simon- Sr. Prt!Sidente, só para lembrar 
que V. Ex•, concedendo a palavra ao nobre líder José 
Lins .. 

O Sr. José Lins- Pelo item V do art. I 6, para expli­
cação pessoal. 

O Sr_. Pedro Simon - Se S. Ex~ cita_r::-me, citar o 
PMOB ou o Senador Itamar Franco, nós també-m pedi~ 
remos a palavra para explicação pessoal. 

O SR._ PRESIDENTE (lomanto Júnior) - V. Ex~ 
pode ter a ct::rtez<l de_quC_concedàci-a palavra a V. Ex• se 
for cit<ldo e se pedir a palavm. - · · 

Com a pabvra o nobre Si::ilador José"I:inS, puni- uma 
exPlicação pessoal. 

O SR. JOSt LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Pedro Simon- Sr. Presidente, peço a palavra 
por ter sido nominalmente citado, baseado no mesmo ar­
tigo em que se baseou o nobre Senador José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Quero 
lembrar ao Plenário que o Regimento é muito claro: 

"V- em explicação pessoal, umu só vez, por lO 
(dez) minutos: -

a) em qualquer fa_se da sessão, para esclarecimen­
to de Tato em que haja sido nominalmente citado na 
ocasião, em discurso ou aparte, não serido a palavra 
dad:.t. -co in essa finalidade, a mais de 2 (dOis) ofaao­
res,_durante a Ordem do Dia;" 

Concedo a p<1lavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para expli­
cação pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Pelo amor de Deus, eu jamais disse que o requerimen­
to do nobre Senador Itamar Franco é vazio, nem poderia 
fazê-lo porque ele é de uma clareza meridiana. Acho que 
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o requerimento é da maior importância, do nwior signi­
fio.:<ldo. do maior contcú9o - é um requerimento que 
merece aprovação por ser da maior seriedade, 

Eu dedurei e que o nobre Senador Jo.~ê Lins, líder do 
Governo. é que disse que a comissão pedida no requeri­
mento pouca coisu teri<l que f:.1zer, terminaria em pouco 
tempo, que a matéria estava ultrapassada. Então, baseei­
me nos argumentos do cmincnt'-' Senador José Lins para, 
usando os seus próprios mgumentos, perguntar: então, 
por que nUo criar a comissão? Se S. Ex• acha que a co­
mis~ão tem pouca coisa para fazer. que tomará pouco 
tempo. que o assunto está ultmpassado, que_S. Ex~ per­
mita que se crie-_a comissão para que se possa provar isto, 
guc o as~unto est:l ultrapassado c que a comissão não 
tem nada para fater. Nós. nào! Achamos 4uc o assunto é 
importante, é muito sério, é muito atuul, e sobre de te­
mo;; a obrigação de decidir, Porque a grande verdade é 
que matérias como esta, nas quais o Senador Itamar 
Franco é um mc~trc, c S. Ex~ te-m-nos dado exemplos hü, 
muitas vezes. da nossa parte, a omissiio, Omissão no sen· 
tido de que as coisas estão acontecendo. E dcbaÍ.\o da 
tese de que o Congresso e;,tá esvazbdo. debaixo du tese 
de que o PDS não deixa criar c, se 6 criad<l a comissão, o 
PDS esvazia, muitll!> vezes, nós, p:.1rlamcntare~ do 
PMDB, deixamos de tomar uma atitude igual à do Sena­
dor Itamar r-ranco, a quem elogio c J!)U\0 pela pertin{L­
ciu de lutar, de defender c de ir até :to fim. bu~~..·ando real­
mente a concretiLa,,;lio. (Ap~1iado!) 

Sr. Presidente, achamo::. a maléri.a Lia maior importil.n­
cia, do maior signit'icado. Apc:mts aceitamos, para argu­
mentar, a tese do Sen.ador Jus!! Lins- l) assunto é ultra­
passado c de pouco significado. Se é isto, que se crie a co­
missão c, dentro dela, o Senador José Uns busc;.trá os 
seus assessores, os seus homens do Governo p;tra provar 
se tem ou não razão. 

Por isto o apelo, Sr. Presidente, o apelo veemente, ncsM 
ta hora, ao Scnudor José Lins para que não peç:.rvcrili· 
caçào de quorum c permita que possamos decidir sobre 
essa matéria. Embora o nobre Senador Frugclli a_che­
eu discordo de S. Ex•, me perdoe, mas discordo, o SenaM 
dor Fragclli ache que o SenadlH Jost: Lins nào tem essa 
autonomia par~t niio pedir essa verificação de quorum, 
que teria que ouvir o Planalto sobre esta matéria, creio 
que as coisa!> estão tão equivocadas c há >.:e r tos arroubos 
de lado a lado que o Planalto não está m<lis tU o ostensivo 
c a força nU o é tà_o grande. Acho que o Senador JoSé Lins 
pode proclanwr, nesta tarde, o seu grito de indepcndi:n­
ç-ia e dar o seu voto favorável a esta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanlo Júnior) - Ern vo­
tação o requerimento. 

Q.s_Sr~. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 
di,Js. tPau~~l.) 

Rejdt:.tdo. 

o Sr. Itamar Franco - Peço verificação da votação, 
Si. Pre~identc. 

O SR. PRESIDENTE (Lom<~nto Júnior) - Vai~se 

proceder à verifkuçào requerida. (Pausa.) 
A Presidência constata a inexistência de quorum em 

Plenário para deliberação. Nos termos regimentais, irá 
su~pendcr u sessão por alguns minutos e fará aclonur as 
campainhas para convocar <lo Plenário os Srs. Senudo'rcs 
que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(A .1·e.1·.wlu é susperl.l'a â.1· 16 hvra,ç e 20 minu/0.\', 5en­
------=-dv reaberta âJ 16 hora~ e 30 mimuvsJ 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum pllra deliberação, a PreM 
sidência se dispensa de proceder à verificação solicitada. 
O requerimento está prejudicado. 

Em ru.lào disso, as matérias da pauta, con:,tituída dos 
Projeto de Lei da Cãmara nl' !43/83; Projeto de Lei do 
S_enado n" l20/81MComplcmentar; Requerimentos n9s 
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857/83, 6j8..: e 896/!:13; c PfojctoS de LillfO ScnidO n"'s- -
16/82, 280/80 e 21/83, todos em f use de votu~Uo, deixam 
de ser submetidas uo Plcnúrío, ficmtdo sua apreciação 
adiada pan~ a próxima sessão Ordináiia-. 

O SR. PRESIDENTE (Lom::~nto Júnior) - Há ora­
don:s im·rito.s. Concedo a palavra ao nobre Senador Fá­
bio Lucena. 

O SR. FÁBIO LliCENA (PMDB- AI\L Pronuncia 
~) seguiinC discurso. Sem revisão do orudor.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

As forças políticas deste Pais, que detêm a outorgu que 
lhes foi conferida pelo povo, têm o dever de interpretar o 
seu anseio e tornar realidaUc as aspirações que o empol­
gam. Elus, pela sua união e integroção com a vontade 
popular, poderão balizar o caminho que a comunidade 
brasileira busca para, autônoma c sobt:-runa, escolher o 
seu governo e constituir a Pátria a que aspira, livre, justa 
e igualitária. Palavras, Sr. Presidente, que se contêm nO 
lúcido, profundo, percucientc disCU.fSo h0jc aqui proferi­
do pelo eminente representante do Estado de Pernambu­
co, SeriUdor Cid Sumpaiõ. 

A responsabilidade das for~;as políticas nacionais no 
que pcrtinc a assegurar para a comunidade brasileira um 
caminho de autonomia, dignidade, decência e soberania. 
é impostergável, Sr. Presidente, dada a injunção d_e_fato­
res os mais diversos que. estão faz.endo deitar por te{ra as 
concepções, os inventos, os projetos nascidos, criados 
pela inteligência nacional e que, em conseqüêncla dessa 
queda, acarretam para o País perspectivas sombrias, no­
tadamente a da desagregação social: 

Somos da Oposição, Sr. Presidente, não à pessoa dos 
homens que aí estão no Poder. É preciso, todavia, não 
confundir a Oposiçlío cocrc-ii.te, a OpoSição que adOta 
postura crítica em relação as conseq-Qêncía5 sociais dos 
atos do Governo, com a OpoSição sub-rePtícía, que não 
milita nos partidos pl11íticos legalmente organizados_q~e 
existem no País, c que por isso não pode ser rotulada de 
oposição no ~cntido polltico, e sim de inimiga, não ape­
nas do Governo, como da Pátria e da Nação brasileira. 
Atos de hostilidade não ao Governo, mas à integridade 
nacional, à unidade da pátria, Sr. Presidente, não podem 
ser assistidos com o silêncio daqueles que o vêem e os ou­
vem, sob pena de covivência-e co-autoria com os crimes 
que se querem perpetrar contra a Nação brasileira. E, 
hoje, a propósito, a Comissão de Economia do Senado 
Federal transformou-se num palco em que o desatino co­
medido, a intenção criminosa premeditada, o iter crimi~ 
nis foram crístalinamente ali delineados por um depoen­
te que compareceu àquela Comissão, a fim de dissertar 
sobre a política de informática do Governo Federal. 

Foi preciso estar presente, foi preciso ver para crer, a 
fim de poder antever os arroubos de ousadia com que in­
teresses escusos se dispõem, nãO a atingir- o Governo,­
mas, a pretexto de combater uma política que estâ sendo 
executada pelo Governo e, no casO, consonante com os -
interesses nacionais, porque ditada e inspirada pelos in­
teresses da nacionalidade, tentanto atingir o Governo, 
pretendem atingir, golpear de morte um setor da econo­
mia do qual depende todo o futuro nacional, assim como 
o equilíbrio dos planetas no plano sideral, depende, Sr. 
Presidente, das leis fundamentais que presidem a ordem 
gravitacional do universo_ 

Sinto-me, assim, no dever de trazer para o conheci-. 
menta do Plenário do Senado Federal, o depoimento pe­
caminoso, agressivo, caluniador, inJúfiador, difamador, 
que o empresãrio J. C. Mello teve a ousadia de prestar na 
Comissão-de Economia, no Senado Federal. 

Se isto que voU ler tiveSSe sido dito por mim, oti por 
um Senador de Oposição, ou por qualquer senador do 
PDS, neste exato momento, Srs. -Senadores, o autor des­
tes conceitos, ofensivos por excelência, estãria em qual­
quer lugar, menos no exercfcio de seu mandato aqui na 
Câmara. dos Estados. O depoente é orientado por seus 
mentores, que pretendem a- todo custo e preço golpear, 

bUinbardcar a política na~.:ional de informática c a Secre­
tariil Cspt:..:ial de lnformálica, Órgão do Conselho de Se­
_guranç:l NacionaL Dentre os inimigos da polític<~ de in­
formárica, o depoente arroh.l as Forças Armadas doBra­
sil - o E.xérdto, a Marinha e a Aeronáutica. 

Observe, Senador Itamar Franco: 

"As Fur~;as Armadas. Elas são nacionalistas por 
natureza, c têm defendido a política nacional de in­
formútit:a tambt:m t:omo uma grande inocente útil. 
Elas- as Forças Armadas- ainda não chegaram 
ii conclusão de que estão defendendo rendoso_s_car­
tórios, e não, mais urna vez, os interesses do Brasil." 

Assim, as Forças Armadas, além de estarem con­
fundindo nacionalismo com rendosos cartórios, 
dcsconhet:em essa guerra contínua do Conselho de 
Segurança Nacional versus Serviço Nacional de In­
formaçÕell-. 

Sr. Pre!iidente, eu não sabia, e ouso dizer que, porque 
não sabia, não a~;..Tedito, que mais uma vez as Forças Ar­
madas não estão defendendo os interesses do Brasil: is­
tüo defendendo rcndo::.ús cartórios, conforme o depoen­
te, o industrial J. C. Mello, dedarou na Comissão de 
Ecunomía do Senado Federal. na manhã-de hoje. Eu não 
sabia, também,_ e não creio que a S~retaria Especial de 
lnformátki.l está infestada de ladrões, piri.ltas e contra­
bundistas. Um órgão do Conselho de Segu_rança_l)acio­
nal, Sr. Presidente, infestado de_ ladrões, piratas e contra­
bandistas. Ê u que diz o depo~nte: 

"As cópias. Não se fez transferência de tecnolo­
gia com u reserva de mercado. Foram feitos Micros 
e Minis e Periféricos de pequeno porte, ou seja l mi­
lésim_o do que é a multiface,tada indústria de infor­
mática. E mesmo esse milésimo, na sua quase totali­

-dade, pelo roubo, pela pirataria, pelo contr_abando c 
pela cópia desçofltrolada d~ hardware e software es­

-trangeiros, notadamente norte-americanos. Existem 
7 cópiãs nacionaiS do computador IBM PC. Exis­

_tem 13 cópias nacionais do -cOmpuüdor APPLE. 
Existem lI cópias nacionais -do computador TRS-
80. Ex.istem 5 cópias nacionais dos Vldeogaines CO­
L ECO c ATAR!. Existem 30 cópias do Sistema 
Operacional CP j M sendo comercializadas no Bra­
siL Tudo isso e muito mais, é um roubo, envolvendo 
milhões de dólares, talvez até por dia, senão por ~e­
mana, qUase a totalidade com o selo da legalidade 
dado por um órgão absurdamente subordinado ao 
Conselho de Segurança Nacional, a SEI (Secretaria 
Especial de Informática)." 

Ora, Sr. Presidente, isto é muito grave. Por muito me­
nos um Deputado Federal que destemperou a sua pró­
pria linguagem, no discurso pronunciado em São Paulo e 
que: só 72 horas depois teve trechos comprometedores di­
vulgados pela Imprensa, por muito menos o Deputado 
foi acusado e está sendo processado na forma da lei, me­
diante representação do Ministério Público Federal por 
crime de injúria e de -difalriação coritra o Pre5idenle da 
República. E mais, Srs. Senadores, os Ministros milita­
res; na defesa do seu chefe maior, na defesa do Presiden­
te da República, vieram a público- e desde 1969 isto 
não ocorria-, e uma nota de comandados para coman­
dante, emprestaram irrestrita, integral e incondicional 
solidariedade ao Senhor Presidente da República. Mas, 
por acaso o Deputado Joiío Cunha acusou as Forças Ar­
madas de serem defensoras de rendosos cartórios, como 

-o fez o depoente, J. C. Mello, n-a Comissão de Econo­
mia? Deixo a resposta !lO juízo de V. Ext,., 

O Sr. Roberto Campos - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... porque antes de dá-la, 
tenho a honra de conceder o aparte ao eminente Senador 
Roberto Campos. -
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__ O Sr. Rob_crto Campo!>- Nohre Senador Fábio Luce­
na, o tcrnur<J de V. E."~ pelas Forç:1s Armadas ê. como­
vente. Não sei se esse amor será correspondido. V. Ex' 
considerou o depoimento do Dr. J. C. Mello e não tenho 
p_ro_curação para defendê-lo, falou como técnico e t!cni­
co qualificado,- de injurioso às classes armadas. Não é 
esta a minha interpretação. O que ele simplesmente disse 
é que a política atu<il de informática, que aliás está longe 
de ser unanimemente aceita, está refcrta de violações da 
Con~tituição e da Lei. A rigor, niio se pode falar, muito 
menos neste Congresso, de uma política nacional de in­
formática. porque isso seria, para o Congresso, uma au­
Locastraçào. Sô o Congresso pode formul:u uma política 
n<~ciontd de informática. E acho estranho que V. Ex.•. a 
rigor, sem conhecer os detalhes da política nacional de 
informática. c sem responder a nenhum dos argumentos 
que indkam a violuçào legal e constitucional inerente 
aos atos da lei, venha considerá-la como doutrina firme 
nacional, quanJo somente o Congresso, somente este 
Congresso, poderia formular uma política nacional de 
informática. O que existem no mqmento são desmandos 
legais, são arbitrariedades de poder que violam o art. 163 
da-Constituiçâo, que violam o Côdigo de Telecomuni­
cações, que violam a Lei n~ 4.131, art. 2, e V, Ex• não 
contestou nenhuma dessas violações legais. O que existe, 
então, é uma cOleção_ de abusos de poder c, certamente, 
se devidamente esclarecidas, as Forças Armadas toma­
riam- consCiência -de que não é sua missão endossar vio­
lações da Constíluíçào c da Lei. Todos nós rcspeitúmos e 
admiramos as Forças Armadas, mas temos que respeitar 
e admirar ainda mais a Constituição. Muito obrigado, 

O SR. FÁBIO LUCENA- Os conceitos de amor de 
V. E~~ são originalíssimos c às originalidades de tama­
hhã -natureza cu costumo responder com lugares co­
muns: o amor com amor se pt'!ga e pancada de amor não 
dóí. 

V. Ex~ fala em autocastração da Constituição, por ex­
periência própria. Poucos homens públicos, neste País, 
castraram tanto a Constituição quanto V. Ex• V. Ex•, 
llustre por todos os títulos, Embaixador do Governo 
João Goulart, nos Estados Unidos, no dia 31 de março, 
dia em que o Presidente era apeado do poder, num ato 
de violência contra a Constituição, no dia seguinie, V, 
Ex~ era acólito dos homens que violentaram a Consti­
tuição para destituir o Presidente da República. Por con­
seguinte, Ex•, falece-me autoridade, indusive intelectual, 
para discutir castração da Constituição com V. Ex•, que 
(abora em lamentável equívoco, equívoco industriado­
V. Ex• bem o sabe- porque a política nacional de infor­
mática foi elaborada para atender aos objetivos nacio­
nais perri1ai1entes que estão estabelecidos na Consti~ 
tuição Federal, e a quem compete estabelecer os objeti­
vos nacionais permanentes? 

O Sr. Roberto Campos -Permite V. Ex• um aparte? 

_O SR. FÁBIO LUCENA - Ao Conselho de Segu­
rança Nacional, composto pelo Presidente da República, 
pelo Vice-Presidente e por todos os Ministros - foi o 
Conselho de Segurança NacionaL.. 

O Sr. Roberto Campos- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permitirei, se V. Exqiver 
a paciência de ouvir a pequena contestação ao seu pri­
meiro aparte. 

Quem estabeleceu a política nacional de informâtica 
foi o Conselho de Segurança Nacional, para atender a 

__ um objetivo naciomi.l permanente e ninguém vai constes­
lar aqui, ou na outra Casa do Congresso Nacional que 
os objetivos nacionais permanentes são estabelecidos 
pelo Conselho de Segurança Nacional, por determinação 
da Constituição Federal. 

Ouço com muita honra e muito prazer V. Ex• 
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O Sr. Roberto Campos- Em primeiro [ugur, nobre 
Scnudor, us funções do Conselho de S_egurança são 
funo,;ões da Secretaria do Conselho de Segurança, são 
fun..;õcs meramente asscssoriais, Não lhe cabe nenhuma 
respon~ubilidadc executiva e muito menos a faculdade de 
invadir outnt:-. I.!Sfcras legais do Governo, como a Secre· 
turiu vem sisti..!!Jlaticumc:ntc fazençio. A rigor, se V. Ex~ 
pesquisar os arquivos, verificará que nunca se fçuniu, em 
pknúrio, o C(_msdho de Segurança para uprovar a políti· 
ea nacional Uc inforrnúth.:a. Se o Conselho de Seguranç-a 
hou\'c~sc se rellniJo em plenúrio, certamente que haveria 
11bjc1;lir.:~ d:t úrea ecnnôn1ica do Governo, da área de co­
munica~'ôcs. O 4uc lwuve foi, pura e simplesmente, um 
ahU!->11 Uc pmkr. A Sccret~tria do Conselho- que não é 
órgi'w c.11;ccutivo, que é apenas um órgão assessoria_] -
nhlc\c um Uc~·rcw que passou a aplh::ar. ao arrepio da 
l.\!i \! Ja Constitui._;àl). Eu inJiquci a V. Ex~ três violações 
J\! <.::-.te~!Ut\\~ kgai;.. V. Ex~ não contestou nenhllm:,L Dois 
arti~tlS, 15~ c I (l(l Ja Cunstituição Federal, o Códjgo Na· 
ciorwl de Tch:comunicaçõcs c Lei n~' 4.131... 

O SR. L\BIO LV CENA- Eu quero apenas l'a:cer ver 
a \' J:,·J .. 

O Sr. Roberto Campos- V. Ex~ está defendendo via~ 
ku;l'11..':-. kgai:-.. 

O SR. FABIO LUCEI'\A- Eu quçro_apcnas f:wer ver 
~t \'.I."" que n ~~rtígo 153 da Constituição tem 30 pará­
~raru~. 

O Sr. Roberto Campos - Parúgrufo "8! 

O SR. F ARIO LlTENA- V. Ex~ h1hnru. mais uma 
vc/, em equivoco industriadl), porque se hú essa vio~ 
laçrhl, cl~ts JcvcUam ~er arguídas com o remédio jurfc!icg _ 
competente. F tt Constituição está_cm vigor desde_1969,_ a 
Emenda n" I. 4ue r~1i adiónnada ao Texto de 1967, cujo 
Relatnt· fni V. E:-.~. que f11i \l poder constituinte único da 
c~1nstituiçàn Uc 1967. poder constituinte singularíssimo 
em no.~so Pais. Um só homem, Sr. Pr~sidcntc., 

O SR. ROBERTO C Al\-1POS- ... C(1mentar quando 
se votou a Constituição nüo era Relator de- Cl)isa alguma, 
não e-ra Parlamentar .. 

O SR. FABIO LVCE:"JA- ..• urna situação sing1.1lar, 
Sr. Prt!sidentc, em que só um homem redige urna Con~ti· 
tuiçào para este Pai~, seria de indagar de V. Ex~. que ale­
!W <l violação <1. norma constituciono.l, por que até hoje 
niio bateu_ V~ Ex~ lt porta Ól) poder competente. para pe­
dir que esstL!esào l1 ordem jüridica seja .sanad~. ai~da 
pelo pt.ldcr competente, pelo Judiciário'? Por que não o 
fa1.'? Eu respondo, se me permite, por conveniência de 
oportunidade c situações. 

O Sr. Robert_o Campos- Peço um aparte a V. Ex~ 

O SR. FABio' LUCENA- Toda essa celeuma ares. 
peito d:1 Secretaria Especial da In_for_mática sQ começou 
a sen:dadu por setores, inclusive por V. Ex~, com todo o 
respeito, que hoje defendeu na Comi_s_~ão de Economia a 
intervenção armada dos Estados Unido!i do Brasil. Invo­
co o testemunho do Sen1.1dor Pedro Simon, do Sel}ador 
Cid Sampaio,- do Sen~dor Severo Gomes que lá se en­
contruvum. 

O Sr. Roberto Campos- Peço um aparte. Trata-se de 
uma afirmação totulmente falsa. 

O SR. FABIO LUCENA - Está nos Anais .. 

O Sr. Roberto Campos- Vamos consultar os Anais. 

O SR. FABIO LUCENA- Está nos Anais da Comis· 
são de Economia. 

O Sr. Roberto Campõs - V, Ex• está falseando. 
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O SR. FABIO LUCENA- Está nos Anais da Comis­
são de Economia. 

lodu essa celeuma, S(, Presidente, Vem à baila, é trã.Zí· 
da à baila, Porque pretendem erradicar do País aquilo 
que ainda resta da dign-idade nacíonal e que com muita 

_decência e honradez está sendo preservado pef6-Governo 
Federal. _Por isto vem à baila. Deve ser por isso, eminen­
te Senador, que V. Ex• foi o único membro do ·congresso 
Nacional a ter tido o privilégio de passear de iate com o 
Secretário de Estado dos Estados Unidos, o Sr. Schultz, 
24 horas depois do Secretário norte-americano ter im· 
posto condições pt\ra a política de informática em nosso 
ruis. 

Talvez o mar, com o seu ímpeto vesano."_ 

O Sr. Roberto Campos- Peço a V. Ex~ que me conee· 
da um apttrte. 

O SR. FÁBIO LLTENA- ... Com as suas ondas agí­
~adas. tenha sacudido um pouco o poder cerebral de V. 
~x~ Mas, t:om o perpassar da nossa história, nós, os que 
chegamos depois. sabemos perfeitamente que V. Ex' tem 
muita capacidade para o equilíbrio, inclusive no barco 
mais agitado pelos mais vesanos e impetuosos oceanos 
do muiido. em companhia ou não de secretários de esta­
do cstrailgCiros. 

Ontem. Sr. Presidente, o eminente Senador pelo Rio 
Grande do Sul, Sr. Carlos Alberto Chiarelli, num discur­
so substancioso. enfocou daquela tribuna os probelmas 
fund:Jmcntuis da política. nacional de informática e 
apl1ntou soluções. alternativas, outras opções, mas foi 
enfático, o Senador pelo Rio Grande do Sul, ao focalizar 
com prccisào. precisão algébrica, a iriforniática dentro 
dos postUlado~ que dffigem oS interesses realmente na· 
ciõ"haí< E ntío temos pofque enxergar, nesses espaços 
que· dividem essas tribunas, fatores de dissociação entre 
s-15"nadores ou Deputados. quo.ndo se defende, Sr. Presi· 
dente: desde púlpito, aquilo que é sagrado, que é funda­
mcnrul para o interesse da Pátria e que, por conseguinte, 
nãO se pode jungir a conotações, a interesses político· 
part_idúrios ou a po~ições pessoais. 

Não. Sr. Presidente, ~stu luta é antiga, e no que pertJne 
a sua firmeza, a sua Cxtitidão, o Congresso Nacional está 
·no dever indeclinâvcl, agora sem, tanto quanto ontem, c 
sobr.c.tudo a pnrtir de tlg_ora, quando se apanha uma Co­
missão Técnica do Senado Federal C91J1 o objç:tivo de 
traÕsformá·la em cantão de ariilharin contra a licitude e 
a legitimidade da política nacional de informática, o 
Congresso Nacional est{l ntJ dever d_e se despir das suas 
cores político-partidárias para cerrar fileiras em defesa 
da política traçada e executada pelo Governo Federal, de 
quem somos. Sr. presidente, adversª"rio. rat;Iiçal... 

- 6 Sr. R.Oberfo Campos- EspáO que v: E-x, não se es­
queça do meu pedido de aparte. 

O SR. FABIO LUCENA-... mas em quem- refiro­
_me ao Governo _Federal- _nã9 _poçiemos deix~r_de ver 
neste momento, nesta oportuniâade, no que pertirie à in· 
fõfm'ática, na pàsição daquele náufrago, Sr. Presidente, 
que vislumbra a praia e que arrastado por invisíveis Cor· 
rentes marinhas, ora se a_fasta e orã se aproxima da terra 
fírme, não sabendo se ao desembàrc;r na te~~a finlie, .. va-i 
soç_Qbrar 9u não pel_o_ afogamento. 

Mais uma vez, e tantas quantas forem necessárias, te· 
nho o prazer de eouvir V. Ex~, eminente Senador Rober· 
to Campos. 

O Sr. Roberto Campos - Nobre Senador, desejo 
refrescar-lhe u memória. O Relator da Constituição de 
1967 foi o Senador Antônio Carlos Konder _Reis. Eu não 
era Parlamentar, a essa altura. 

O SR. FABIO LUCENA- Permita-me, Senador, di· 
zer que desejo que a capacidade refrigerante de V._ Ex• 
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seja oferecida à canícula nordestina. Pode continuar com 
o aparte. 

_o Sr. Roberto Campos- Sr. Senador,_Y. Ex~ afirmou 
_-_que eu fui uma espécie de relator privilegiado da Consti­

tuição de \967. Totalmente infundado. Não fui relator 
de nenhuma Constituição. 

O SR. FABIO LUCENA - Aliás, uma das consti­
tuições mais liberais que houve no País. V. Ex' devia 
sentir·sc orgulhoso e engrandecido de ter sido o único 
constituinte de 1967, porque foi uma Constitufção das 

-mais liberais que houve no Pais, principalmente no ati· 
nente llO capítulo dos direitos e garantias individuais. 
~cll}br<:~ V. _Ex~, Senador Roberto Campos, que, pela pri­
meira vez, nu Carta de 1967, no capítulo dos direitos e 
garantias individuais., se incluiu a proibição da censura 
telefônica. em que pese o fato de o telefone do. ~minente 
Senador Roberto Campos ser historkamcnte censurado. 

O Sr. Roberto Campos- Com o meu protesto. Uma 
__ . vez que me forneceu o privilégio de um _aparte, Sr. Scna· 

dor, devo concluir o meu raciocínio. O Relator da Cons­
tituição de 1967 foi o Senador Antônio Carlos Konder 
Reis. Não votei em nenhumi:l constituição, intacta ou 
castrada, pelo simples fato de que é a minha primeira ex­
periência parlamentar; em segundo lugar: desde a minha 
primeira falu no Congresso, minha fala inaugural, pro· 
testei contra o abus_o de poder, a violação das leis, a sub· 
versão da hierarquia jurídica, que está sendo fcit<l repeti~ 
damcntc pela SEI. que se arrogou o direito de decretar e 
legislar uma política nacional de informática, função que 
cabe ao Congre.~so e que eu defenderei para este Cón­
gresso. Em terceiro lugar: se não fiz nenhum protesto 
jurídico, é simplesmente porque isso caberia aos empre· 
s<i,rios prejudicados, e esses emprcsâríos se acovardaram 
ante a perspectiV<l de recorrer ao Judicí[lrio, parn contes­
tar um ato ç:ia Secretaria do Conselho de Segurança. To· 
dos nós sabemos que os emprcsúrios são acovardados 
pdo pcfi-0 excessivo do Governo, quer como opero. dor in­
dustriu\, quer como regulador. Qual4uer tcnt<.ttivu de ob· 
jeção r~su_lta em cessação ~c crédito d~1 Banco do Bmsil, 
proibição de importações pela SEI, poder que. a-liás. é 
usurpado pela SEI, pMquc cabe legulmente à C ACEX e 
ao l'vtinistério da Indústria e do Comércio. Quanto a ter 
_?p.ído num navio com o Secret{trio Shultz, posso dizer a 
V.-_Ex~ g~e o ~x.;m-hiCi de perto, é vclhn ani-igo, não -é le· 
proso. Conheço-o muito. Antes de ele ser Secretário de 
Estado, conheci·o como economista e como freqUenta· 
dor de co.nferências_ in,\ernacionais, onde sempre se ca­
racterizou pela lucidez de debate. E, para e.c;clarecer me­
lhl,lr a V._Ex', também viajei de nuvio com o Ministro 
Palolacheda União Soviét{ca, sem achá-lo leproso e-sem 
imagina"r que isso me contaminaria com qualquer mal 
odor ·soviétiCO. Parece-me essa observação totalmente 
frívo!a, sou amigo do Secretário Shultz e acho que ele 
tem ajádado o Brasil imensa-mente. O Federal Reserve 

- Bourd aconselhou os bancos privados llmericanos a es~ 
tenderem recursos ao Brasil e forneceu um-"empréstimo~ 
ponte" crftico para o Brasil, pois que até então não 
tínhamos qualquer liberação de fund_ps do Fundo Mone­
tário Internacional. E todos nós sabemos, pelo menos al­
guns sabem, q~:~e o Secretário Shultz tem sido um grande 
advogado do Brasil no Fundo Monetário InternacionaL 
Mas, trata-se de um ridículo, que nada tem a ver com a 
po!itica nacional de informática. Meu único objetivo, 
nobre Senador, é dar a Cé.'iar o que é de César e a Deus_o 
que e de Deus. As Forças Armadas são César. Em ne­
nhum país do mundo que cu conheço, a informática dei­
xa de ser um item da política índu5trial, gerida nelos mi· 
nistéríos que têm a seu cargo a politica industrial. 
Arrogar-se o Secretariado do Cl)nselho de Seguranç~. 
porque o Conselho de Segurança nunca se r~"uniu para 
aprovar esta política, arrogar·se a Secretaria do Canse-
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lho de Segurança, órgão meramente informativo e asses­
soria!. segundo o Decreto lei n'i' 200 - aí sim;-·eu tive 

função de Redator- arrogar-se a Secretaria do Conse­
lho de Segurança o poder de criar uma política nacional 
de informática, violando a ConstitUição eis leis, é para 
·César reclamar o que é de Deus. Afinal de contas, já há 
suficienteS íncumbências dadas pela Constituição e pelas 
leis às classes armadas. Elas não devem exorbitar das 
suas funções. A política de informática é um ramO da 
política industrial. Como tal, deve caber 30 Ministério 
da Indústria e do Comércio, no_que tOca a política geral, 
ao Ministério das Comunicações, no que toca a teleco­
municações, à CACEX, no que toca ao lic_endamento de 
importações e ao Congresso Nacional cabe"rá legislar, 
para modificar e implari.tar uma política global, se for 
necessário. Enquanto isso nUa ocorrer, todas as ações da 
SEI são legalmente inválidas e abusivas no sistema Jurí­
dico vigente. Muito obrigado. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• me permite Só fa­
zer algumas ligeiras conSldCruçõcs ... 

O Sr. Roberto CamPOs ..:...... Eu sou mero aparteante. 

O SR. FABIO LUCENA - ... em torno de um mero 
aparte do ilustre Senador por Mato Gros~o. 

O depoente, o conferencista J.C. Mello pareCe-discor­
dar flagrantemente, visíVelrilente, dt!ssa íntl!i-pl--ctãÇão ce­
sariana de S. Ex•. o SenadOr por Mato úrosso-, a iespeilo 
das Forças Armadas, porque, como instituições nacio­
nais permanente, iSolado este ou aquele General, como 
instituições nacionais-pe-rmanentes e -'J penas porque o Se­
nador Roberto Campos se referiu a César, eu devo dizer, 
com a responsabilidade de que estoLI investido, de que, 
como instituições nacionais. as Forças Armadas se com­
param à mulher de César: estão acima de qualquer sus­
peita salvo essas invectivas •.. essas agress.õcs, Srs. Senado­
res, que se feita-s por um de nós, já estaríam-os, não em 
um iate, mas seguramente no porão de uma galé. 

Chamar os empresários brasileiros de covardes, pelo 
amor de Deus, Srs_. Senadores, é demais! A classe empre­
sarial, que já aceitou todos os sacrifícios que lhe impós o 
Governo e que passivamente aceita outras imposições, 
outras convocações, sem nunca negacear o seu apoio. 
salvo uma manifestação de protestos isolados, chamar 
de convardes os empresários brasileiros é duvidar da vir­
gindade de Nossa Senhora. 

Não faço coro, Sr. Presidente, a esse sacrilégio que 
consistem em ver, nos empresáriOS, um magote de con­
vardes. Se os empresáriOs Cs_tivessem acovardado_s,_ este 
País já teria ultrapassado o fim do abismo. E exatemente 
pelo poder da resistência empresarial brasileira, pelo seu 
poder _de trabalho e de reconstrução que esta Nação 
pode alimentar a esperança, Sr. Presidente, de ver restau­
rados os seus caminhos da dignidade. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FABIO LUCENA- Ouço V. Ex~. nobre Sena­
dor Itamar Franco, com muita honra e com grande satis­
fação_. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Fábio Lucena, no iní­
cio de seu pronunciamento, V. Ex• pratLcamente mecha­
mou à _colação. Mas_ eu queria ouvir com atenção, como 
estou fazendo, o seu discurso. H à muito, Senador Fábio 
Lucena, nós pesquisamos e perguntamos a nós mesmos 
por que o Brasil assinou o "estatuto colonial" com o 
Fundo Monetário Internacional. E cu tive a oportunida­
de de demostrar isso da tribuna do Senado Federal. E 
nôs não encontrávamos uma explicação. Hoje, pela pala-
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vra do Senador Roberto Campos, nós encontramos a ex­
plicação. o Secretário George Shultz -foi- o tlosSo advoga­
do no Fundo Monetário Internacional. Evidentemente, 
só poderia surgir o que surgiu, o "estatuto colonial" que 
o BraSil assinou com o Fundo Monetário Internacional. 
Mas, veja nobre Senador Fábio Lucena, e eu trago aqui 
um exemplo. 

O SR. FABIO LUCENA- Se V. Ex• me permite, é 
apenas para, ilustrando o seu magnífico aparte, dizer que 
os advogados do diabo só funcionam nos processos de 
can9nizaç~o, e não parece que o Brasil está- sendo cogita­
do para ser canonizado por Sua Santidade o Papa, com o 
advogado do diabo que possui. 

Por favor, prossiga no seu aparte. 

O Sr. Itamar Franco -Veja, nobre Senador Fábio 
Lucena, pelo menos é a primeira vez que escuto o Sena­
dor Roberto Campos investir, no caso específico, contra 
o Conselho de Segurança Nacional, em relação ao 
problema da informática. S. Ex• deve ter as suas razões ... 

O SR. FABIO LUCENA- Razões que respeitamos. 

O Sr. Itamar Franco- Evidentemente não são as nos­
sas razões. Mas nl!o vi, por exemplo, o nobre Senador 
Roberto Campos investir quando, absurdamente, o 
ConselhlJ de Segurança Nacional deu audiência a Sua 
Excelênda o Senhor Presidente da República para enviar 
ao Congresso Nacional o Decreto-lei n'~ 2.045. Aqui está, 
Senador Fábio Lucena. a Mensagem de Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República, onde diz o seguinte: 

"Excelentíssimo Senhores Membros do COngres­
so Nacional: 

Nos termos do~ \'I do art. 55 da Constituição te­
_nho a hQnra Llc submter à elevada delibeJação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 2.045, 
de \3 de julho de !983, pub[ícado no Diário Oficial 

___ dç_J4- subseqüente. Expedido com fundamento no 
item) do art. 5_5, coqforme explicitado em seus con­

-s'ld_erados ... 

-e veja agora, nobre Senador Fábio Lucena - ... e 
após audiência do Congresso de Segurança Nacional. .. 

_Aí não havia intere5se do Senador Roberto Campos 
e-m investir contra o Conselho de Seg-ui'ança Nacional, 
como não houve, Senador Fábio Lucena, nunca ouvi ne­
nhum protesto de S. Ex~ contra as cassações que foram 
feitas_, neste Pals, contra as violações da Constituição, e 
quantas se deram neste País e quantas se processaram! 
Ainda ontem, citava uma delas, que foi a prorrogação 
dos mandatos dos prefeitos e vereadores, a mais simples 
delas que feriu a Constituição e a República. Portanto, o 
pensamento do Senador Roberto Campos é por demais 
conhecido _da Nação brasileira. 

O Sr. Roberto Campos- Pelo menos é pensamento. 

O Sr. Itamar Franco - E as ações. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senado_r Itamar 
franco, V. Ex~, com sua visão profunda dos problemas 
nacionais, a quem Deus delegou um vício que V. Ex• 
transmite aos que o cercam, o vício do amor à verdade, 
v. Ex~ pniticamente me substituiu na tribuna, e :ud~ que 
eu disse Ae resumiu na feliz e oportuna r:ocedencla do 

seu aparte. 

Sr. Presidente, Senador Almir Pinto, chamo a atenção 
de V. Ex,, em particular, para o que vou relatar, porque 
se destina esse relato a providências legais por iniciativa 
do Sr. Procurador-Geral da República. Hoje, dizia eu ao 
Senador Severo Gomes, é um dos dias equinociais do 
ano, que s1lo os dias em que a noite se torna mais curta e 

_ o_ prolongamento da diurnidade permite maiores refle­
xões, sobretudo a respeito dos temas angustiantes, Sr. 
Presidente. 
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-HOje, -21 de março de_l984, às 12 horas e 45 minutos, 
em me.io a um debate com o Senador Pedro Simon, o 
empresário J .C. Melo instigou, dentro do Senado Fede­
ral, na Comissão de Economia deste Parlamento, insti­
gou, por palavras, intervenção armada do Governo dos 
Es.tados Unidos dentro do Brasil, para que se revogue a 
política nacional de informática. 

O Sr. Roberto Campos - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FABIO LUCENA- Sr. Presidente, isto constitui 
crime contra a Segurança Nacional, e peço a V. Ex• que 
mande extrair esse pronunciamento e o encaminhe ao Sr. 
Procurador-Geral da República. Aliás eu penitencio por· 
um equívoco técnico; o procurador é autoridade compe­
tente, _quando os réus ou prováveis réus têm algum co­
turno a exibir. Para um agressor dessa natureza esse pro­
nunciamento deve ser endereçado à autoridade policial 
competente para a competente abertura de inquérito, 
nos termos da Lei de Segurança, a fim de que o inquérito 
seja encaminhado à circunscrição judiciária militar que 
jurisdiciona o Distrito Federal, a fim de que se instaure a 
competente ação penal para apurar a responsabilidade 
criminal do agressor, que não apenas calunia as Forças 
Armadas, dizendo que elas confundem nacionalismo 
com rendosos cartórios, e que, ao invés de estarem de­
fendendo os interesses do Brasil, estão defendendo os 
rendosos cartórios; Chama de ladrões, de piratas e de 
contrabandistas, todos os membros da Secretaria Espe­
cial de Informática, órgão vinculado ao Conselho de Se­
guninça NaCIOnal, que iem a presidi-lo a autoridade 
maior desta Nação, a autoridade do Senhor Presidente 
da República. 

O Sr. Roberto Campos- Peço um aparte, nobre Sena­
dor. 

O SR.-FÁBIO LUCENA- Se o Congresso não rea­
gir, Sr. Presidente já, que cidadãos desse jaez têm o tope­
te de vir a Uma Casa do Congresso, c aqui agredir os po­
der~ constituídos; de o Congresso ni\o reagir, Sr. Presi­
dente, depois d'J política nacional de informática, o Po­
der Legíslativo será a próxima vítima ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar as 
campainhas.)- Nobre Senador, quero comunicar a V. 
Ex• que seu tempo está por 2 minutos, apenas, para que 
V. Ex• possa perorar: 

O Sr. Roberto Campos- Peço um aparte, nobre Sena­
dor_. 

O SR: FABIO LUCENA- ... Desses, Sr. Presidente, 
que procuram submergir uma política em que se assenta 
a ossatura fundamental dos destinos deste País. 

Tem V._ Ex• o aparte, nobr~ Senador. 

O Sr. Roberto Campos- Nobre Senador, não tenho 
nenhuma procuração do Dr. João C. Melo para defendê­
lo, ma~ sinto-me, como Presidente da Comissã~, obriga­
do, por dever de lealdade a _Uf!l técnico ... 

O SR. FABIO LUCENA - Se V .. Ex• me permita, 
ape-nas para orientar o diálogo: não precisa procuração. 

V. Ex•, em seu artigo de domingo, no jornal O Globo, 
faz marketlng político do Sr. J.C. _Melo_, a~ recomendar 
ao Brasil inteiro a leitura do seu livro, intitulado "A 
Incrível PolítiCa Nacional de Informática". 

O Sr. Roberto Campos- Reservo-me o_direito, nobre 
Senador de recom~ndar qualquer livro, de qualquer ori­
gem, em qualquer língua, ... 

O SR. FÃBIO LUCENA- Mas foi por isso que eu 
disse que V. Ex• não precisa de procuração. 

o Sr. Roberto campos- ... que, DO meu ver, contribua 
para esclarecimento de qualquer m;.sunto. Ao contrário 
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de V. Ex~. n~O tenho medO da verdade. V. Ex~ parcce-ie­
mer, temer, que se lance luz sobre a Política Nacional de 
[nforr'llática que, como eu disse, não é polífica, só o serâ 
se o Congresso aprovar ... 

O SR. FABIO LUCENA- Temo as luzes do raio lai~ 
ser. V. Ex~ tem razão. 

O Sr. Roberto Campos - ... é um conjunto de vio­
lações da Lei. Segundo lugar: as expressões que _v A Ex• 
atribuiu ao Sr. João C. Melo_riào foram por ele proferi­
das: e uma análise do depoimento ... 

O SR. FABIO LUCENA- Estão no depoimento de­

le; estão escritas. 

O Sr. Roberto Campos - ... verirtcará que V. ·5.,, 
nobre Senador. está pondo -na boCa do depoente, que foi 
ali, honestamente, ajudar o Senado a esdurecer a verda­
de, V. Ex• está ~o locando palavras na boca do depoen­
te ... 

O SR. FABIO LUCENA-- V. Ex~ não pode Contestar 
o óbvio. Eu ·acreditO que V, Ex~ ... 

O Sr. Roberto Campos - Eu- não contestO O óbvio, 
mas contesto o óbvio de V. Ex~ 

O SR. FABIO LUCENA- ... acredito que V. Ex•, 
como excelente economista, seja partidário da escola de 
Fourier, para quem o pass!ona!ismo ê a motivação de to­
das as <.ttitudes. Admito atê isso! 

O Sr: Ruh<rto Campos- Faça-se uma perfcia dácu­
mental. 

O SR. FABIO LUCENA- Mas mudar do pussiona­
lismo para a defesa do óbvio ululante? Está eScrito, Sr. 
Presidente, no depoimento. escrito e assinado; e mais: 
qu:.tndo levantei a questão do roubo, que o depoente 
acusava de ladrões os membros da Secretaria Especial de 
Informática, e ao definir o que é roubo, como sendo 
apropriar-se de bem alheio, através de processo violento, 
segundo definição da Lei Penal brasileira, o depoente se 
adiantava em pedir ao Presidente da Comissão, o emi­
nente Senador Roberto Campos, que substituísse roubo 
por furto, esquecendo-se, Sr. Presidente, que ladrão- é 
também aquele que furta, só que o fa:z furtlvaméOte, sem 
o recurso à violência o.o;tensiva, sobretudo a violência ar­
mada. 

Sr. Presidente, sei que V. Ex• é muito inflexível. Louvo 
essa poMura de V. Ex•, no que pertine ao cumprimento 
do horário regimental. _Mas, ontem, a.bordando o mesmo 
assunto ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sou forçado a 
isso, porque apó5 V. Ex•-hâ uma lista di: outro-S oradores 
inscritos. 

O SR. FABIO LUCENA- Considerando, __ Sr. Presiw 
dente. que ontem o eminente Senador Carlos Chiarelli 
ocupou a tribuna. enfo_cando questão semelhante, por 
tempo superior ao previsto no Regimento; e consideran­
do ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Sena­
dor, infelizmente, isso aconte.ce mas quero dizer a V. Ex• 
que, quando estou eventualmente na Presidência, procu­
ro cumprir rigorosamente o Regimento da casa:.-N3 vel-­
dade, assisto, aqui, apartes em encaminhamento de vo­
taç~o. assim como em breves comunicações; tu-dõ -iSsO é 
contn1 o Regimento. São essas permissões que eu, regiw 
mentalmente, não faria. 

O SR. FABIO LUCENA- Sr. Presidente, peço, en­
tão. a tolerância de V. Ex• para concluir o meu pronun­
ciamento. 
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O SR. PRESIDENTE (Alm-ir Pinto) - Pois não, V, 
Ex• conta com a liber<~.lidadt: da Presidêiidã pa_ra çon­
cluir. 

O SR. FABIO LUCENA- E se não fosse demais, eu 
suplicaria, eu apelaria, eu lhe imploraria, eu rogaria, pe­
diria, exortaria que V. Ex• desviasse um pouco os seus 
olhos do relógio, u nm-de que a implacabi!idade dos 
ponteiros nUo me fizesse S-air--assirri, -de !nado tão-drâSti­
co, du tribuna em que, mais uma ve:z, estou defendendo, 
os sagrados interesses da minha Pátria. 

Mus não bastasse, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
competência constitucional explícita, clara, direta, que 
confere ao Conselho de Segurança Nacional poderes de 
formular ou de estabelecer os objetivos nacionais perma­
nentes: e se não bastasse, Sr._Presidente, que abroquela­
do nes:o.e ou naquele permissivo, houvesse o Conselho de 
Segurança Nacional, tendo em vista os interesses da na­
ciorm!idade, estatuído o interesse como objetivo nacio­
nal-p-ernwnente à Política Nacional de Informática, ain­
da há que acrescer, como argumento final, o mandamen­
to também constitucional, segundo o qual toda pessoa, 
natural ou juddica, é responsável pela Segurança Nacio­
nal. 

O Sr. Roberto Campos- Permite V. Êx-'-~um aparte? 

O SR. FABIO LUCENA- E veja, Sr. Presidente, o 
que aconteceu nos Estudos Unidos, conforme publica 
Fur-tune, edição de 22 de março de (983. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)__: Quero apenas 
pedir a V. Ex• que não concedesse mais apartes, porque 
o tempo de V. Ex• já está esgotado por 10 minut~s. 

O SR. FABIO LUCENA - vOu concluir, Sr. PreSi­
dente. 

A empresa Fujitsu, do Japão, pretendeu ingressar no 
mercado norte-americano de Informática, com um in­
vestimento de 75 milhões de dólares. O governo america­
no proibiu o ingresso da concorrente japonesa. Sob que 
alegativa? Por motivos de segurança nacional. Esta é que 
é a segurança nacional a ser preservada, que é a segu­
rança que se confunde com a soberania nacional, pela 
qual todu pessoa, nucíonal ou jurídica, é responsável nos 
termos da lei. 

Em agindo assim, Sr. Presidente, e C!-vidente que o 
Conselho de Segurança Nacional se comporta, no setor 
da informática, de modo a merecer o apoio da sociedade 
inteira e, não apenas o seu endosso. o endosso da socíe­
dade, m-us também a repulsa ou o rechãçamento a inves­
tidas antinaciotliis, não nacionais, antipâtria, apátridas, 
que pretendem, subscrever a segurança e· a soberania, a 
honra e a dignidade nacionais, nesse capít_ulo tão melin­
droso, tão delicado e, por isso mesmo, tão importante, 
de importância transcendental para os destinos do nosso 
País. 

Premido pela força regimental, pela força do direito 
da Cusa, pela Constituição do Senado jã invocada pelo 
Sr. Presidente, lamento não poder prosseguir nesta tar­
de, alimentado, todavia, Sr. Presidente,_do mals substan­
cioso_ de todos os alimentos, que se_me olúecem à mesa, 
nesta oportunidade, à mesa laUta, farta e gorda, de que 
as tardes do mundo hoje não terminam, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/ 
Palmas.) 

O Sr. R.ubertu Campos- Sr. President~, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

Ó SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Para uma 
questão de ordem, concedo a palavra ao nobre_Senador 
RÕberto Campos. 
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O SR. ROBERTO CAMPOS- (PDS- MT. Para 
umii. questãO de ordi::rn.)- Sr. Prt::.idente, Srs. Senado­
res: 

Solicito à Mesa uma perícia documental que, a meu 
ver, verificará as palavras atribuídas ao Sr. J. C. Melo e a 
interpretação que foi dadu aqui, pelo Senador Fábio Lu­
cena. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

Já que V. Ex• me fez deixar a tribuna por força do Re­
gimento .. 

O SR. P~IDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
ainda não respondeu à questão de ordem do nobre Sena­
dor RobCrto Campos. 

O Sr. Fábio Lucena- Eu solicitei uma questão de or­
dem. Gostaria que V. Ex' fizesse cumprir o Regimento 
q~IC ~anda q1:1e o Senador, ao usa~ a palavra, o faça de 
pé.-

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Quero respon­
der ao oobre Senador Roberto Campos, que a Presidên­
cia examinará, regimentalmente, a solicitação- de-V. Ex•. · 

Para uma comunicação como Uder, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE .4 REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
li-lENTE: 

O SR-. PRESiDENTE (Aiinir Pinto)- Por cessão do 
nobre Senador José Fragellí, concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRA-NCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Em diversas oportunidades, pronunciamo-nos desta 
Tribuna sobre essa execrável nódoa da humanidade, que 
é o racismo, em todos os seus matizes. 

No curso da civilização, desgraçadamente, ele tem serw 
vido para toda ordem de opressões e perseguiçõeS, lórtu­
ras, matanças de milhões de seres humanos inocentes­
ignoriimia e vileza que rebaixam a nossa espécie aos mais 
bárburos e selvagens estados. 

·-;u:· na Idade Média, através dos "polgrons", assassina­
ram milhões de juaeus, vítimas do ódio racial. 

Mais recentemente, o mundo trauffiatizou-se com ge-­
nocídio do povo judeu pelas hordas nazistas! na macabra 
in tensão de exterminá-lo. E nos dias atuais,_infelizmente, 
corilo conseqüênda de séculos de es_cravidão e opressão 
do europeu sobre o negro africano, a segregação racial 
mais odienta - o "apartheid" ~ no sul da África man­
tém, ainda, multidões ôe negros na mais profUnda e re-
vOltante Servidão. -

Hoje, dia 21 de março, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
comemora-se uma data altamente significativa para os 
Direitos Humanos: o "Dia Internacional para Elimi­
nação da Discriminação Racial"- instituído pela Orga­
nização das Nações Unidas, em 1969, para solidarizar-se 
com o sofrido povo da África do Sul, massacrado pelo 
cruel regime de Pretória, uma década antes, em Sharpe­
ville. 

O Centro de Estudos Afro-Brasileiro - CEAB, de 
Brasília, através de seus líderes maiores como Carlos Al­
ves Moura, Waldimiro de Souza, Wagner do Nascimen­
to, este Prefeito de Uberaba, também associa-se, nesta 
data, a essas comemorações e solidariedad~ "aos irmãos 
sul~africanos e a_ todos os grupos oprlmídos, tendo por 
fundamento as diferenças raciais", e, igualmente, reafir­
ma, em documento, os postulados da Carta de Uberaba, 
expressão máxíma dos negros brasileiros, por uma vida 
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melhor no seio de nossa sociedade, de acesso aos frutos 
do desenVolvimento econômico e socíal- do- PàfS. 

Esta luta, hoje extremamente reivindicante dos dir_c_i~ _ 
tos da raça negra que agora se materializa e se multiplica 
em movimentos por todo o Brasil, conlo testemunha o 
Centro de Estudos Afro-BraSileiros desta Capital, é me­
ritória e digna do nosso apoio. 

Também no passado, Sr. Presidente, outras memorã­
veis e heróicas lutas de libertuçào foram tentadas, atra­
vés dos quilombos, mostrando a rebeldia dos homens de 
cor contra a vil escravidão. 

Recordamos, aqui, a reVolta do QUilánlbó- de Palma­
res, em Alagoas, quando, por quase um século- o X VIl 
- resistiu-se, tendo à frente o extraordinário Lider c 
mártir Zumbi, à investida furiosa -e implacável de p·ortu­
gueses e holandeses. 

Entre outras ainda, há que se destacar a insurreição re­
ligiosa e política dos negros malês da Bahia, t;!TI 1_835, 

Pois o negro, por mais que apregoam os idcólogos da 
"Nação multirracial", não teve ainda a sua verdadeira 
alforria, a sua grande chance histórica. 

Finalmente, Sr. Presidente, vamos pedir a V. Ex~. an­
tes de encerrar nosso pronunciamento, qUe- transcreva 
nos Anais desta Casa o documento -dO Centrá-de Estu­
dos Afro-Brasileiros de Brasília. 

Termino, dizendo o seguinte, Sr. Presidente: 
Como afirma o líder Abdiãs Nascimento, ''sõ uinii c.s.:-­

cassa minoria ascende na escala social. A grande ffiaioria 
viceja, miseravelmente, nas favelas aviltantes e desuma­
nas da periferia das grandes cidil.des ou em palhoças nas 
zonas rurais". A diáspora negra foi o acõ.ii.1ecíi:iient0 
mais trágico da história humana. Os negrOs foram· ãrran­
cados pela violência do coração da África para a escravi­
dão do Brasil e outras nações, maldita herança que, até 
os dias atuais, de uma forma ou doutra, estigmatiza e in­
ferioriza a raça, apesar de decOrridos quase um séculO de­
aboltção, 

Gilberto Fi'eíre,·-em "CãSa Grande e Senzalu~., reco­
nhece que '"o que houve no Brasil foi a degradação das 
raças atrasadas pelo domínio da adiantada" e baseia este 
argumento no fato de que Ha história do contato das 
raças chamadas superiores com as consideradas inferToM 
res ê sempre a mesma: extermínio ·ou degradãÇão''. 

A grande verdade é que a sodf:dãóe 6fasileiril airida 
está em débito com o rtegro. Por uma questão de huma­
nidade e de intei-_esse e·Segurariça -nãCiOnais, há que pagá­
lo, o mais rãpido possível, se quisermos ser uma Civili­
zação justa, igualitária e mais feliz. 

Comemoremos, pois, Srs. Senadores~ -esta magna efe­
méride contra a odiosa discrimfi-taÇãô racial: êm- qual­
quer de suas formas ou exteriorizações, em todas as parM 
tes onde ela houver, e levando a nossa indignaçã_o e o 
nosso protesto. 

Comunguemos, por fim, com Sarfre, quandO procla~ 
ma em sua obra sobre o racismo: "Saudemos hoje a 
oportunidade histórica qUe Perffiitíráãós negrOS grn.ar o 
grande grifo negro para· que os alicerces do mundo sejam 
abalados". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE li.EFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 

Centro de Estudos Afro-Brasileiros (CEAB) 

O Centro de Estudos Afro-Brasileiros (CEAB) e o dia 
internacional para eliminação da discriminação racial 

O dia 11 de março tem especial signifiCação para todos 
aqueles que lutam contra a existência da discriminação 
radal, não só pelo natural repúdio a essa manifestação 
de intolerância para com m-inOri"as vilipendiadas e atingi­
das no seu sagrado direito de viver com a dig-nidade de 
pessoas humanas, como, e principalmente, pela espe­
rança de ver, um dia, o completo desaparecimento dessa 
verdadeira chaga social cuja presença violenta a cons-

ciência dos povos livres. Nessa data, no ano-d~ 1960, o 
mundo assistiu, estarrecido e revoltado, o massacre de 
mais de duzentos negros sul-africanos que, em manifes­
tação pacíficã, protestavam contra a odiosa instituição 
do passe, em Sharpeville, África do Sul. --
- O episódio causou tal consternação que a Organização 
das Nações Unidas (ONU), através de sua Assembléia 
Geral, deliberou, pela Resolução n~' 2.506, de 21 de no­
vembro de 1969, conclamar todos os Estados e Organi­
zações a comemorarem, com cerimônia solene, o DIA 
INTERNACIONAL PARA ELIMINAÇÃO DA DIS­

. CRIMINAÇÃO RACIAL, no dia 21 de março de 1970, 
\OI' aniversário da heróica manifestação de Sharpeville, 
Era intenção da ONU que essa comemo-ração expressas~ 
se a solidariedade da comunidade internacional ao povo 
oprimido da Âfrica do Sul e, aSsim, se torna~se em con­
tríbuíção: a esse rrlesffio povo, como -apOio à ~ua !~ta de­
sigual contra o apartheid. 

o-CEAB, coereilte com sua linha de-ação, pautada em 
propugnar pelo fortalecimento dos vínculos indissolú~ 
veis que nos unem aos povos da África Negra, reafirma, 
enfaticamente, sua solidariedade aos irmãos sul­
africanos e a todos os grupos oprimidos, particularmente 
quando essa opressão tem por fundamento as diferenças 
raciais. 

O CEA B, ne!>ta data, marcada por evocações de he­
roísmo e sacrifício, reafirma, igualmente, os postulados 
da C-ar"ta de Uberabõ.l, documento básico no qual negros 
brasileiros e entidades representativas de suas aspi~ 
rações, eXpressaram o posicionamento político dessa 
parcela da população, Nessa Carta, os negros colocaram 
os põriios principais de sua luta na busca do aperfeiçoa~ 
mento científico, cultural, técnico e profissional que -lhes 
perm-ita acesso aos frutos do desenvolvimento econômi­
co e_social do País, que ajudam a construi! mas_ que, ain­
da hoje, não lhis estão inteiranlente disponíveis. 

A Juta do_ CEAB é pela transposição" daS Oarfelras 
(pobreza, analfabetismo etc,) que dificultam esse acesso. 
E essa luta nüo é apenas do negro, ou em prol do negro, e 
passa:- nccessiriamente, pela emancípação política do 
_Ii_o~9 ~rasileiro, através de eleições liVres e çliretas em to~ 
cToS os níveis, eis que, conforrrle insefio na letra L da 
mencionada Carta· de Uheraba, a supressão das eleições, 
nessa forma, ê uma_ manifestação de racismo e escrava­
gismo. Glória aos Mártires de SharpevH!e e que seu sa­
crifTcio rião ténha sidÕ em vão. 

Presidente Carlos Alves Moura- Secret.âr.io Waldimi­
ro de Souza - Diretores; Lourierdes dos Santos- Nata­
lino Cavalcanti de Melo- Lidia Garcia Be_zerra de )\1elo 
--LeÓ -Peter figre- Prefeito de Uberab3.- Wagner do 
Nascimento. 

_O_SR. PRESIO~NTE (Almir Pinto)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Gãlvão Modesto. (Pausa.) 

S. Ex~ está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

{Pausa.}- - - - -

S. Ex~ está ausente. 
Concedo_ a palavra ao nobre Senador José Lins. (Pau­

sa.) 
S. Ex~ está ausente. 
Concedo a p_alavr_a _ao_!lobre_ Senador Ne)~on_Carn~j­

ro: 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discu-rso.)- Sr. Presidente, Srs. -Senadores: 

No rio São Francisco, entre Petrolina e Juazeiro, ocorM 
reu, recentemente, uma verdadeira hecatombe de peixes,­
atribuída, no primeiro momento, à poluição das águas, 
embora não exista grande número de indústrias Poh.iido­
ras na fegiãO. Sabe-se c.jUe o usõ ifidíscriminado de corre­
tivos, .. fertilizantes ·e ·herbicidas, principalmente nas p(Q. 
priedades em dt.!clive, chegando a estação das chuvas, re­
sulta no seu escoamento para os rios, provocando a mor-
1andade de peixes, tornando a âgua imprópria ao uso hu­
mano. 
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Mas não se trata apenas de um problema econômico e 
:;anitârio, senão tambÇm de uma agressão ecológica, ina­
dimissível quando a ciência jâ comprovou que o dese­
quilíbrio biótico,_ provocado pela ação humana, podere­
sultar na esterilização de terras, _no desaparecimento da 
faUna fluvial e terrestre, pi-orando as condições de vida 
do próprio homem. 

Paralelamente, noticia-se que o Pantanal de Mato 
Grosso, uma das nossas maiores reservas biológicas, são 
abatidas diariamente em média cinqUenta Iemeas de ja­
carê. 

Informa o Secretário de Meio Ambiente de Mato 
Grosso, JOsé Pedro Cuthy Dias, que os caçadores inven~ 
taram um aparelho que imita com perfeição o som érrliti­
do pelo filhote em perigo, assim atraindo as fêmeas deja­
c_aré para o sacrifício. 

No rio Negro, uma pesquisa recentemente realizada, 
revelou que há uma proporção de uma fêmea para dez 
machos. 

Uma recente expedição de cientistas ao Pantanal- da 
Embrapa, do INAMB, e da Universidade Federal de 
Mato Gro:;so do Sul, procurando seis meses, não encon­
trou, no Porto de Manga, um só exemplar de jacaré com 
mais de um metro de comprimento. 

Falando õ.l respeito da devastação produzida pelos 
coureiros, disse à imprensa o secre_tário José Pedro: 

"De um modo geral, os animais mais nobres do 
Pantanal sul-matogrossense estão a caminho da ex­
tinção C não existem meios para conter essa marcha, 
devido a diversos fatores, entre eles a aproximação 
do homem, com as fazendas vizinhas as reservas na­
turais. Outro motivo é a grande facilidade para a 
caça c a pesca predatórias, em função das condições 
geográficas do Pantanal: a complexidade dos aces­
sos, s-6 conhecidos pelos nativos, e o grande número 

- de lagoas, lagos e capões." 

A solução seria a educação de homem, para que os fa­
zendeiros olhassem jacarés e _capivaras como vêem os 
boh; nos seus curmis. Ou, finalmente criar essas espécies 
silvestres em cativeiro, o que não compensaria a perda 
ecológi~a. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muíto 
bem!) 

O SR. PRESIDF.NTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte-discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Já é tema bastante debatido entre nós a gravíssima si­
tu~çào financeira das universidades públicas brasileíras. 
Em algumas delus, a maioria dos furicionários tiveram 
que ter seus salários complementados em janeiro passa­
do, pois sequer atingiam o nível do salário mínimo com 
o Ultimo aum~ntO concedido pelu União a seus servido­
res. Os salários dos professores são sabidamente peque­
nos.- Faltu verba para pesquisa, para viagens e até para 
manutenção de equipamentos, 

Tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senã.dores, reflete a cri­
se maior pela qual passa o pa1s. Crise que jâ se arrasta 
por· anos de recessão incontrolada e cuja solução não se 
vislumbra no quadro dessa cruel política econômica. 

É com esse pano de fundo, aliâs, que freqüentemente 
voltam as ameaças de implantação do ensino pago em 
nossas universidades públicas. Ameaça porque, como jã 
insisti desta tribunà, isso constituiria· mais uma discrimi­
nação contra aqueles de menor renda, além de represen­
tar também uma flagrante tentativ~ de desobrigar o Es­

-tado _de Ufl"la de suãs responsabilidadeS maiores, que é a 
de prover, em todos os seus níveis, _educação ao povo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Há sete dias, um grupo de estudantes da Uníversidade 

federal da Paraiba está em greve de fome em protesto 
contra a elevação de 700% (setecentos por cento) ['lOS. 
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preços das refeições fornecidas pelo restaurante universi~ 
tário. 

Será necessârio lembrar aqui que só se utilizam dores­
taurante universitário, a-queles estudantes carentes que 
não têm alternativa de se alimentarem em outro local? 
Só aqueles que não conhecem a realidade nordestina po­
deriam pensar ao contrário. No meu estado, 90% doses­
tudantes da Universidade Federal da Paraíba são cadas­
trados como carentes. Utilizam-se, portanto, do restau­
rante universitário aqueles que realmente precisam dele. 
E como poderiam, Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, esses estudantes carentes fazer face a um aumento de 
700%? 

Eslou informado, Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, de que o próprio Reitor Berilo Borba vem hoje a 
Brasilia para expor a grave situação ao Ministério da 
Educação c Cultura c solicitar. um tratamento diferencia­
do para a Universidade Federal da Paraíba, pois lá os es­
tudantes não têm mesmo como arcar Com os novos 
preços. 

Faço, portanto, desta tribuna, um apelo às autorida­
des resposâvcís do Ministério dà Educação e Cultura 
para que atendam às reivindicações dos estudantes da 
Universidade Federal da Paraíba, como única forma de 
solucionar esta situaçllo .indesejável. acatando tambêm 
ao seu Reitor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Se.nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o transcurso do )I' aniversário da Administração do 
Governador João Alves Filho ensejou, no Estado de Ser­
gipe, expressivas manifestaçôes de apreço, e ap.lausos ge­
neralizados provenientes dos vários segmentos da popu­
lação. 

Desde Jogo, devo acentuar o reconhecimento do povo 
sergipano, rel.:itivamente à notável capacidáde emPfeen­
dcdora, à competência técniCo-adiníri1SfratTva~sCriedade~ 
compostura, probidade exemplar e incomparável dedi­
cação do Governador João Alves Filho, no deseffipenho 
de suas complexas responsabilidades, no que tange ao 
Governo e à Administfação de Sergipe, numa -corijuntu­
ra adversa de calamidade climática e precariedade dos 
recursos financeiros, técnicos e humanos disponíVeis. 

Comemorando o seu primeiro ano à frente do Executi­
vo Estadual, o Governador João Alves Filho, inaugurou 
em Monte-Alegre e Poço Redondo, a primeira etapa da 
Adutora do Sertão. 

Em seguida, à noite, depois de avaliar as dimensões do 
que lhe foi possível realizar, prestou contas de suas ativi­
dades através da televisão e da imprensa, avultando, na 
sua magnífica exposição, o ''Projeto Chapéu de Couro", 
no interior do Estado, e o lançamento de_ um novo 
projeto-impacto, por ele deriomlnada~'Projeto Capital'', 
destinado a transformar a fisionãmia de Aracaju, 3.través 
de vastos programas integrados de modernização e me­
lhoria das condições de vida dos habitantes de Aracaju. 

Com o "Projeto Capital", obter-se-â; de-fato, uma ra-­
dica! transformação_ urbana e social que, a exemplo do 
"Projeto Chapéu de Couro", ensejará novas alternativas 
de renda, e geração de empregos, com reflexos profun­
dos e imediatos no concernente à elevação dos índices da 
qualidade de vida dos habitantes de Aracaju, de tal for­
ma que, em conseqUência dos empreendimentos progra­
mados e das realizações previstas, o ''Projeto Capital" 
promoverá, simultaneamente, a aceleração do processo 
de desenvolvimento global auto-sustentado de Sergipe. 

Congratulo-me, por conseguinte, c.om o Governador 
João Alves Filho, desejando-lhe o prosseguimento de 
uma gestão realizadora, eficiente e, sob.tetudo, profun­
damente humana, norteada pelas diretrizes de uma polí­
tica de bem-estar, trabalho ejustíça social, para felicida­
de de todos os sergipanos. 
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F__!!)_alizando, requeiro a incorporação, ao texto destas 
ligeiras considerações, do pronunciamento que o Gover­
nador João Alves Filho fez, através da televisão, denso 
de informações concretas, acerca dos. resultados de sua 
profícua administração, além das perspectivas que deli­
neou para os próximos anos de seu dinâmico governo, 
assim como, das declarações que prestou, referentes ao 
"Projeto Capital". (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumpximentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0 SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

PRONUNCIAMENTO DO GOVERNADOR JOÃO 
ALVES FILHO. PRESTANDO CONTAS AO POVO 
SERGIPANO, DAS SUAS ATIVIDADES. PELA TE· 
LEVISÃO. NO DIA IS DE MARÇO DE 1984. 

Boa-noite para todos os sergipanos: 

O exercício d~ funç-do públiCa ê uma tarefa que envol­
ve aspectos importantes, como se fosse uma balança: de 

_um lado_, o peso dos deveres, das obrigações e das res­
ponsabilidades, e, do outro, para alcançar o equilíbrio, a 
satisfação do dever cumprido e_da consciência tranqaila. 
Ao completar meu primeiro ano de Governo, à frente da 
administração do Estado de Sergipe, trago para toda a 
gente sergipana uma mensagem, que é uma declaração 
de fé e de otimismo nos destinos de Sergipe. 

Meus amigos: 

Durante esses primeiros 366 diaS CõrilO--Gove!rrlidor, 
nunca esqueci o enorme dever de gratidão que tenho 
com todos os sergipanos, pela votação maciça como me 
conduziram aó .. Olimpi'?·campos''. 

Uma âCinonstração pcir demais eloqilente de carinho e 
de confiança, à qual não posso faihai, e não falharei, 
pela mercê de Deus. 

Durante esse primeiro ano exerci minhas funções _de 
Góvcrhador- com a rilente voltada para as soluções dos 
problemas maiores de nosso Estado, sendo obrigado_­
pelo f~to de governá-lo no bojci d.:i mais grave crise q~e 
nos atingiu- a realizár um governo atípico, mais- fora 
que dentro do gabinete, viajando muito em busca de re­

-cursos e- de melhori~ pãra o Povo de Sergipe. 
Já se constitui rotina extremamente cansativa sair no 

a~I_ão das 4:00 horas da rn!ldrugada para o Rio de Janei­
ro, para audiênciaS peta manhã; já- às I 3 _hofãs estar no 
··Galeão" para outro vôo a Brasilia, para perigrinações 
min-isteriais à tarde e, finalmente à rioite, estar em outro 
vôO de_volta para Aracaju. Não é fácil! E: extenuante em 
termos pessoais, além de sacrificio penoso para minha 
família, de cujo contato tào necessário me privo, até por· 
que, mesmo quando em Aracaju, os despachos com os 
SecrCiâiTóS- Costumam avançar rlOítC- iideriü-o. 

Mas, não_ poderia ser diferente, pois com essa crise, 
que--e a pio-r jã registrada em toda ã. História do Brasil, fi­
car no PalãCio de braços cruzados, esperando milagres, 
sem ir garimpar nos corredores do Planalto e nos gabine­
tes oficiais, teria sido, sem dúvida, um verdadeiro desas­
tre para a ·economia e as necessidades de nosso Estado. 

~o_ interior çlo Estado, onde _a sec<1,de forma brutal,já 
faz da miséria um lugar Comum, i]á quãse seis anos se­
guidos, concentrei o poder de ação do Governo em um 
programa voltado diretamente para o interior do Estado 
e o homem do campo. 

Há quem diga que sempre que tenho oportunidade, 
falo sobre o Projeto "Chapéu de Couro", mits isso~ mui­
to natural, pol'_que esse programa é_ de: fato muito impor­
tante, e é bom que se frise que o Projeto Chapéu de Cou­
ro te!Jl sido elogiado em todo o P_aís, inch,1s_ive pela SU· 
DENE, e ?S suas linhas mestras serão_o roteiro do Proje­
to .. Nordeste", que será deflagrado em todos os Estados_ 
desta Região. 

Não quisemos cruzar os braços diante_ de uma si­
tuação que se costumava, erroneamente,_ classificar 
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como um fatalismo ou uma destinação macabra, incon­
torn~vel e definitivamente irrealizáveL Não acredito em 
improvisações, daí por que o Projeto "Chapéu de Cou­
ro" no setor de recursos hídricos ê to.do . .ele baseado em 
planos e experiências técnicas, com estudos de viabilida­
de econômica e de rentabilidade. 

Os lençóis subterrâneos de água de Sergipe estão clas­
sificados e as reservas de sua superfície estão perfcita­
meote: __ Qiw..s.n$ionadas e o seu aproveitamento definido 
e.m tçrmqs técnicos acurados. Nessé primeiro ano de Go­
verno perfuramos mais de 250 poços-artesianos e recupe­
ramoS maii 100 que se encontravam imprestáveis_. Hoje, 
mais de 400 povoados são servidos com abastecimento 
d'água, beneficiando diretamente mais 100 mil pessoas. 
Ora, quando sabemos que /0% das doenças que atingem 
nossas crianças no Interior, c as conduzem à morte, têm 
sua origem na água de má qualidade ir'lgerida por elas, 
podemos avaliar a importância dessas obras. E: por isso 
que a COHIDRO já está aparelhada para perfurar 2 
poço.sjdiâ, e com os novos equipamentos adquiridos 
dentro em breve estará apta a perfurar 3 poçosjdia. 

Creiam, nenhum Estado realiza hoje, no gênero, um 
esforço maior. Anteontem, o Presidente Figueiredo, que 
nos honrou de modo extremamente significativo, com 
sua presença em nosso primeiro aniversário de Governo, 
presidindo solenidades de inauguração de várias obras 
- além de trazer recursos vultosos para tantas outras 
que empregarão milhares de sergipanos. Pois bem, o Pre­
sidente Figueiredo inaugurou a duomílionésima cisterna, 
com uma média de 30 mil litros cada uma. Essas 2.000 
cisternas, que vão garantir água para uma família inteira 
num ano sem chuvas, foram intregues gratuitamente aos 
pequenOs proprietários rurais de Sergipe, e a EMA TER­
SE já está trabalhando em mais de 4.000 propriedades a 
serem concluídas até setembro. Nada semelhante foi fei­
to ou está sendo feit'o em todo o Nordeste. Já estamos 
construindo cerca de 300 quilômetros de adutoras, o que 
representa mais do que o duplo do que está sendo cons­
truído em todos os demais Estados nordestinos. 

Honra-nos, portanto, ratificar que o pequeno Sergipe, 
t:om enormes difiCuldadeS-, iealiza dC -Ionie o miiõr volu­
me concentrado de obras contra as secas em todo o Nor­
deste. 

Agora_ mesmo estamos iniciando a construção de sete 
barragens que irão quintuplícar o total de água armaze­
nada em todo o Estado. 

Em Sergipe, as frentes de emergência, num esforço ú­
nico do Governo do Estado, são pagas a cada quinze 
dias, enquanto em outros Estados este prazo chega até 
45 dias. Ademaís, para racionalizar os trabalhos nas 
frentes, de forma a serem realizadas obras consistentes, 
temos por conta exclusiva do Governo do Estado 50 tra­
tores, o que já nos permitiu concluir S-8 aguadas em 
vários municípios do semi-árido, que se constituirão em 
forte antfdoto contru a:s ·secas. 

Meus amigos: 
Posso garantir-lhes que tudo isto que está sendo feito, 

e muito m-ais que estamos deixando de mencionar, é um 
grande esforço, somente possível por causa da dedicação 
e da capacidade dos que formam o staff do Governo. E. 
um privilégio e uma segurança reunir tão devotados 
companheiros c tão dignos combatentes para esta luta 
dura e indormida, dedicados à -causa comum de fazer o 
melhor por nosso Estado. É claro que nesse primeiro ano 
de Governo fizemos de nossa _determinação ao trabalho 
em benefício do povo sergipano nossa n1aior ação potíti~ 
ca, e acho que todos concordam comigo que sempre a 
melhor maneira de fazer política é trabalhar pelo povo, 
diante da quadra econômica-. Conjunturalmente difícil, 
tornou-se imperativamente a opção por um governo ~tí­
pico, viajando sem?-nalmente, valendo ressaltar a com­
preensão e o apoio fundamental demostrados pela As­
sembléia Legislativa pam este procedimento singular, 
mas que, diferentemente, estaria aqui com uma adminis­
tração esvaziada de obras, com pagamento do funciona­
lismo atrasado, com os mates decorrentes do imobilis-
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mo. Na área da Educação, elaboramos um programa de 
.ampliação de novas salas de aula, contando com o apoio 
dos Srs. Prefeitos, e este ano estaremos criando mais I 72 
salas que abrigarão mais 13.000 aTiincis, sendo o setor da 
Educação de fundamental importância, já que Sergipe 
tem 48.6% de analfabetos. Pretendemos nesse segundo 
ano de Governo implantar a TV Educativa que desempe­
nhará papel essencial na cultura e educação do nosso po­
vo. 

No setor da saúde estão-Sendo construidas nove salas 
de parto em municípios carentes, e na próxima sema-na 
estarão sendo entregues, através de convênios, 25 ambu-­
lâncias a 25 riii.ú1idpios, qUe propO-rcionarão uma maior 
agilidade no transporte dos doentes aos hospitais com. 
conforto, higiene e segurança, Além disso, duas obras de 
fundamental importâncill: o começo do_ Hospital de 
Nossa Senhora da Glória e o Projeto do Hospital de 
Pronto- Socorro, hoje já pronto e com a concorrênCia de 
obras prevista para o mês de abril. 

Outro aspecto de profundo significado socía[ na área 
da Saúde foi a ampliação do prograina-PNS, que impiica 
a alimentação gratuita de crianças até seis anos e tis ges­
tantes. Com o agr-avamento das- SCcas--e-da situação eco­
nômica, como um todo, sentimos necessidade premente 
de ampliar o universo antes atendido. Dessa forma, de 
25.000 -óenEficiri-dOs, amPliãiDoS pa-rã 125.000, ou ·seja-, 5 
vezes mais, levando inclusive pela primeira Vez esse im..:: 
portante programa assistencial às mães e crianças doso­
frido semi-árido, pas.~ando a aielldei-a POpulação de 26 
novos municípios, com repercussões humanas -inexcedí­
veis. 

Meus prezados conterrâneos, o desemprego é a princi­
pal preocupação do meu Governo e neste primeiro ano 
conseguimos, com muito esforço (e--nem sei quantaS vTi­
gens e horas de vôo), recursos para obras, suficientes 
para proporcionar às empresas locais COndiÇõiS de asse::­
gurar um nível de emprego que garantiu a tranqailidade 
para milhares de trabalhadores. E aí estão as obras do 
Conjunto "Orlando Dantus", cerca de 4.000 casas, e 
quase mH casas no interior do Estado, além dos !50 km 
de estradas pavimentadas que estão sendo construídas 
no interior do Estado, das escolas, de 70 municfpios 
energizados, enfim, um verdadeiro canteiro de obras que 
assegura milhares de empregos. 

Todos vocês sabem que Aracaju, além de Capital do 
Estado, a Capital de todos os sergipanos, abriga quase 
I jJ da população do Estado inteiro; de maneira que que· 
remos anunciar para todos os sergipanos. neste primeiro 
aniversário de Governo, um novo projeto, o Projeto Ca~ 
pita[, que, como o nome está a indicar, centralizará suas 
ações em obras em Aracaju. Uma dessas _obras- sonho 
acalentado por todos os aracajuanos- vai ser realidade. 
Anteontem assin-amos com o BNH, através do Ministro 
Mário Andreazza e do Presidente do BNH, Nelson da 
Matta o contrato de alocação de recursos para o início­
das obras da rede de esgotos de nossa Capital. Mas, o 
Projeto Capital é muito mais do que a rede de esgotos de 
Aracaju. O Proje(o Ca:pítal será o novo Hospital de 
Pronto-Socorro, e a ampliação, além da total moderni­
zação e remodelação do .. Parque d::~ Cidade", já em an­
damento; o Projeto Capiütl será a construção de um 
complexo de cultura e lazer na antiga "Caixa d'Água", 
ali no alto da Rua de Itaporanga; o Projeto Capital será 
a ampliação do asfalto da orla sul da Atalaia até o Mos­
queira, pela margem atlântica, com urbanização da área; 
o Projeto Capital será a construção de casas populares, 
num m~Úrão do povo construindo suas próprias casas. 
O Projeto Capital será a recuperação de favelas e de ca­
sebres, e o Plano denominado "AGLURB" em prefeitu­
ra, aplicando em novas avenidas, pavimentação e sanea­
mento de ruas da periferia; o_ Projeto Capital é maís se-_ 
gurança, com mais delegacias, reaparelhamento e con­
dições para a polícia, militar e cíVH, oferecer paz e tran-
qüilidade ao povo sergipanO: - - _____ _ 

Meus prezados amigos, nada do que disse ê entusias­
mo de primeiro ano de Governo. Essa ê a r7alidade. Pre-
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feitos, líderes polítícos, integrantes do Judiciário,- co­
mandos militares, sindícalist3s, empresáiios, todos tém 
participado desse esforço, que não é apenas do Governo, 
mas de todos nós, particularmente de nosso homem co­
mum, nossa gente humilde, que não tem faltado com seu 
apoio decisivo, e sem o qual nada poderia- fazer, cada 
qual realizando O melhor qUe pode neste momento -his­
tórico tão difícil da Nação brasileira e de nosso Estado. 
Nào pretendo com este pronunciamento de primeiro ano 
de Governo fazer um::~ prestação de contas, mas reafir-

-mar com essa mensagem que, apesar dOs mori1entos dC 
crisC e de dificuldades, tenho renovado fé em Sergipe, 
Sergipe que sabe lutar contra ::1 adversidade de seis anos 
de seca. Sergipe que nào se dobra, que confia em Deus e 
no amanhã. Renovo, portanto, a minha profissão de fé 
de que, com trabalho e com a mercê de Deus, alcançare­
mos dias melhores para o povo sergipano. 

Boa-noite. 

DECLARAÇÃO DO GOVERNADOR JOÃO ALVES 
FILHQ,RELATIVAS AO '"PROJETO CAPITAL". 

. O PROJETO ÇAP!TAL E AS 
SUAS OBRAS 

-Na sua explanação sobre o Projeto Capital, o Gover­
n_ador do Estado anunciou o Yolume de obras qu_e s_erã 
executado. Disse que o Parque da Cidade sofrerá pro­
fundas reformas com a_ implantação de lagos, pedali­
nhos, mini-zoológic_o, quadras de esportes, churrasquei­
ras. campos de futebol e vários outros equipamentos ur~ 
banõS. 

Na antiga Caixa d'água (Caixa d'água do Macaco) na 
rua ltaporanga- um dos pontos altos do projeto- se­
rá construído um grande complexo que vai atrair o turis­

-mo e possibilitará aos artistas sergipanos um espaço para 
a criativid::tde (atelier de pinturas, teatro de arena, salas 
de exposição; projeção dentre outros). 

Pn . .-vistas no projeto estão ainda obras que implanta­
rão uma nova via asfáltica na Praia de Aiã.hlla (18km de 
extensão e até o Mosqueiro) dando uma visão urbanísti­
ca moderna de toda orla. 

O centro de Aracaju será modernizado com a interli­
gação da Praça Fausto Cardoso com a Praça Almirante 
Tamandaré e Parque Teófilo Dantas com obras de urba­
nização e rejuvenescimento da cidade. Na área de segu­

-rança pública - para garantir a tranqaitidade da popu­
lação- serão instalados PM Boxes (postos policiais nos 
Bairros da cidade) e um moderno sistema d~ râdiocomu­
n-icaçào. O turismo terá tratamento privilegiado com 
preparação de mão-de-obra especializada e aumento do 
parque hoteleiro (será construído um hotel de categoria 
internacional, na Praia de Atalaia numa área de 
55.000m 1), 
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O Projeto Capital vai construir casas em projeto de 
mutirão (os pi-óprios moradoies, treinados, farão suas 
cas_as_ com material de construção financiado a longo 
prazo), grandes áreas para O plantio de hortaliças crian­
do novas alternativas de renda para a comunidade. 

O Governador disse ainda que o Projeto Capital, a 
exemplo do Projeto Chapéu de_Couro- também vai dar 
enipregos para os sergipanos e vai envofver, além da Pre­
feitura Municipal, vârios outros órgãos estaduais (DE­
SO, COHAB, ENERGIPE,o DER, NUTRA C, dentre 
outros). 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Milller. 

O SR. G_AI)lÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o segutil:t~~"<liscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res:. .,. .-··);~:-~ ___ _ 
· .~~:3:S?/~~~!' é um Estado em pleno desenvolvimento, 

ape_sa.~ .dQs, pe_sares. 
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Sendo como sempre se preconizou a catapulta natua­
ral da conquista e integração da Amazônia, Mato Gros­
so torna-se-á, graças aos esforços dos pioneiros, especial­
mente dos bons elementos que têm ido para a "terra de 
Rondon", enfrentando ainda grandes dificuldades, em 

_função d:l própria natu~~za bravia, paralelamÇ'nte, a um 
desgoverno que se caracteriza pela megalomania e total 
incompetência, produto do despreparo do atual desgo­
vernante, Mato Grosso marcha célebre na senda do pro­
gresso. Medidas têm qUe ser tomadas, por quem de direi­
to, visando pelO menos- ajudar àqueles que desejam trã­
balhar, cooperar para o progresso da região conseqaen-
temente do Brasil. - -

No caso que pretendo comentar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trata-se do problema madereiro de Mato 
Grosso. 

O que se deseja é somente eqüidade. 
Por que na área de exportação da madeira há diferen­

cial da Conferência de Fretes para os portos da Europa, 
existentes a partir de Santos e Belém? 

Melhor do que eu explica a situação o Dr, Octacilio 
Borges Canavarros, Presidente da Federação das Indús­
trias no Estado de Mato Grosso, no oficio que encami­
nhou em nome dos empresários da área, representados 
pela Associação Profissional das Indústrias da Cons· 
trução e do Mobiliário de Cáceres, ao Sr. Alm. Jonas 
Corrca da _Costa Sobrinho, Superintendente da SUNA­
MAM, bem como ao Senhor Diretor da CACEX. 

É justo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em última 
análise o que desejam os madeireiros de Mato Grosso, 
não há dúvida. 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o docu­
mento, pelo qual a FIEMT, leva o problema ao Superin­
tendente da SUNAMAM e Diretor da CACEX. Faze­
mos um apelo a esses dois cidadãos que comandam im­
portantes setores ligados a exportação que estudem com 
a melhor boa vontade o pedido dos empresários de Mato 
Grosso. 

Eis o que diz o documento: 

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS NO 
ESTADO DE MATO GROSSO 

OF. FIEMT No 005(83 
Cuiabá, 12 de janeiro de 1984. 

Hm~ Sr. 
Alm. Jonas Correa da Costa Sobrinho 
MO. Superintendente da SUNAMAM - Superinten­
dência Nacional da Marinha Mercante 
Rio de Janeiro ~ RJ. 

Senhor Superintendente, 

o potencial do setor madeireiro no Estado de 
Mato Grosso p(lde ser dimensionado não apenas 
por suas reservas florestais, como também por um 
número jã considerável de índústrias instaladas. 

Neste sentido, apoiada nos programas do JBDF 
- Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal, esta Federação tem desenvolvido pesquisas ob-­
jetivando diagnosticar possíveis entraves a wn es­
forço de_ exportação de madeiras, de maneira a me­
lhor atender os interesses nacionais. 

Assiffi~ pode-se verificar que os Produtores ex­
portadores sentem-se fortemente prejudicados pelo 
diferencial da Conferência de Fretes pára os portos 
dll Europ:1, ex.istentes a partir de Santos e Belém. 

Alegam os industriais mato-grossenses, pioneiros 
na comercialização externa do mogno serrado que, 
em função do maior movimento dos portos do sul, 
historicamente gozaram de menor preço no frete 
marítimo comparado com Belém. Aliás, uma vanta­
gem essenciaJ que compensava, em parte, seus maio­
res custos concernentes ao longo transporte rodo­
viário até o porto. 

Entretanto, em meados de 1982, os exportadoi-es 
do Pará conseguiram não só a equiparação no custo 
do frete marítimo, como, inclusive, uma vantagem 

-..-. - ;-
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de lO UI dólares a menos, por tonelada. Maís re-­
centemente, os empresários paraenses alcançaram 
nova reduç5o, aumentando o diferencial a seu favor 
para 20 U$ dólares por tonelada, equivalente a mais 
de 22% do frete total. 

Não discordamos da validade da medida con­
quist<tda pelos empresários paraenses, pelo con­
trário, as consideramos como fundamental para 
manutenção de suas condições concorrenciais no 
rncrcudo mundial, vez que são conl1ecidas as des­
vantagens de custos existentes na Conferência de 
Fretes para os portos brasileiros em confronto com 
o que pagam os produtos africanos e do sudeste 
asiúti..:o, nossos principais concorrentes no comér­
cio internacional de_ madeiras tropkais. 

Nossa pretensão é a sustentaç~o da cornpetitiv"í­
dude da produção estadual através da equiparação 
de custos, ou seja, que o frete oceânico, -para o noite 
europeu, a partir de Santos, seja também reduzido 
em 20 US dólares por tonelada. 

Convém salientar que consultas formUladas por 
agentes comerciais de empresas locais ji.liilo a F ide­
ração do Comércio Madeireiro da Grã-Bretanha, 
resultaram em informações_ de que a Cáriferência de­
Fretes adotou tais medidas para o porto de -Be!éin, 
não por redução dos custos operacionais de seus 
membros, mas em reconhecimento do declínio do 
valor da libra frente a moeda tarifa (U$ dólar) e 
para promoverum crescimento contínuo âo comér­
cio Amazônia/Grã-Bretanha. 

Enfatizando a tese de que Mato Grosso precisa 
ser, de fato, reconhecido c tratado em toda sua am­
plitude como parte integrante da Amazônia Legal e, 
ainda, em defesa da sobrevivência e expansão da in­
dústria madeireira no Estado, vimos solicitar as im­
prescindiveis gestões de Vossa Senhoria. 

Certos da compreensão c apoio, apresentamos a 
Vossa Senhoria nossos elevados protestos de consi­
dcrução. 

Atenciosamente, Octacílio Borges Canalarros, 
Presidente. 

Ew o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre St:nador Rtlimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PAJlENTE (PDS - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
don .. ·s, venho de receber, da laboriosa classe dos seringa­
listas do Amazonas, um apelo dramático que representa, 
em síntese, o desespero tcrrfvcl de um grupo de homens 
que, acreditando ainda na destinação luminosa e promis­
sora do nosso Estado e rlo nosso País, nega-se a abando­
nar a luta desigual que vem ma-ntendo há mUitos aiios no 
seio obscuro da floresta, para conservar produtivos os 
seringais espalhados por toda aquela imensa região, na 
convicção patriótica de que a borracha, Sr. P'resídente e 
Srs.. Senadores, como matéria-prima indispensável a 
uma enorme gama de atividades industriais, Precisa ser 
encarada como uma das maiores fontes de riqueza desta 

Nação, em condições _de a ela oferecer um suporte eco­
nó mico da mais alta significação, exatamr:nte numa fase 
em que todos nós, de todos os quadrantes da Pátria co­
mum, vam9s nos sentindo cada vez mais asfixiadas pelos 
nocivas efeitos-de um desequilíbrio sócío-económico sem 
similar em nossa História, com reflexos os mais danosos 
e mais trágicos para a comunidade nacional. 

E o importante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, numa 
hora em que t:mto se apregoa a necessidade premente de 
uma conjugação de esforços sempre maior, é que possa­
mos compreender que a purrt e simples convicção patrió­
tica daqueles homens abnegados, não basta, de modo al­
gum, para garantir o prosseguimento da sua luta e, 
sobn:tudo, da sua vitória, que em última análise, é a vi~ 
tória dos interessCs nacionais mais legítimos e mais au­
fênticos. O que é preciso, ácima de tudo, é dar a eles o 
tlpoio logístico essencial, básico, fund01_mental, a fim de 
que, Sr. Pre..c,idcnte e Srs. Senadores, possamos realmente 
superar a débàcle que começou nos idos de mil novecen­
tos e treze, quando, contra as trinta e nove mil trezentas 
e setenta toneladas de borrachU natural exportadas pelo 
Brasil, a produção asiática comparecia no mercado in­
ternacional com quarent~_e sete mil seiscen_tas e dezoito 
toneladas de borracha cultivada, quebrando assim o mo­
nopólio brasileiro de uma vez por todas. 

Como se vê, o despreparo, a falta de interesse e o 
abandono não são de agora. Existem desde que um jo­
vem-botânico inglês, Henri Wiekham, que permaneceu 
por longos anos estudando as nossas árvores gomíferas, 
acabou afinal conseguindo plantar e, em 1867, levar se­
tenta mil mudas da nossa Hévea para o .. Kew Botanical 
Gardem" de Londres, transplantando depois duas mil 
mudus para a Malúsla inglesa, e já em mil novecentos e 
quinze. a produção brasileira permanecia etn tomo de 
trinta e sete mil toneladas, enquanto a do Oriente ultra­
passava as cem mil toneladas. 

E brevemente, Sr. Presidente e Srs .. Senadores, os pro­
dutores asiáticos \."ào reeditar a façãnhã que os árabes 
conseguiram realizar com o petróleo, criando, a partir 
do extremo-Oriente, o rubber-dúlar, à semelhança do 
pctro-dúlar dos árabes, tendo em conta, Sr. Presidente e 
Srs. Sena~ores, qu_c a borracha natural continua insubs­
tj1lJ.ível para ª- fabrigção de um grande número de pro­
dutos. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, queremos 
apelar ao ExmQ Sr. Ministro dO Planeja.mento, no senti­
do de que os recursos destinados ao financiamento da 
nossa iúoduçào gomífera sejam liberados o mais urgen­
temente possível, e não apenas em junho, como anuncia~ 
do, considerando que, a partir de abril, as águas co­
meça-m a desCer nos altos rioS, tornando-se sem con­
dições de nenhuma navegabilidade e impossibilitando, 
dessa maneira, o transporte de produtos de artigos indis­
pensáveis ao Sustento c à manutenção dos seringais, pois 
tais artigos e produtos representam o apoio logístico de 
que carecem aquelas regiões longínquas_ para garantir a 
sobrevivência. 
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Que o Sr. Ministro do Pluncjamento, portanto, enten­
dendo us razões deste apelo partido dos seringalistas 
amazonenses em tom de indisfarçáve\ dramaticidãdc, li~ 

bere_ os recursos destinados ao financiamento da pro­
dução de borracha, sob pena de acontecer um colapso 
total, de conscquências imprevisíveis não apenas para o 
Amazonas, mas para o Br.lsil de um modo geral. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

OS~. PRESIDENTE !Almir Pinto)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando par::~ a próxima, das 18 horas e 30 mi­
nt.J-tos. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da Câma­
ra n971, de 1978 (NI' 750/72, na Casa de Origem); que ie­
-gu!a a atividade profissional nos jornais de empresa, ten­
do 

PARECERES, sob n9s 243 a 245, de !981, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, com emenda que 
::~prcsenta de n~' I -CLS; 

- de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à 
emenda da Comissão de Legislação Social; e 

- de Economia, favorável ao projeto e à emenda da 
Co-missã() de Legislação Social, com emendas que apre­
senta de n9s 2 e 3-CE, e voto vencido, em separado, do 
Senador MarcoS Freire. 

-2-

Discu~~à9, em turno único, do parecer da CQmissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~> 51, de 1984 
(n9 52/84, na Origem), de .~0 de janeiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete il 
dt.!libcraçào do Senado a es.:olha do senhor Octávio Luiz 
de Bcrenguer Ccsar, Mimstro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, p.:tt".l exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto a R~pública de Trinidad e Tobago. 

-J-

Discu~sào, em turno único, do parecer da Comissão 
de Reia(,;Õt:s Exteriores sobre a Mensagem nl' 54, de 1984 
(n" 65/S4, na origem), dc28 de fevereiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidcnt~ da República submete à 
deliberação do Senado :.1 escolha do Senhor Jorge D'Es­
cragnolle Taunay, Embaixador do Brasil junto a Ré­
publica da India, para, cumulatiYamente, exercer a 
função de Embiiixador do Brasil junto à República de 
Sri Lank;.1. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da-a -sessão.-

(Levanta-se a sessão às !7 horas e 55 minutos.). 

Ata da 1411 Sessão, em 21 de março de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS !8 HORAS E fO MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

-Altevir Leal- Eunice Michiles- Fábio Lucena­
Raimundo Ptlr-cnte- Claudionor Rori:z- Galvão Mo-

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

- -desta - Aloysio Chaves- Gabriel Hermes --Alexan­
dre Costa- José Sarney --Alberto Silva- Helvtdià 
Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora­
Martins Filho- Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Marco Ma-

ciel- Guilherme Palmeira- João Lúcio- Luiz Caval­
cante - Lourival Baptista - Passos Pórto - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana- João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla -
Nelson Carne!ro- Itamar Franco- Murilo Badaró-
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Alfredo Campos- Amaral fur!Uri---- Firnando Henri­
que Cardoso -.Severo Gomes - BCncdito F~.:rrr.:ira -
Henrique Santillo- Gastão Mliller- Roberto Campos 
-José Fragelli- Affonso Camargo- Enéas Faria­
Jorge Bornhausen-- Lenoir Vargas- Carlos Chiarcllí 
- Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (L omanto Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamõs nossOs trabalhos. 
Sobre a mesa, projetá de lei que vai ser lido pelo Sr. J9-

Secretário. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 25, de 1984 

Dispõ~ sobre o registro de pessoasfiSicas oujuri'di­
cas junto às Casas do Congresso Nacional, para os 
fins que especifica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ As pessoas fisiCãs ou jurídicas, contratadas_ 

ou voltadas, por seu objetiVo, para o àercíciO, ai reto ou 
indireto, formal ou informal, de atividades tendentes a 
influenciar o processo- legislativo, deverão registrar-se 
perante as Mesas Diretoras do Senado Federal e Câmara 
dos Deputados. 

Art. 2~ As Mesas Diretoras do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados providenciarão o registro das 
pessoas fisicas ou jurídicas, de que tmta o artigo ante­
rior, e diStribuirão credenCiais para seu acesso a cada 
uma das Casas do Congresso Nacional, regulamentando 
o modo e limites de sua a:tuaç_ào, __ 

Art. 3~> As pessoas físicas ou jurídicas registradãS 
junto ao Senado Federal e à Câmara dos Deputados, de­
verão encaminhar às respectivas Mesas- Diretoras, até 30 
de junho e 30 de dezembro- de cada ano, declaração dÕs 
gastos relativos à sua atuação perante aquelas Casas do 
Congresso, discriminando, n~cessariamente, as impor­
tâncias superiores ao valor correspondente a 21 ORTNs. 

§ l ~ Da declaração prevista neste artigo constará_. 
obrigatoriamente, quando prestada por pessoas físicas 
ou jurídicas contratad<Js por terceirOs, a indicação do in­
teressado nos serviços; o projeto cUja aprovação ou re-­
jeição ê defendida, ou a matéria cuja discussão é desi!ja­
d<:~. 

§ 2~'- Em se tmtando de pessoas jurídic<:~s, ou de asso» 
ciações ou _esCritórios de .Serviço informalmente-C:onsti-­
tuidos, serão fornecidos dados sobre a constituiçãO ou 
associação, sócios ou associados, capital social, número 
e nome de empregados e dos que, eventualmente, estive­
rem em sua folha de pagamento. 

§ 39 As pessoas físicas ou jurídicas registradas de-
clararão, além de outros elementos exigidos pelas Mesas 
Diretoras do Senado e da Câmãra, o recebimento de­
qualquer doação de valor superior ao indicado neste ar­
tigo. 

Art. 49 As despesas efetuadas fora da órbita do 
Congresso, por pessoas físicas ou jUrídicaS registradas,· 
serão, também, comunic-adas_às Mesas Diretoras do Se­
nado e da Câmara, di!sde que ·relativas ão irltU.íto de iri­
fluir no prOcesso legislativo e na indução de correrii"eide 
opinião favoráveis aos interesses defendidos, taiS como 
campanhas publicitárias em geral, reservas de espaço em 
órgãos de comunicação e outraS assemelhadas. 

Art. 59 A omissão nas declarações ou em resposta a 
indagações da Mesa Direioià áe -quatqueT das Casas do 
Congresso, ou a tentativa de ocultar dados ou confundir 
a fiscaHzação, íri1p!icará, de início, em advertência e, em -
caso de reincidência, na cassação do registro da pessoa 
fisica ou juddica, com o impedimento de seu acesso às 
Casas do Congresso; sem prejuízo do encaminhamento 
de documentação ao Co"nselho Administrativo de Defesa 
econômica -- CADE, para a apuração e repressão do 

DIÂR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

abuso de poder c~;;onômico, nos termos da Lei n~> 4.137, 
de 10 de setembro de 1962. 

Art. 69- Aplica-se, para efeito de caracterizição e re­
pressão de Ufos de- abuso de poder econômico, o disposto 
na Lei nt1 4,137, de 10 de setembro de 1962. 

-Art. 79 As Mesas Diretoras do Senado e da Câmara, 
à vista das fichas de Registro e das Declarações presta­
das pelas pessoas físicas ou jurídicas, providenciarão: 
I- publicação de relatório semestral, de acesso públi­

co, contendo as declarações prestadas pelas pessoas físi­
cas ou jurídicas registradas; 

li -convite para comparecimento, no mesmo dia, 
hora c local, às pessoas físicas ou jufídicas que d-efendem 
íilteresses antagônicos áos de outrãs que tenhám marca­
do comparecimento às Casas do Congresso, suas comis~ 
sõcs e órgãos- de assessoramento, -para prestação de es­
clarecimentos ou subsídios. 

Art. 89 A presente Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Art. 9~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto visa ampliar e aperfeiçoar a disci­
plina legal dos grupos de pressão ou de interesse, com 
atuação junto às Cas<.'l do Congresso Nacional. 

Como é sabido, no âmbito das democracias modernas, 
scrisíveis .às vicissitudes da realidade social, as transfor~ 
mações ocorridas nos tempos atuais têm propiciado o 
surgimento de socie_dades cada vez mais complexas, cujo 
progresso implica na multiplicação de interesses, ditada 
pela crescente especialização e diversificação das ativida­
des humanas. 

Tal fenômeno deu surgimento aos diversos grupos re­
presentativos dos anseios dos distintos segmentos que 
constituem a sociedade, os quais procuram pre.<;sionar o 
poder público com o intuito de obter decisões co"mpatí­
veis com as suas -idéias e aspirações. 

Vale destacar- como, aliás, já se afirmou- que "a 
democracia social não exprime a vontade do homem em­
píricamcnte -insulado, mas referindo sempre a uma agre­
gação humana, a cujos interesses se vinculou". 

Nesse quadro, os grupos de pressão enquanto se emw 
pe-nham por influir junto ao poder político pugnando 
pela eficaz administração dos legítimos interesses que 
Cónvê"m ao desenvolvimento de suas atividades, deseii:t­
penham -ácSfacado papel como força social caPaz de pi'O- -
-mover a aproximação entre a comunidade e o Estado. 

Tal condiÇão de ImpOrtantes Veículos de afirmãçào da 
vontade coletiYa é reconhecida no ensinamento de desta­
cados publicistaS, entre eles J. H. Kaiser, segundo o qual 
-qs-grupo_s de pressàQ situam-se na esfera intemcdiária en­
tre o indivíduo e o Estado, representando interesses que 
se tornaram politicamente relevantes. Sanchez Agesta, a 
exempfo de M. André Mathiot, os conceitua como 
"r Orças sociais, profissionais, econômicas e espirituais de­
uma nação, enquanto aparecem organizadas e ativas". 

O mOmento brasileiro atual, com a sociedade civil de­
fendendo reivindicações cada vez mais ostensivas, _cria 
condições favoráveis ao florescimento desses grupos or­
ganizados, buscando influir nas decisões que afetam dt­
retUmCnte seus~ interesses. 

O foitUlecimen"to-- do Poder Legislativo, decorrênCia 
natUral do processo de aperfeiçoamento institucional 
qUe -vive a Nação, haverá de deslocar para o Congresso 
Nacióil-al, a pouco e pouco, a estratégia de preSsão dos 
grupos organizados ou em formação. 
__ Daj,_a necessiaiide de _se dotitr as Casas do Congresso 
dos me_canismos adequ<:~dcis de utilização dãquelas fOrÇas 
soCiais, e:Stabdecendo co.ntroles para resguardo do papel -
maior que lhes incumbe. 

O Regimento da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, reconhecem, já, a ação dos grupos de pressão ou 
·de interesse, ao permitir o credenciamento de represen­
tantes de entidades de classe de grau superior, de empre­
gados ou empregadores, para que possam prestar escla­
recimentos específicos, ãtravés de seus órgão técnico_s. 

Inquestionável, agora, face a realidade politic<~ brasi­
leira, que se deve dispensar tratarnt::nto kgal mais abran­
gente, capuz de compreender os mais diversificados scto· 
res sociais. 

Essa medida, descjadu e necessária, há que revestir-se, 
também, de instrumentos de controle que permitam pre­
venir e expurgar eventuais tentativas de canalização de 
intercs~es inadequados e da má influência do poder eco­
nômko, que possam distorcer as decisões das duas Casas 
de representação popular, 

O projeto de lei em causa, ao permitir a ampliação do 
disposto"no Regimento Interno das duas Casas do Con­
gresso pela POssibilidade de credenciamento, além de re­
presentantes de associações, de grupos, escritórios ou 
pessoas físicas, visa, igualmente, estabelecer instrumen­
tos d~ acompanhamento da vida financeira das entidades 
e pessoas envolvidas no processo e viabilizar o indispen­
sável jogo de pressão e contra-pressão de interesses, 
sobre ensejar fiscalização do público em geral, pelo aces-
so a relaióríos pcriôdicos. -· 

Estou certo, pela relevância da medida ora proposta, e 
em face das razões aqui expostas, que, com o indis'pensá­
vel apoio dos eminentes pares, será o presente projeto 
convertido afinal em lei. 

Sala das S_essões, 21 de março de 1984. Marco Maciel, 
PDS-PE 

LEGISLAÇXO CITADA 
LEI N• 4.137- DE 10 DE 

SETEMBRO DE 1962 

Regula a r~pr_es.<;ào ao abuso d~ Poder Econômico. 

( Ãs Comi.~.1Ue.1· de Consliruiçào e Justi{'a, Diretora 
e de Ll!gislaçào Suáal.) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Junior) O projeto li­
do, upús publicado, scrú remetido às comisSões corripe­
tcntes. 

0 SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)-- PusstHc à 

ORDEM DO DIA 

hem 1: 

Di~cussão, em turno único~ do Projeto de Lei da 
Câmara n9 71, dC 1978 (n'? 750/72, na Casa de ori­
gem), que regula a atividade profissional nos jornais 
de empresa, tendo 

PARECERCS, sob n9s 243 a 245~ de 1981, das 
Comissões: 

_- De:_ Legislação Social, favorável, com emenda 
que apresenta de nt1 1-CLS; 

-De Educatào e Cultura, favorável ao projeto e 
à emenda ~a Comissão de Legislação Social; e 

-De Economia, favorável ao projeto e à emenda 
da Comiss1io de Legislação Soei<!!, com emendas 
que ·apresenta de nt1s 2 e 3~CE, e voto vencido, em 
Separado, dú se-nador Marcos Freire. 

Sobre a mesa, substitutivo que vai ser lido pelo Sr. 1~­
Secrctárío. 

~ lido o seguinte 

EMENDA No 4 - SUBSTITUTIVO ~ 

Dê-.se ao Projeto a seguinte redação: 

'-'Regula a atividade profissional nos jornais de em~ 
presa." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> A direção e a redação dos jornais, revistas e 
demais instrumentos técnicos dç diYJ.l_l_gaçào escrita, que 
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SI.! !.!ditem crn empresas ou entidades associativas de qual­
qUt:r nature7.a, de:;dc que também divulguem propagan­
d<.J o..:<Jmccl'iul direta ou indiretamente, caberá a jornalis­
ta~ prnl'is:.Íllrwís regularmente habilitados, sejam distri­
buiJ<J:. grutuitamentc ou não. 

Pad!,l.raro único. Ficam isenta~ de obrigações as 
puh!Íl:<.H,;Ôc:-, que divulgarem apena.~ anúncios de apoio, 
em luta! inferior ao o..:LLo;;to material da própria edição. 

Art. _2•.> Lsta ki entra em vigor na data de sua pub!i­
..:uç;ill. 

Art. 3'~ Rcvog.<.Hll·Si! as disposições em contrário. 

J ustifiea~:ào 

O Pr1rj<.:LO pretende tornar privativa de jornalistas pro­
n~si<Jnais a direção c tl redação dos instrumento& de di­
\'ulgaçào escrita, editados por associações, e-mpreSas­
não-jorn:dí:.tiças e entidades de qualquer natureza, am­
pliando, dessa formu, o mercado de trabalho duqueles 
profi.~sionrris. 

É d..::>aCOJH>dhúvc! ti aprovação do prójdõ nâ fcirnla 
sugcrid:1 pr.::ia Cümaw, pois manda aplicar aos periódicos 
d..: empresas rrs disposições do * J9 do art. 3~> do Decreto­
lei n\' 97:2, de 17-J0-69, a seguir transcrito: 

"Art. 3" ..•...•....•.•...••.•.•••.•. ~---. _ * I" Equipara-se à emprcsajoma!istica a seção 
ou serviço de empresa de rndi1ldifusão, televisão ou 
divulgaç~o .:incmrrU.J_grálica, ou d_e agência de puQI_i­
dUade, on<.le ::;cjam exercidas as atividades previstas 
no art. 2~". 

Ter-sc-iu. assim, a dupla cquipamção: us seções são 
equiparadas às empresas jornalí~tictts, e os pc-ríodicos se­
riam equiparados i'ts seções. 

A matt:ria pode c deve ser trata<.la de forma simples, 
l.jllC ...:onduzu tto pronto entendimento. 

Assim, sugerimos a presente Emcndu Substitutiva, po: 
sicionando a rnaL('f'iu em te:rmos mais adequados. 

Sala d<.lS Sessões, 21 de março de 1984.- José Lins. 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior) - Em dis­
cu~~ào o projeto. as emendas c o substitutivo, {Pausa.) 

Nào havcnún quem peça a pulavn1, encerro a díscus­
süo. 

A matéria vai à Comissiio de Constituição e Justiça 
para ex~Lntc do projeto. das emendas e do substitutivo, e 
às Comissôcs de Legi:.lação Social, de Educação e .Cultu­
ra c de Economia. para exame do substitutivo de ple­
n:'trio. 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior)- Item 2: 

Dbcu~sào, c-rn turno único, do Parecer da Comis­
~tto d_c Rcluçõc-s Exteriores sobre a Mensagem n" 51, 
de !984 ( n" 52/l:S-t, na origem), de 30 de janeiro do 
~.:orrcnt..: uno. pela qual o Senhor Presidente daRe­
rt'!hlk<.l submete;.) dclibcruçào do Senado a esçolha 
do Scnhllr O..:t:.ívil) Luil de Bcrcguer Cezar, Minis­
trv de Segund~ Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to lL Repúblic-a de Trinidud--e Tobaso. 

Item 3: 

Discu~sào, em turno único, do Parecer da Coniis­
sào de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 54, 
de !984 (n? 65/84, na origem), de 28 de fe't'ereiro do 
corrente ano, pela qual o Scilhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
th> Senhor Jorg..: D'Escrugnolle Taunay, Embaixa­
dllr do Brasil junto à Repúblit.:a rla lndia, para, cu­
nml<.ttiv:unente, exercer a função de Embaixador do 
Bru:.il junto ii Rcpúblka de Sri Lanka. 

As matérias constuntes dos ítens JJ9s 2 e 3, nos terinos 
Ua alínea h d1..1 ~lft. 40.:! do Regünento Interno, deverão 
ser ;.tprcciadas em sc~sào secreta. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio !!) 

Solicito aos Srs. funcionários as providência neceS­
sárias, <I fim de que seja respeitado o dispositivo regi­
mental. 

(A sessão torna~sc secreta às 18 horas e 45 minutos 
c volta a ser públiea às 18 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDE;\ITE {Lomanto Júnior) - Nada 
mais hav-endo a trUtar. vou encerrar a presente sessão, 
designando para a.~c~são ordinúria çl_!!_ amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em tur:no único, do Projeto d_e Lei da Câma­
ra n"' 143, de 1983 (n"' 4.120/80, na Casa de origem), que 
altera a redação do art. I 12 da Lei n~> [.711, de 28 de ou­
tubro de !952- Estatuto dos Funcionários Públicos Ci­
vis da União, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n' 909, de 1983, da 
Comissão 

-de Seniço Público Civil. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 120, de 1981- Complementar, de autoria do SenadOr 
C:unha Una, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar n? 26, de li de setembro de 1975, que unificOU ·o­
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n~".s J:S58 e 859, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; c 

-de Finanças, favorável. 

3 

votação, em turno único, do Requerimento n~" 857, de 
1983, de auLOria do Senador Itamar Franco, solidtãndo, 
nos termos dos arts. 75_,_a,16 e77 ao Regi.mento {nterno, 
a criação de uma Comissão Especial, composta de 7 (se­
te) membro~. no pr<!zo de 90 (noventa) dias, e.Jwminar e 
avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasHeira 
sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados de 
petróleo, bem ..:omo a extensão de subsídios concedidos 
ao setor petrolífero (Dependendo de Parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça.) 

4 

Votação em turno único, do Requerimento n9 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do iilciSo- I do art. 
4ll:S do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Prcvidt:ncia e Assistência Social, a fíin de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise e_conômiea e 
financeira da Previdência e Assistência Social. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n? 896, de 
19l:S3, de autoria da Senadora Eunice Michites, solicitan­
do, nos te_riJlOS dos Arts. 75, c, 76, e 77, do Regimento 
Interno, a criação de uma Comissão Especial Mista, 
composta de 5 (cinco) Senadores e 5 _(cinco) Deputados, 
para no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados 
du Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, e11:aminando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

6 
Votação, em primeira turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n~' 16, de !982, de autoria do. Senador Lázaro Bur-
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_bJJ;.:a, que dispõe sobre a proibição de importar alho, e 
tendo 

PARECERES. sob n<1s 817 e 818, de 1983, das Comis­
sões; 

-de Constitui~ào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 

7 

Votar.;Uo, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
con:>titucionalidadc, nos termos do art. 296 do Regi'men­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a eScolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais comjuris­
diçi:io em -todo o terrítório nacional, tendo 

PARECER sob número 634 de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela -lncostítucionalidade, 

com- VOrO vcncidQ do Senad_or José Ignácio Ferreira. 

8 

Votação, em prirneiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen-

- ___ to Interno), do Projeto de Lei do Senado nY 21, de 1983, 
de autorh1 do Senador Henrique Santiflo, que dispõe 
sobre a redUção do preço do âlcool para venda aproprie­
tários de_ veículos de aluguel empregados no transporte 
inJividuãJ de passageiros, mediã.nte subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constitui~ão e Justiça, pela incoirstitu_C_iOilalidõ.!­

de~-

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en­
cerrada a sessão. 

Lemnta-,W! a sessão à~· 18 horas e 49 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESS.W DE 79/03/84 !!QUE, 
ENTREGUE.' A REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ano passado, acredito que os Srs. Senadores estão re­
cordados, a imprensa brasileir<l, e muito especificamente 
a de; Brasília, pelo Jornal de Brasílla, em seu editorial, 
comentou um problema assaz importante, a questão da 
desindexação do preço do {dcool ao da gasolina. O ora­
dor que ora lhes fala, aproveitando o tema levantado 
pelo Jornal de Brasília, teve oportunidade de ocupar a 
tribuna, no dia seguinte, para demonstrar exatamente is­
so, que não se justifica a continuação dessa indexação do 
ákool à gasolina. Eu demonstrava exatamente isto, que 
o ákool havia pas~ado por sérias dificuldades e quem 
"bancou'' o álcool mesmo foi o povo, foram os taxhnen, 
comprando os carros a álcool, dando condição, então, à 
indústria riacional para uma fabricação maior de veículo 
alcoolmotores. 
-Agora, há uma polêmica entre os dois Ministérios, o 

das Minas e Energia e o da Indústria e do Comércio, ou, 
mais r~edsamentc, entre S. Ex•, o Sr. MinistrO César 
Cals, a S. Ex~. o Sr. Ministro Camilo Penna. O Ministro 
César Cals quer liberar a venda da gasolina aos sábados, 
dentro do raciocínio de que não é a não venda da gasoli­
na nesse dia que irá deminutr a venda do produto. Pelo 
contrário, o que está dificultando, digamos assim, a ven­
da da gasolina é o preço alto de 564 cruzeiros, o-litro. 
Mas o Ministro Camilo Penna não aceita isso. 

Eu agora fiquei numa situação difícil, porque lendo os 
jornais, deparei-me com um novo aspecto da questão o 
que não demonstra lá muita coerência no ponto de vista 
do nobre Ministro da Indústria e do ComérciO. NóSesta­
mos combatendo a indexação, para que o álcool não 
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atinja preço exorbitmitC, e tenhll sua venda diminuída. A 
gasolina sobe de preço, na dependência da desvalori· 
zação do cruzeiro, do aumentO do dólar; porque com­
pramos o petróleo a dólar, ninguém sabe até onde chega­
rá esse preço da gasolina. Se Q_litro da gasolina chegar a 
2 mil cruzeiros, o litro de álcool vai ficar bem encostadi­
nho, dentro da proposta que o Minístério da Indústria e 
do Comércio se propõe a fazer, contrariando o que todos 
desejam: um preço estável para o -ãlcool. O Ministro Ca­
milo Penna está imaginando um projeto, para mim mui­
to sério, para os que_têm carro a álcool. S. Ex~ está plei­
teando que os 59%, diferença álcool-gllsolin_a, passem 
para 65%, ou seja, u_m aumcndo de 6%! Aí é que yai subir 
mesmo o preço do combustível nacional, dificultando a 
sua comercialização. E muito fácil de s~ explicar. Nós sa­
bemos que o carro movido a gasolina tem um rendimen­
to de 11 quilômetros, por litro, c o movido a álcool dá 
um rendimento de 9 quilômetros. Ê preferível, então, 
comprar o carro movido gllsolina~ Por quê? E que esses 
dois quilômetros de diferença do álcool para a gasolina 
n1io ofereceram estfmulo para se compfar o álcool. Ade­
mais, o carro alcoolmotor tem um "arranque" mais de­
morado, principalmente pela manhã. E passarão a com­
prar veículos a gasolina! 

Por isso, Sr. Presidente achei oportuno este pronun­
ciamento. Pode ser que cu esteja errado, não sei, é ques­
tão mais de raciocínio, de lógica, porque se vamos subir 
essa indexação de 59% ára 65%, e o carro a álcool dá um 
rendimento de apenas 9 Kmflitro, e o a gasolina, de 11 
km, lôgico que será preferível comprar carro movido a 
gasolina. 

O Sr. Virgflio Távora- Permite-me V. Ex• um aparte, 
Seriador Almir Pinto?-

O. Sr. ALMIR PINTO --Pois nào, nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Acho que V. Ex• pode ficar 
tranqlii!o a esse respeito, porque todas as pessoas que li­
dam, realmente, com o problema, se não chegam ao pon­
to de desindexação. c:o_m_o _ _v. Ex' deseja, pelo menos es­
tão absolutamente certas de que essa percentagem de 
59% não pode ser aumentada nem em um ponto. Fora 
razões técnicas, que V, Ex• irá expor agora, há a da cre­
dibilidade. Montou-se todo um programa de atração do 
consumidor, do usuário, à base, justamente, desse djfç~ 
rencial. Eu sou um dos_ usuários de carro a álcool c digo 
a V. Ex• que estou satisfeitíssimo ... 

O SR. ALMIR PINTO - Somos dois. 

O Sr. Virgfllo Távora- ... mas é à base desse diferen-
cial que foi montado todo um sistema de atração para o 
usuáriO do carro a álco-ol. Deve estar recordado V. Ex• 
de que, até 1982, a aCe"HUÇão do carro a álcool era muito 
pequena. O ano do carro a álcool, diremos nós, foi 1983, 
em que máquinas aperfeiçoadas, motores aperfeiçoaaos 
e, ao mesmo tempo, esse diferencial, fizeram pender, de 
maneira ·irreverSíVel, a tendência da escolha do us_uârLQ __ 
pelo carro a álcool. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu agradeço a V. Ex• e que~ 
ro ler, exatamente, um tópico de notícia:_ "Já está prati­
camente certo que o álcool custará, a partir de maio, 65% 
do preço da gasolina, c não mais 59%, como é atualmen­
te"_ 

O Sr. Virgílio nivora- Isso, eminente Senador, vai 
depender da decisão da Comissão Nacional de Energia, e 
posso garantir-lhe que as vozes contra esse aumento são 
mais numerosas e acho que mais ponderáveis do que 
aquelas Qutras a favor d_e_ssc._aumento. Só se mudar mui­
to, daqui para lá. 

O SR. ALMIR PINTO - Que Deus o ouça! 

O Sr. José Fragelli - Se isso não ·acontecer, V. Ex• 
não ficará satisfeitíssimo ... 

O Sr. Virgílio Tavora- Continuo com o carro, conti­
nuo da mesma maneira, e, v. Ex• há de conc_ordar, sem 
esbanjar aqui riqueza. que não seria o caso próprio, o 
que iria fazer com que eU estivesse satisfeito ou não com 
o carro a álcool, achando ser esta a solução do transpor­
te indivídual brasileiro. Faça-me essa justiça. 

O Sr. José Fragelli- Por patriotismo. e não por con­
sumismo ... 

O ,S~.__ytrgílio_ Távora - Vezo da antiga UDN ... 

O SR. ~L~_IR PINTO - O problema é exatamente 
este: é que a Situação do álcool, no meu entendimento, 
poder-à melhorar muifo se, na verdade, conseguirmos 
aq-uela- 3.jlldi áo_-Bl R D, do Banco Mundial, de trezentos 
milhões de dólares. Mas ai há um impasse, é que o Banco 
Mundial só quer -dar essa ajuda, esse incrementO ào 
PROALCOOL, se o Brasil p<lrticipar com 45%. Quer di­
zer. desses trézcntos milhões de dólares _o Bra.<;il entrará 
com 105 milhões! 

Leio ainda: 
O financiamento externo é sem dúvida Junda­

n'fehlal, mas não é a atma do PROÁLCOOL. Pelo 
contrário os problemas internos são mais graves a 
começar pelo orçamento estipulado para 1984. O 
total alocado no ano passado foi de Cr$ 229,2 bi­
lhões.. t.."Stando previstos Cr$ 263,4 bi_lhões. 

Quer dizer é um aumento, de 15% apenas, dos recursos 
nacionais._ 

Como se sabe, o Conselho Nacional de Petsóleo 
--parec~ interessado na desestoCagem desSe combustí­

vel, em face das perspectivas de baixo nível de con­
sumo durante o ano. 

Sr. Prcsiaentc, O que temoS esto_cada é a gasqtina. Eu 
n~o quero tOmar mais o tempo precioso" de V. Ex.'s, mas 
desejava mostrar a não razUo de ser desse acréscimo de 
mais 6% no preço do álcool, como indexação do preço 
da gasolina. O Governo Federal, por estes dias, deverá 
liberar, para o PROÁLCOOL, 18 bilhões de cruzeiros. Ê 
a previsão para o mês de abril: 18 bilhões de c-ruzeiros. E, 
com isto, o sistema terá um bom impulso. 

O que corre perigo, se não vierem essas ajudas externa 
e interna, é o fracllSSO do programa previsto para 
\984/85, de 14 bilhões, aproximadamente, de litros de 
álcool. 

Sr. Presidente, é um problema muito debatido esse do 
PROALCOOL e eu queria apenas trazer ao conhecimen­
to da Casa a anunciada iniciativa do Ministério da In~ 
dústria e do Comércio que prejudicará o produto nacio­
nal e as empresas que pretendam produzir mais carros a 
álcool. Como diz o Senador VirgLlio ·Távora:, eu tenho 
um carrinho a álcool, lá no Ceará, o Senado adota os 
carros a álcool, a demanda é grande. E há, ainda, a van-

--tagem de se gastar 41% a menos comparado ao veículo a 
gasolina. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o ape­
lo que faço a S. Ex~, o Sr. Ministro Camilo Penha, é pira 
permanecer como está a indexação do álcool à gasolina 
em 59%. (Muito bem!) 

DlSCURSO PRONUNC!A DO PELO SR. JO­
SE FRAGELLl NA SESSAO DE 19-3-84 E QUE, 
ENTREGUE À REV!S.JO DO ORADOR. SERIA 
PUBLlCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS~ FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Prcsidl!nte, Srs. Senadores: 

Desejo fazer algumas considerações a respeito das mo­
dalidades de escolha dos_ representantes do povo no Po-
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der Legislativo e no Poder Executivo, principalmente no 
Executivo. através de duas modalidades: o voto _direto e 
o \'oto indireto. Procurando ler c meditar um pouc-o 
sobre o momentoso assunto, cheguei, Sr. Presidente, a 
uma primeira conclusão: qualquer dessas duas modali­
d~ldes pode ser boa, dependendo de duas coisas: a pri­
meira é que o processo escolhido o tenha sido de boa fé, 
com·a intenção de dar ao Pais o melhor instrumento de 
e-scõlha dos seus representantes no Legislativo e no Exe· 
cutivo. A segunda condição é que a modalidade de votar 
para esses Iins não tenha sido instituída para privilegiar 
classes ou Pa-rtidos polític-os. Aliás, a essas duas con­
dições pode-se acrescentar uma pré-condição: a de que o 
processo tenh-a sido fixado livremente por representantes 
do povo que, por" sua vez, tenham sido legitimamente 
eleitos. Não é preciso insistir, na verdade, em que o siste­
ma eleitoral de escolha de candidatos, particularmente 
pam os postos executivos da República c dos EstUdos, 
não tenha sido em nosso País estabelecido livremente, se­
não pOr atos autOritárioS diretOs e, às vezes-, indiretos, 
por vía legislativa, mas sempre impostos de cima para 
baixo, isto e, às vezes do presidente-ditador, sem inter­
mediário, effi outras -Õportunid::~des do presidente ditá­
dor airavés de sua maioria no Congresso- Nacional. 

_Esses são OS-'~Jcios de origem da modalidade de esco-
lha do Presidente da República pela eleição indireta que 
vigoram em nosso País, e que o povo, presente nas ruas e 
nas praças públicas, não só em número, mas em qualida­
de nunca vistos, luta para mudar. Não vamos, Sr. Presi~ 
dente, insistir nestes pontos só contestados no Parlamen­

- to por aquele~ qu~ se curvam_ ao alçar da vara do sempre 
iodo-poderoso e pelos que entendem que conservar o 
mando é a única decisão política que lhes importa. 

A mais insisteQte defesa que se faz das indiretas ne~_tes 
nossos dias é que os Estados Unidos, a grande democra­

, da republic;~na e presidencialista, adotou-as e as_ man­
, t~. O Prof~sso_{NelSon de Souza Sampaio, num fiaói­

lho publicado na nossa Revista de Informaçio Legislatl­
v_a, lembra que us convencionais de Filadélfia escolhe­
ram eleição indireta por dois motivos: prirrieli-O; o cargo 
é tão relevante quC deveria ser feitU a escolhU Por pessoas 
esclure_cidas; segundo, para emprestar participação des­
tacada aos Estado:>. E anota em seguida, o mesmo ilustre 
Professor Nelson Sampaio, que o primeir-o objetivo foi 
anulado porque os_ ele-itores de segundo grau, chamados 
tambêm eleitores pl'-esfdcnciais. descarregam os seus vo­
tos no candid<IIO do partidü. Como se eles tivessem rece­
bido um mand·ato imperativo, aquele velho.mandato im­
perativo que existia desde a Idade Média, na França, 
quando os eleítores de segundo grau eram indicados por 
seus distritos, pelas suas provínc-ias para votarem certas e 
determinadas matérias precstabckt.:idas e que constavam 
na convocação dos chamados estados gerais. E que se 
esse eleitor de Segundo grau não obedecesse expressa· 
mente as dCt"c:rminações do mandato recebido de seu& 
eleitores, poderiam ser destituídos. 

Por isso, muito bem lembra o Professor Nelson Sam­
paio que- ex_crcendo assim um mandato imperativo os 
eleitores presidenciais - na verdade, a eleição se torna 
direta e não indireta. Quer dizer, aquele primeiro objeti­
vo dos convencionais de Filadélfia de que o processo de 
eleição indireta seria melhor, porque a escolha havia de_ 
se fazer por pessoas esclarecidas, -anulado está. E tam· 
bém quanto ao segundo porque, nos Estados Unidos, 
ninguém espera pelo resultado oficial da eleição pelos 
eleitores presidenciais no mês de dezembro do ano da 
eleição, pois a eleição de novembro já traduz em resulta­
do os votos eleitorais correspondentes a cada Estado, e 
toda a Nação já sabe quem será o seu futuro presidente. 
De modo que quando se reúnem os eleitores em cada Es­
tado, para a eleição do J>rcsidcntc, já nenhuma impor­
tâncía tem o fato para ressalt~r o valor dos votos esta­
duais, porque todu_a Nação já sabe quem é o eleito desde 
o mês de novembrü. 

As duas grandes razões apontadas como aquelas pelas 
quais a ConstituiçUo americanu ..:onsagra a eleição indi~ 
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reta do Prcsidcndc da República, hoje, já n:.iü têm m:.iis 
motivo de ser c de cxistir. b.so é rcconbe.cido até mesmo 
pelo emirlcnte representante d~ PDS, o Deputado Erna" 
ni Satyro. no seu parc_ccr sobre u matériti. PermitainMme 
lê-lo: 

Note-se que, nos Estados Unidos, a eleição tam­
bém é indireta. O sufrágio popular elege um colégio 
(composto de Wntos membros quantos os senadores 
e.deputados de todos os Estados) e este, em segundo 
grau, elege o Presidente. 1': esse, ainda hoje, o direito 
constitucionallcgislodo do_ País, se b~m que, na prá­
tica, a eleição se toinou quaSe direta. po-iqUe- a pré­
ferência popular condiciona o --Voto dO Colegiado 
que elege o Presidente, de quatro em quatro anos. 1:: 
um caso sul generis. E não é. t que, na verdade, as 
chamadas eleições indiretus, nos Estados Unidos, 
são eleições diret<lS sucessivas. 

O Sr. Carlos Chiarelli- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOS);: FRA.GELLI- Dou, com muito prazer, 
o aparte a V~ Ex' 

O Sr. Carlos Chiarelli- Ilustre Senador, eu gostaria 
de que esse tema fos~c evidentemente e.nroc.ado muito 
mais à luz da realidade jurídir.:o-Políli.::a nllcio-nal, mas C· 
que V. Ex• faz uma análise de Direito Comparado e, 
sobretudo. de ro!íticu. 

O SR. JOSE FRAGELLI - Porque é no Direito 
Comparado que V. Ex~s se aróiam. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Não, estarenlÕs Justamente 
discutindo sobre essa temática sem a menor questão. 

O SR. JOSE FRAGELL! - Sempre. 

O sr. Otrlos Chiilrélli -_::·E. t11uit-o à vontade, enqua~~ 
to debater esse tcmu de eleições diretus e indiretas, ror­
que scmrre ussumi mundutos parlamentares, com base 
no voto popular. Mas. nc:;sc exame da questão dos Esta­
dos lln idos. hú algurnus referendas que conviria trazer à 
tonu: _em primeiro lugar. o sistema norte~americano de 
cleiçôe~. evidentemente um sisLcmu. indireto, sístema de 
:;.eg_undo grau, não tem, na sua unanimidade histórica, 
uma consciência entre o partido que mais votos obtém, 
com o p:utido que elege o Prcsidente. Três vezes, na his­
tória americana, o rartido que elege o Presidente n~a é 
<tquele que tem maior núnH.'to de votos na eleição, oõde 
~~o _c.<a.:.oJhidos os grandes eleitores ou os integrantes do 
colégio eleitoml. Garficld, Cleveland, r<Jm lembrar dois 
dos três exemplos cit<IdO!i, em pri~eiro lugar. 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Mesmo Uncoln. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Nilo, lincoln fez- ã-maiori;.-

O SR. JOSE FRAGELLI - Não fez. Ex• 

O Sr. Carlos Chiarelli- Data l'enia. fez! Seg'undo ãs­
pecto: E lógico que assim seja e não haja essa cõfrelação 
de proporcionalidade que muitas vezes é criticada na sis­
temática bn1sileira. porqu'e Já, comO aqui, temos uma fe­
deração e a federoçào impõe, na medida do po-ssivel, que 
se estabeleça. pelo menos, um equilíbrio relativo entre as 
diferentes unidudes da federaç:lo ou seja, que o colégio 
eleitoral há de ser um rouco o reflexo desta Casa, que é a 
prôpria e~prcssão do equilíbrio necessário. Mas, o cOlé­
gio cleitorul será uma mediana entre a postuia n!Pl-esen­
t:.ttiva do potencial eleitoral, que é a Câmara, e a igualda­
de ~<;cnatoriul. E assim é nos Estados Unidos. E tanto é 
verdade que. agora, no processo primário, eu vetfficava 
nos jornais de hoje, que o candidato diinocrata vitorio­
so. por enquanto, Wallcr Mondale, tem 1 milhão devo­
tos colhidos nas primárias, o meu mais forte oponente 
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tem 350 mil votos. Gary H art. A proporção é de três por 
um. Em compen~ação, a diferença dç delegados de um 
pnrn outro é apen_as_de 10%; por que? Por ca_u_sa c!o peso 
da desproporcionalidade. Não há r.:orrelaçào entre o 
voto e a representaç~o na delegação para convenção. 
Não há exata proporcionalidade como muitas vezes se 
quer fazer acreditar na visão longínqua e taJvez desinfor­
mada da realidade norte-americana. De outra parte, algo 
importante para lembrar. é que nem todos os delegados 
eleitores, na sistemática americana, --advêm de processo 
eleitoral. Nós temos na sistemática americana, -18% dos 
integrantes do processo final de votação, que são elencos 
nomeados pela estrutura partidária, sem qualquer con­
sulta, quer às assembléias locais, quer ao processo plebis­
citário. Portanto, fatos completamente diferentes, neste 
particular, da nossa sistemática. Fato que faz com que a 
integr_em, no processo decisório final, elementos que nas­
ceram dos quadros funcionais e burocráticos dos parti­
dos, que não tenham passado por nenhum crivo eleito­
ral. Por isso. com o devido respeito, com a devida reve­
rência as suas considera<;ões, meu caro e ilustre Senador. 
até porque na sistemática americana das prévias, que na­
turalmente integra o processo decisório partidário, que 
integra o processo decisório geral, nós temos delegados 
que se elegem sem compromissos com os candi~atos, de­
legados aUtônomos, como V. Ex' sabe, e que hoje são 
quase 15%, eu diria que o processo americano não pode 
ser visto, de modo algum, como um sistema de escolha 
direta. Ele é a mais legítima expressão do mecanismo de 
intermediação Çe escolha. Ele é um elemento típico do 
processo representativo. E cu diria, que a sistemática 
brasileira, Qll nossa_ çmcnQa constitucional, certa ou erra~ 
da, oportuna ou inoportunu- isso é uma outra discus­
são ..::.. é muito mais adequada à representação popular 
do que a sistemática, hoje, vigente nos Estados Unidos. 

o sR. JOSE FRAGELLI- Acho que a ro~g~ífica e~­
posição de V. Ex• não encontra apoio aqui, porque as 
manifcstaç_i3es que têm sido apresentadas são no sentido 
de que as eleições indiretas constituem um processo de­
mocrático de escolha, rorque os Estados Unidos adotam 
u mesma_ modalidade, ou seja, eleições indiretas. Então 
se há, r.:omo realmente há, tão profundus diferenças entre 
o método ameri<.:ano de eleições indiretas e o brasileiro, 
essa justi!icati~a V. Exi's não deviam apresentar. V. Ex~s 
não -devia-m Tundamentur a legitimidade -do prOcesso de 
eleições indirçtas no Brasil, no sistema americano, quan­
do eles são tão diferentes. Aliás, em primeiro lugar, his­
toricamente tão diferentes, nos métodos tão diferentes, e 
nos resultados também. 

Agora, há também, V. E~• expôs, com toda a precisão, 
em parte, o sistema americano. Agora aquela diferença 
entre o número de eleitores e o número de delegados elei­
tos, se deve, também, a que o candidato nas primárias, o 
candidato que rece-beu mais votos, esses delegados de· 
vem votar no vitorioso. Há pequenas exceções, que tem 
ocorrido no _curso da ~istória política americana, embora 
na verdade, juridicamente não exista um mandato impe~ 
rativo.-na p-râtica ele é observado. Daí essa grande dife­
rença, às vezes, entre o número de eleitores e o número 
de delegado-s escolhidos pelOs partidos para a fixação do 
nome do seu candidato. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Aper1as gostaria de dizer, 
sem ter o propósito de perturbar a sua iip.portante mani­
festação que não estamos fundamentando a legitimidade 
ou ã qualidade jurídlco-politicu do sist~ma nácional, no 
fato de qUe ela tenha um antecedente no modelo norte­
americano. Apenas trou~e à colação estas considerações 
comparativas, tendo em vista que V. Ex' fazia uma análi­
se crftica, referindo ao modelo americano. Agora, o que 
é verdade é que o sistema norte-americano, malgrado es­
tes aspectos criticáveis, ou sobretudo dlscutíveis ... 
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O SR. JOSE FRAGELLl- Não há sistema perfeito. 

O Sr. Carlos Chiarelli- ... é um sistemalegitimamen­
te aceitúvcl e elogiável. Eu dizia que temos vários aspec­
t,ls nos quais temos uma qualidade superior ao sistema 
vigente nos Estados Unidos. Não é o fato de termos dife~ 
rcnças ... 

O SR. JOSE FRAGELLI - Superior? 

O Sr. Carlos ChlareiJi - Exatamente. Não é o fato de 
termos diferenças no complementar e significadas íde-nti­
dades no essencial, que tira a possibilidade da compa­
ração. Ago~a. nobre Senador, só há um detalhe ainda à 
luz do Direito Comparado; dos dezenove países desen· 
volvidos do Mundo Ocidental, dezoito - exatamente 
dezoito - adotam o sistema de escolha presidencial 
através do processo indireto. 

O SR. JOSE FRAGELLI - Veja ... 

O Sr. Carlos Chiarelli- Um momentinho, se me per· 
mite compleiar o raciocínio. Apenas quero ponderar que 
está havendo umtl certa exacerb<~<.;ào emocional nesse 
processo. Não é nem um modelo direto que caracteriza a 
democracia, nem um modelo indireto que caracteriza um 
sistema aui.oritário, Porque, evidentemente, faZer esse 
tipo de analogia é de um primarismo lamentável, quer 
em Ciência Política, quer em Direito Compan1do. O nos· 
so. ilustre vizinho, o Paraguai, elege há 27 anos o mesmo 
presidente, por um sistema direto. A República Federal 
alemã, da qual creio ninguém há de levantar qualquer 
suspeita com relução a sua· sistemática democráfíca ou a 
Rerúbli<.:U ituliana, elegem o seu Presidente, _através de 
um mecanismo, tipicamente, caracterizadamente indire­
to. Então me parece que é importante trazer à colação 
esfe fato. E se dezoito dos dezenove países elegem pelo 
si:.tema indireto, deve-se apenas que o décimo nono que 
é a França o faz de maneira direta de uns tempos a esta 
parte, arôs aquela alteração que decorreu do processo, 
digamos de alteração do quadro político francês em face 
da partilha da herança gau!ista. Era apenas este comen­
tário- para que Dós nos situássemos adequadamente na 
modelagem universal. 

O SR. JOSE. FRAGELLI - Estou com V. Ex• mas, 
infelizmente, V. E~• não prestou atenção às minhas pri­
meira palavras. 

O Sr. Carlos Chiarelli --Prestei sim! 

O SR. JOSE- FRAGE"LLI- Não prestou. porque se 
V. Ex' rrestasse atenção, permita-me dizer, quando eu 
falei que ... 

Sr. Carlos Chiarelli 
não a atenção. 

Condene a minha audição, 

O SR. JOSE FRAGELLI- ... qualquer das duas mo­
dalidades pode ser boa ou má dependendo de d:uas coi­
sas: a primeira, a boa fê com que foi instituído o Sistema; 
e segundo, que -ele nào tenha tido, Yamos dizer a pré­
intenção de prívilegiar classes ou partidos. 

O Sr. Carlos-Chiarelli- Nós estamos discutindo in­
tençõ_e:;._Senador, Uí o rroblema é de psiquiatria, não é 
de direito. 

O SR. JOSE FRAGELLI - E, por isso, o sistema 
americano rião teve nenhum desses dois vícios e o noSs_o 
tem, porque a origem do nosso sistema eleitoral é es­
púria. Q-Uã-1 é a origc!m? A origem é autoritária. A origem 
do sistema que nós temos não foi livremente escolhida 
por representantes tambêm livremente escolhidos pelo 
povo. Esse sistema eleitoral foi imposto pelo Presidente 
ditador, como eu disse, às vez.es por ele diretamente e ou-
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tras vezes indiretamente, por via do Congresso, a ele sub­
metido. 

Então é V. Ex• quem vem ao meu encontro, e não de 
encontro ao que estou dizendo, quando faz a compa­
ração entre a Alemanha e a Itália de um lado, e o Para­
guai de outro. E na origem, justamente, do sistema que 
está a sua legitimidade ou a sua ilegitimidade, a acei­
tação ou a repulsa que nós devemos dar a esse sistema, 
Que V. Ex~s procurem justificar a procedência das 
eleições indiretas calcando-se no exemplo americano e 
nos outros, nós assistimos todos os dias e aqui está nO­
parecer do Deputado Ernani Sátiro, e no que V. Ex' aca-: 
bou de dizer, lembrando que dezenove pafses, dos mais 
cultos e civifizados, adriiitem a eleição indiiC:ta. 

E assim que V, Ex•s justificr;~m eleição direta brasileira, 
porque dezenove outros paises, cultos, civilizados e de­
mocratas adotam eleição indii'-etã~ E que Países são essés?­
São todos, ou quase todos de regime parlamentarista e 
não de regime presidencialista. 

Até esse ponto V. Ex•s chegam, c V. Ex• acabou de 
chegar. E isso que estou mostrando. Não é possível que 
V. Ex~s queiram justificar o proceS-So de -dcição ÍI]direta 
com esses exemplos dos Estados Unidos e das tais deze­
nove nações cultas e civiliZadas, que o nobre Deputado 
aqui relaciona. Vejamos bem, ele aqui relaciona e"m seu 
parecer o que V. Ex~ acabou de falar: Diz ele que das 
"Cento e cinqaenta c tantas nações soberanas, todas, 
quase todas, tanto nações soberanas, que nào vivem sob 
o regime democrático constitucional, não execedem de 
duas dezenas aquelas que, realmente. são democráticas, 
e que adotam um sistema de eleição indireta." Quais 
são? Na Europa: "Grã-Bretanha, Irlanda, Dinamarca, 
Noruega, Suécia. Finlândia, Holanda, Bélgica, Alema­
nha. Suíça e Itália", Qual desses países é presidencialis­
ta? Na As ia: "Israel, In dia e Japão". Algum desses países 
é presidencialista? 

Na Oceania: Austrália e Nova Zelândia; na América, 
Estados Unidos, Canadá Costll Rica. Ainda bem que es­
capou um paíslatino-americano. Está aqui, o que V. Ex• 

-disse: é um chavão do PDS: a eleição indireta é legítima. 
porque dezenove das grandes_ nações do mundo demo­
crata, civilizado, adotam eleições indiretas. V. Ex• pode 
comparar o nosso sistema com o dessas nações? Não po­
de, Ex•, não pode! Veja bem: dessas vinte nações, somen­
te duas, Fnmça e Costa Rica, diz ele. elegem o chefe de 
Est;:~.do pelo voto popular direto. Eu pergunto se essas 
nações têm o mesmo regime político que o nosso? Todas, 
com exceção dos Estados Unidos, mais ou menos a 
França e a Costa Rica, com exceção desses três, todas 
são regime-s parlamentares. E eu vou procurar mostrar a 
V. Ex•, com base nos fatos. Não é na doutrina jurídica, 
de Direito Constitucional, vou mosinu que Os Chefes de 
governo, que governam e administram~ esses, na verdade, 
são eleitos por um processo verdadeiramente diieto de 
eleição. Por quê? Digamos, na França, de 1875 até"-a 
Grande Guerra, Como diz Barthelemy, o Processo de 
eleição ... 

O Sr~ Carlos Chiarelli - Nobre Senador ... 

O SR. JOSE FRAGELLI - Um momento! Eu sei 
que V. Ex• está achando estranho o meu argumento. O 
processo de eleição era um processo direto. De quem? 
Dos Deputados, do Conselho Geral, dos arrondüsement, 
dos distritoS~ das eleições municipais. O Chefe de gover­
no na França era à época o homem que dirigia, o homem 
que fazia pol1tica, o homem que administraVa; ou me­
lhor, o chefe que fazia tudo isso era o presidente da re­
pública, ou era o presidente do conselho, eleito direta­
mente pelo povo e escolhido, entre os eleitos pelo povo, 
para exercer o cargo verdadeiramente de chefe de gover­
no, porque o presidente da república na França não ti­
nha poder nenhum. De sorte que o processo, no fundo, 
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realmente, era um processo de voto direto, porque o che­
fe de governo era eleito pelo povo e da maioria parti­
dária feita atravé..c; dessa eleição direta é que saía o chefe 
de governo com os seus ministros. 

E interessante mostrar, para V. Ex• constatar até que 
ponto chegava a quase pobre figura do presidente dare­
pública, na França. Ele tinha apenas aquela majestade 
externa de chefe da naçào, mas praticamente não exercia 
nenhum poder. Para não ir longe com todos os casos 
le.mbrados por Barthelerny referir-r:ne-ei apenas, a este 
que mostra como o chefe de governo, o homern que fazia 
política interna e externa, o homem que administrava, o 
homem que nomeava, o homem que demitia, enfim, 
aquele que realmente chefiava o governo e a adminis­
tração, esse, era eleito pelo povo diretamente. Vejamos: 

"Assistiu-se também a este fato signiítCativO; Mon­
sieur Poincaré criticou o Teatro de_ Versales, que levou a 
sua assinatura, mas do qual ele não participou." 

No seu Livro A ServlçQ da França, el~ "indica que não 
podia nada," ... qu'il ne pouvait rien". Ele escrevia ao 
Presidente do Conselho, Monsieur Clemenceau, cartas 
que este não lia - o presidente da república escrevia ao 
presidente do conselho e esse nem lia a_s_cartas do presi­
dente da república." 

Vejam que chefe de governo erà Presidente da Re­
pública, e assim em geral, em todos os regimes parlamen­
taristas. 

E prossegue Barthelemy: ele apresentav<~: objurga­
tórios sobre as imperfeições do tratado. O presidente do 
conselho não o escutava. Ele não podia mesmo nem se­
quer dar a sua demissão, porque Monsieur Clemenceau 
tinha sido eleito Presidente. Monsieur Raymond Poinca­
ré, o Presidente da República, pensou em se dirigir às 
Câ_maras. e eis o que disse Clemencl?au: 

"Vaus ne pouvez communiquer avec Jes Chambres 
que par un message contresigné par moi. 

Senhor Presidente da República, dizia-lhe Clem~n­
ceau, V. Ex~ não pode se dirigir às Câmaras, a não ser 
por uma mensagem assinada também por mim. "Eu que­
ria me dirigir ao País": dizia Poincaré ... "Vós não po­
deis", retrucava o Primeiro Ministro, porque: 

"e'est moi qui tiens \e pouvoir:" 
'_'Sou ~u quem tem o poder. "je suis !e chef du Gouver­

nement." 

Assim, c V. Ex~s descer <1m à profundeza dos fatos, tais 
como eles se passam, e não à doutrina jurídica com que 
se-enfeitam Os varias regimes políticOs eleitorais, verãs is­
so: o Chefe de Governo sempre foi eleito díretamente 
pelo povo. 

Agora, no Brasil, em relação à situação da França, de 
então é radicalmente oposta, porque aqui:o Presidente 
da República é o Chefe do Governo. Sua excelência tem 
todos os poderes de governo, poderes de administração, 
poderes políticos, e todos os mais. 

Na verdade, portanto, as verdadeiras democracias 
sempr·e se sustenta·m no vota· dci PoVO, que são -dados à­
queles que vão, de fato e também de direito, dirigir-lhes 
os destinos. 

O Sr. Car1os Chiarelli- Permite~me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JOSE FRAGELLI - Concedo o aparte a V. 
Ex• 

Ó Sr. "tirios Chiarelli- AgradeÇo a V. Ex~ e agra­
deço também ao Senador Fábio Lucena por me conceder 
este privilégio, porque nós lemos um compromisso exter­
no, por isso não vamos poder continuar ouvindo a sua 
magnífica dissertação, da qual, evidentemente, temos 
vários pontos de divergência, mas temos que caracterizá­
la como brilhante. 
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O SR. JOSE FRAGELLJ- Muito obrigado a V. Ex• 
E bondade de v. Ex• 

O Sr. Carlos ChiareiU - Mas, ílustre Senador José 
Fragelli, há alguns aspectos que me obrigam divergir de 
V. Ex• V, Ex' nUa questiona a realidade jurídica, real­
mente, nem questíona os fatos políticos. 

O SR. JOSE FRAGELLC- BO-m. Fatos políticos ... 

O Sr. Carlos Chiar~IIi - V. Ex• questiona intenções, 
V. Ex~ questiona o mais íntimo do substrato íntimo da 
pessoa. no sentido de saber o que se propunha urn gover­
no, quando tomou uma decisão. Não se_ debate o fato, 
não se debate o ato~ debate-se aquelas intenções que, 
possivelmente, estão no recôndito da intimidade. E acho 
que matéria dolosa, como V. Ex~ está caracterizando 
ess-e fato, em termos de discutir intenções de matéria do­
losa ... 

O SR. JOSE FRAGELLI - Dolosa e fraudulenta! 

O Sr. Carlos Chiarelli- ... no seu entender, é matéria 
não de debate no plenário do Senado, mas matéria de 
psiquiatria forense, por um lado, ou se é o caso de fé, 
problema de teologia, porque será muito difícil ficarmos 
aqui a debater qual foi a intenção. O certo é que esse 
quadro jurídiCo e polfiico que nos leva à situação atual 
tenha tido a origem que tenha tido e eu não concordo, 
em absoluto, com a sua qualificação sobre intenções não 
creio que ela seja válida, a verdade é que da foi convali­
dada ... 

O SR. JOSE FRAGELLI - Consolidada! 

O Sr. Carlos Chiarelli - ... Por aquele instrumento 
que é o único capaz de convalidar, que é o voto popular. 
Ciilcjüenta e dÕis mílhões de brasileiros votaram em 15 
de novembro de 1982 em cima de uma realidade, em 
cima de um modelo, em cima de um texto constitucionaL 
Votaram conscientemente, V. Ex• há de convir que r a: 
ram conscientes, porque se não o fossem. nenhuma das 
conse'qüências dos seus votos seriam válidas, nem eleição 
dos deput:Jdos, ver.eadores, prefeitos e governadores que 
foram eleitos com o mesmo voto. Conseqílentemente le­
galidade, legitimidade, constitucionalidade, todos os re­
quesitos perfeítamente respeitáveis e respeitados, regras 
do jogo estabelecidas a priori .. 

O SR. JOSE FRAGELLI - Não apoiado! 

O Sr. Carlos Chiarelli-... e sabe bem V. Ex•,. bastava 
que mudassem o resultado da eleição no Rio Grande do 
Sul e em Santa Cataríria, que 16 mil eleitores trocassem a 
sua preferência, em _52 milhões, para que a maioria do 
Colégio Eleitoral não foss_e a que hoje existe_em favor do 
PDS. E. impossivel um engenheiro polítíco fazer um pro­
jeto, com tanta milimetragem de precisão em cima do 
voto secreto, a ponto de, em 52 milhões de votos, correr 
o risco de 16 mil. A verdade é que houve uma consulta 
popular e o povo deliberou, o povo escolheu e o povo de­
cidiu e a eleição é a melhor bênção sacrossanta para via­
bilizar, evidentemente, a cura de todos os males. 

O SR. JOSE FRAGELLI - Não essa eleição. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Eu a respeito e a valorizo, as­
sim como valorizo o mandato dos Governadores ... 

O sa. _JOSE FRAGELLI -Não essa eleição com os 
objetivos de V. Ex• 

O Sr. Carlos Chiarelli - ... que o PbS elegeu, que as 
Oposições elegeram, dos Senadores que a Oposição e o 
PDS elegeram todos eleitos na mesma data, t)O mesmo 
dia, na mesma urna e com o mesmo voto, do mesmo elei­
tor. Ninguém haverâ de dizer que esse voto era híbrido, 



metade legítimo c metade ilegítimo. O eleitor era metade 
consciente. -quando cscolhiu do Vereador ao Gõl:ern·ã­

dor, mas não era consciente, responsável, quando elegia 
o Colégio Eleitoral. Agora, quer-se dar ao mesmo eleitor 
o direito de escolher o Presidente. Acho que esse eleitor é 
responsável, mas estranho que as Oposições, que estão 
qualificando esse eleitor de irresponsável em 1982, quan­
do conscientemente elegeU o Colégio Eleitoral, estejam a 
lhe atribuir essa prerrogativa que lhe negam quando ele a 
exercitou em 1982. De mais a mais, Senador Fragelli, 
permita-me, V. Ex~ citou urri mundo de modelos ares­
peito de eleição direta e indireta com excr_dcio e sem 
exercício de poder. O exemplo mais presente de processo 
redcmocratizante vem de nossos vizinhos, vem da Re­
pública argentina. Ninguém há -de impuganar a eleição 
argentina: ninguéni há dedizer que ali não se passou de 
um mecanismo autorítário para um democrático e Raul 
A!fonsin foi eleito numu eleição indirela; tem poderes 
plenos~ é um elemento eleito pelo voto indireto com ple­
nos poderes_ Como de resto, V. Ex• diria que os eleitos 
por voto indireto, nLl História Universal, não têm poder. 
Isto me estranha, purque Ronald Reagan e Nicolau 
Cherncnko, as duas pessoas mais poderosas do mundo, 
um na democracia, outro no autoritarismo, são eleitos­
por voto rigorosamente indireto. Portanto, salvo melhor 
juizo, creio que, com todo o hrílho, com toda erudição e 
com todas as origens históricas dos testemunhos dos au­
tores franceses, não é convalidada, pel<J realidade presen­
te e natureza política, nem pelos aspectos fundamentllis 
do Direito Comparado, a tese de impuganação que V. 
Ex• realmente, com brilhantismo, tenta coffiPor. 

O SR. JOSE FRAGELLI- E muito fácil responder a 
V. Ex~. facílimo. 

No processo americano, no processo da Argentina, há 
um ponto comum: o povo, quando votou nos eleitores 
secundários, Sabia que votava em dctenninada pessoa 
para a Presidência da República, o que não aconteceu 
em 1982, porque não havia candidatos lançados. Essa é a 
resposta fácil que se dá a V. Ex' Quem votou na Argenti­
na, elegendo os eleitores presidenciais de Alfonsín, sabia 
que estava votando em Alfonsin c aqueles que elegeram 
os delegados, ou melhor, os eleitores presidenciais do 
candidato peronista, sabiam que estariam votando no 
candidato deste partido .. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex~ me permiti! um aparte'? 

O SR. JOS.lt FRAGELLI- Um momento, por favor. 
A mesma coisa nos Estados Unidos. O riosso processo 

é falso até n-isto;- o poVo Cm 1982, no escuro, sem saber 
quais seriam os candidatos dos partidos políticos à Presi­
dencia da República. Os eleitores de 1982 vaiaram no es­
curo para possíveis candidatos preside-ncfais para 1985. 
Esta é a resposta que, V. Ex~ me permita, não tem como 
ser contestada, é a diferença fundllmental das eleições in~ 
diretas dos Estados Unidos, da Argentina, ou de qual­
quer outro país com o processo de eleição , em relação à 
indireta do Brasil, que foi feito além da origem espúria, 
que V. Ex', implicitamente. já admitiu- além da oiigem 
espúria tem isso, é um processo que foi feito apenas para 
conservar o Poder nas mãos de um Partido, senão ape­
nas de um grupo milit.1r que o detém e o iffi[lõe até-este 
momento à Nação brasileira. Esta resposta não tem, V. 
Ex' me permita, nãO tem Como ser nCgaau, SegU.ncfo~ se 
V. Ex• quer ir para o argumento jurídico, eu o aceito Em 
1982 os eleitores votarem nos Deputados Federais, nos 
Senadores, nos Deputtldos Estaduais -para qUe eleS ... 

O Sr. Fábio Lucena - E noS vereadores e prefeitos. 

O SR~ Jose FRAGELLI- ... para que eles votassem 
no candidato à Presidéncia da República. Foi um man­
dato, não é isso? V. Ex' <:~dmite? Foi um mandato conce~ 
dído pelos eleitores ... · 
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O Sr. Fábio Lucena- Permite, Senador José Fragelli? 
Houve seis sufrógios em !982. ---

O SR. JOS:I!: FRAGELLI - ... para esses futuros elei­
tores presidenciais. O argumento é Q siguinte: <:~gora, o 
que é que se vê? t que a maioria dos mandatúrios quer 

-renunciar os mandatos recebidos em 1982, e V. Ex~s -não 
admitem. Aí está a grande maioria da CUmara dos De~ 
putudos. Segundo Pesquis<Js, até 90% dos Deputados Fe­
derais desejam renunciar o mandato recebido em !982, 
para, a eleição do Presidente da República, porque eles 
preferem que o p·ovo, diretumente, o eleja. E, V. Ex's não 
admitem isso, que no Direito Civil, como no Direito 
Político, é universalmente admitido: a renúncia do man­
dato. 

Estas são as duas respostas que dou a V. Ex~ e que sei 
que para ·elas não há contestação. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex~ me permite? 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Poi:-; não. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador. o Senador Car­
los Chiarelli, como todos os Senadores do PDS, homen~ 
inteligentes, lúcidos, competentes, ele~ sabem ... 

O SR. PRESIDEI'STE (lenoir Vargas) - Queria 
lembrar ao nobre orador, que talvez. se S. Ex~ fala~se-d<:~ 
tribuna, dada a importáncia do seu discurso, teria mais 
facilid<Jde em corresponder aos apartes dos seus nobres 
colegas e, haveritl mais brilho na sessão. 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Meu discurso é muito 
modesto para que eu chegue até a altu tribuna do Sena~ 
do. Mas. já que V. Ex~ me convoca eu vou até lá. 

O Sr. Fábio Lucena- Aliús, a sugestão do eminente 
Senador Lenoir Vargas é de uma felicidade impressio­
nante, -de uma rara felicidade, nobre Sentldor José Fra­
gelli; sob_retudo porque V. Ex~ nessa tr_ibuna, haverá de 
impregná-la da verdade que ela não quer aceitar. 

O SR. JOS:I!: FRAGELLI - Muito obrigado. 

O Sr. Fábio Lucena- Senador José Fragelli, todos sa­
bemos, os eminentes Senadores do PDS sabe~ que em 
1982 ninguém elegeu o Colégio Eleitoral de espécie algu­
mll. Não se elegeu por uma razão muito simples, pelo 
permissivo constitucional, pela faculdade que tem o 
Congresso e o Presidente da República de emendarem a 
Constituição Federal. O poder de emenda à constituição 
torna nula, pelo menos a argumentação de que o_ povo 
brasileiro, eleitoralmente capaz, elegeu o Colégio Eleito­
ral. Além do mais, repito, upenas uma parte do Colégio 
Eleitoral foi eleita_ ~m 1982,_ dois terços do Senado foram 
elei_to_s_ ~m l978. quatro anos <~ntes de 1982. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Eu, inclusive. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex.' inclusive. Muito bem, 
chcga_a agredir, pelo menos a sensibilidade dos que pou­
co conhecem o Direito, que é o meu caso, o argumento 
que tenta comparar o processo norte-americano com o 
processo bwsileiro. Aqui simplesmente não há eleição 
indireta. no Brasil não há eleição indiretu, o que há é a 
designação, a nomeação de um Presidente da República, 
referendado por um organismo que se rotula de colégio 
eleitoral. Na História do_ Brasil, nobre Senador, só houve 
duas eleições indiretas: a que elegeu o Murech<Jl Deodo­
ro, a primeira eleição republicana, e a que elegeu Getúlio 
Vargas Presidente da República, porque aquelçs colé­
gios, compostos das assembléias, do Congresso-Nacio­
nal, receberam poderes expresso~ p:na a eleição daqueles 
dois Presidentes. O restante não foi eleito, nem direta e 
nem indiretamente, foi" nQmeado. Acr~ maJs, que nos 
Estados Unidos,_ por exeillplo, nenhum D~putado ou Se~ 

. nadoç pod~_ser e!~i.t9r.:p·resíd~nçi_!!t,J>~d~.S~r_i.J~;:ito para o 
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da Cúmara dos Repre,,.,cntantes t: do Senado Fedem!, não 
podem, estão impCdidos pela Constituição. não podem 
compor o Colégio Eleitor•1l. E mui:-;, a proibição se esten­
de a todo e qualquer servidor púhlico, que abrange o 
funcionário !!_todo aquele que preste serviço remunerado 
ao Governo Federal, estuduul ou municipal. Além do 
mais, nobre Senador José Fragelli, o que configura a ile­
gitimidade do Colégio Eleitoral. em nosso Pais, é o po­
der de delegação que os tltuah Deputados c Senadores se 
acreditam como o tendo recebido do povo hra~·1lciro em 
1982. Não, há o princípio da Commmi Lu11", que V. Ex~ 
conhece: delegada pvte.~ta.v mm pode.!;t dl4t'garc - "Não 
se pode delegar uquilo que já foi delegado"'. Nós, Depu­
tados e Senadores, jü temos a delegação rara legislar, 
por conseguinte, não podemo:> deter a delegação, que C 
do povo pela Constituição, rorque o poder dele emana, 
de eleger o Pre~idente da República. Enttio, não prccisu­
mos de recorrer, V. E.x~ rc~.:orre upenas par:1 ilustrar, com 
a su<l enorme erudição, ... 

O SR. JOS.t FRAGELLI - 1\.tuito obrigado. 

O Sr. Fábio Lucena- ... um fato 4ue pr!.!dsa ser ada­
rado. Mus, nós não prccisamns do Direito comparado. 
Dentro do nosso próprio Direito, da gt::ncse da nossa 
própria cstruturajuridi..:a, nós encontramos. nobre Sena­
dor, argumentos suficientes para desmantelar e~sa figura 
esdrúxula e t.-s_tranha que tanto se tenta impor~~ Nação, 
que é a figura do Colê:gio Ekitoral. Mus. como aluno 
bem comporhldo, <lcredito 4uc os meus futuros upartes 
devem limitllr-se a ouvir a magnífica aula de V.Ex~ Mui­
to obrigado. 

O SR. JOS.E: FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex~ 
Sou, apenas, um advogado e um politico do interior; ad­
vogado de província, politico li'l dtlqucle rincão longín­
quo de Mato Grosso, que procuro ler alguma coisa p•lra 
exercer, da maneira menos imperfeita possível, o meu 
mandato, como aqueles que já exerci nas Assemblê:ia~ 
Estadual c FederaL 

V. Ex~ acrescentou, também, ao meu pronunciamento, 
urgumentos e fatos que não podem Sl!r contestados, real­
mente, não podem ser contestados. 

Tivemos as eleições indiretas de Deodoro. Aqui temos 
o parecer do eminente Deputado Ernani_. S<ltyro. E que 
saudades eu tenho do Deputado Ernani Satyro da UDN! 
Da banda de música da UDN! Um bravo Vice-Líder que 
agora se manifesta, nos seus pronunciamentos políticos, 
de__maneira tão contrária àquelas m<~gníflcas origens da 
sua vida pública. 

Ernani Satyro era companheiro de Lacerda, de 
Adaucto Lúcio Cardoso, de Afonso Arinos, na primeira 
fila d<Js bam:adas dô.l UDN. Era o grande líberal! E hoje 
vem com um parecer como esse, agredindo a democracia 
e o liberalismo político. 

Mas S. Ex• lembra, aqui, que os proc_essos de eleição 
direta nilo deram resultados, de um modo geral, ntls cha­
madas democracias latino-americanas. Uma primeira 
pergunta: se esses Países adotassem o parlamentarismo, 
através de eleições indiretas, será que eles terinm tido um 
curso político pacífico, durante este mais de um século e 
meio da sua independência política'? 

O Sr. Octávio Cardoso - Possivelmente sim. 

-O SR. JOSl: FRAGELLI - Com certeza menos ain­
da do que sob o regime republicano, presidencialista, 
através de eleições diretas. Mas vamos aos fatos, c n5o 
precisamos sair do Brasil. 

Por eleição indireta foi ao poder Deodoro. apoiado, 
pelo seu companheiro de farda Flonano Peixoto, que só 
não se reelegeu, ditatorialmente, porque estava com a 
sa_úde ussaz comprometida, tanto que faleceu pouco tem­
po depois de deixar a Presidênciu da República. São fu­
tos históricos inegáveis. 

Outro de eleições indiretas: Getúlio Vargus, eleito in­
diretumente. Qual foi o re~ultado? Ele deu um golpe de 
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estado em 15 de novembro de 1937. Acabou com a de­
mocracia, com aquela mesma democracia que, pela via 
indireta da eleição, o fizera Presidente da República, 
numa democracia; e permanecendo de 37 a 45; ainda 
queria se perpetuar, e foi apeado do poder por ~rõ-golpe 
militar. 

As razões da instabilidade das nações sul-americanas 
estão em muitos fatores, que não esse, da eleição direta. 
O caudilhismo, que por tanto tempo prevaleceu na Af­
gentina e no Uruguai, e que não podendô m<ikser p-rati~ -
cada pelos caudilhos autênticos, aqueles que nasciam da 
massa do povo, na Argentina e no Uruguai, se transferiu 
para as Forças Armadas. E a Argentina, depois de um 
magnífico período de democracia, até 1930, de lá para 
cá, praticamente, foi dominada pelo caudilhismo milita­
rista daquele país; a mesma coísã-ãConTencendo com o 
Uruguai, depois, também, de uma brilhante carreira da 
democracia daquele pequeno país, sob o regime do bi­
partidarismo, com as sublegcndas, com os lemas e sub le­
mas, hoje tão combatidos; e democrucia que foi extínta, 
também, pelo caudilhismo militarista. 

Quer dizer, os fatores são muitos. Um dos nossos his­
toriadores, José Maria Belo, ele diz muito bem, que a 
República brasileira dominou o positivismo moralizan­
te, disciplinador e autoritáriO deSsa filosofia polít!Ca.-­
Nessa origem da nossa República, sem dúvidu nenhuma, 
encontra-se_um fator muito mais ímportante, muito mais 
efetivo da instabilidade da democracia brasileira, do que 
no pobre regime de eleição por via direta. 

b pena que, hoje, aquele toque moralizante do positi­
vismo tenha desaparecido, c permaneça apenas o toque 
do autoritarismo. Se pelo menos aquele militarismo mo­
ralizante e disciplinador do iní.cío da República manti­
vesse a ética dos primeiros tenipos, alguma coisa se teria 
salvo, nesses dois últimos períodos presidenciais da dita~ 
dura nascida em 1964. -

O Sr. Octávio Cardoso- Perniite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. JOSI!: FRAGELLI- Com muito prazer, con­
cedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu só não entendi bem por­
que, numa passagem do seu discurso, V. Ex~ negou as 
virtudes do parlamentarismo. O parlamentarismo chega 
até a realizar um certo prodígio de conciliação com o 
"próprio- Caudilhismo. Veja, por exemplo, na França, 
onde temos um parlamentarismo com eleição direta do 
Presidente da República; sem dúvida uma concesSãO aO 
caudilhismo de De Gaulle. Temos também um Portugal 
em parlamentarismo com eleição direta para Presidente 
da Repúb!íca; sem dúvíóa Ufé uma concessão ao poder 
do Presidente da República, remaneceildo um certo te­
mor, após Salazar, de que o regime não pudesse dar cer-­
to. Então adotaram um parlamentarismo, com eleição 
direta do Presidente da RCpública, e ainda fazendo um 
militar Presidente da República. O sistema parlamenta­
rista tem essas virtudes de flexibilidade, de maleabilida­
de, e que eu não sei por que -se estuda, com maior einpe­
nho, aqui no Brasil. Às vezes nós queremos que o políti­
co, que o parlamentar seja valorizado, mas nós mesmos 
tt~mos os instrumentos da nossa__ valorização. Nós pode­
mos instituir um sistema de ÜQverno, em que o GoVenlo­
~asça e se destitua aqui no Parlamento, segundo mereça 
oU' ... perca a confiança -dos -representantes do povo. Acho 
que o sistema parlamentarista de governo 1realiza esses 
prodlgios, e pode, inclusive, se conciliar com a eleição di­
reta do Presidente da República. Veja que eu tenho ori­
gem num partido programaticamente parlamentarista. 
Não empresto à eleição do Presidente da República, di­
reta ou indireta, a virtude que se lhe pretende imputar. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Octávio Cardoso- Considero que o sistema de 
constituição e destituição-do governo, segundo mereça 
ou perca a confiança, é o elemento fundamental na credi-
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bilidade, na estabilidade, na· autoridade do governo, se­
gundo a sua investidura e segundo a sua possibilidade de 
destituição. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Eu não sou parlamenta­
rista, porque acho que é um regime que, mesmo nas 
nações de longa experiência política e até democrática, 
como a França e a Itália, tem levado à instabilidade dos 
governos. Ainda agora, fazendo uma visita ao ilustre Mi­
nistro do Exterior da Itália, Andreotti, acerta. altura ele 
dizia: "o povo italiano queixa-se de que aqui os governos 
mudam muito". 

O Sr. Octávio Cardoso- E V. Ex' se queixa de que 
aqui não muda! 

p SR. JOSI!: FRAGELLI - E eu disse exatamente 
isso aí: "Os brasileiros se queixam de que em nosso País 
os governos quase não mudam." Ele riu e disse: "t ver­
dade!" 

O Sr. Octávio CaróoSo-:_ Eu gostaria d-e inúecer mais 
um aparte de V. Ex~ nesta passagem, Senador. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI- Vejit V. Ex~., ci.t n_ào va:u 
·entrar no ·exãffie dã lnatéria .... 

O Sr. Oct.iívio Cardoso- Quem sabe Se aí estll a alter­
nativa'? 

O SR. JOS~ FRAGELLI - ... no e...;;tudo do parla­
mentarismo, do caudilhismo. V. Ex~s. no Rio Grande do 
Sul, tentaram uma construção estadual parlamentarista. 
Não foi possível. 

O Sr. Octávio Cardoso - Dentro de uma nacional 
presidencialista. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Eu pergunto se o regime 
parlamentarista adotado no Rio Grande do Sul teria le-­

- --vado a Governos constantemente instávCis no lugar da­
queles Governos permanentemente estáveis, vinte e 6n­
co anos de Borges de Medeiros? 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex~ me permite um apar· 
te? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Octiívio Cardoso - Sobre a instabilidade. Eu 
perguntêi,-há -poucOs dias, quando realizávamos um se­
minário sobre o parlamentarismo, a um general que fora 
Secretário da Defesa num regime que sucedeu ao Caudi­
lho, na Espanha, ao Generalíssimo Fr:_anco. Por que ti­
nham adotado o sistema parlamentarista se a última ex­
periêÍlcia que haViam tido, anterior o franquis!Tio, em 
1936, registrava cerca d_e vinte e cinco governos num 
periodo de dois anos? A resposta foi a de que não estava 
no parlamentarismo a falta de virtude, mas sim num 
período em que a Espanha viv!~ grande agitação, mas 
que a tradição, que a educação, que a cultura indicava 
que, retomada a democracia se retomasse dentro do regi­
me parlamentarista de Governo. E creio que o longo go­
verno de Borges de Medeiros não deve ser invOcado 
como modelo de virtude. 

O SR. JOSt FRAGE!,.LI - Ne_m eu disse isso. Pelo 
menos de virtude moral, sim. Que é o que sentirrios hoje 
não_ existir. 

O Sr. Octávio Cardoso - De virtude pessoal não ne­
go, mas de-seu governo não. Tanto que tivemos que fazer 
uma revolução depois da sua quinta reeleição. Uma re­
volução sangrenta, mas conseguimos tirá-lo do poder. 

O SR. JOSt FRAGELLI- .1: que a realidade social é 
mais forte do que as disposições legais. O caudilhiSmo é 
alguma coisa que estava no sangue, e muito naturalmen­
te no Sangue dos gaúchos batalhadores da Nação na de-
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fesa das nossas fronteiras. E muito naturaL Nós iríamos 
longe, sabe V. Ex~, se entrássemos no exame dos fatores 
sociais de fenômenos como esse. 

O SR. PRESIDENTE- (Lenoir Vargas)- V. Ex~ 
não deve conceder mais apartes, porque o tempo de V. 
Ex• esta findo. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Eu quero lembrar, Sr. 
Presidente, que essas alegações comuns do PDS, nas 
quais caiu até o Senadoi-Chiarelli. querendo negar que o 
regime~ ou melhor, que o processo de_ eleições indiretas é 
adotado em 19 países cultos, democratas, 19 ou 20 sejam 
quantosTorem, não pode ser lembrado, porque o proces­
so de eleições indiretas na democracia presidencialista 
dos Estados Unidos é inteiramente diferente do brasilei­
ro, teve uma origem legítima porque pensavam os con­
vencionais de Fil:.tdélfia que assim os eleitores de segun­
do grau, mais esclarecidos, poderiam escolher o melhor 
Pre.;,idente da nação e_que isso daria mais forçu aos Esta­
dos. E os fatos vieram agora. aliás de muito tempo para 
cá, de muitos anos, mais de um século para cá, a anular 
essas boas intenções dos convencionais de Filadélfia. 

Em seg_undo lugar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, to~ 
das essas nações listadas algumas aqui, lembradas pelo 
Senador Carlos Chiarelli, e que todas as 19 ou as 18 lista­
das pelo Senador ErnarÍi Satyro, todas elas têm um reg_i­
me p?rlanlCntari::;ta. Como é que se pode fundamentar a 
legitimidade do processo de eleições indiretas do Brasil'? 
De regime presidencialista com as eleições indiretas ado­
tadas em l9, 18 nações cultas, civilizadas, democratas, 
mas que são de regime parlamenútr'? Não resistem, por­
tanto, à crítica essas alegações fragilíssimas levantadas 
pelo PDS para sustentar ou tentar sustentar a manu­
tenção das indiretas agora, para a eleição do Presidente 
da República, sobretudo diante dessa movimentação po­
pular a que esta Nação jamais assistiu, e que Oliveíra 
Viana reclamava do povo brasileiro que ele julgava in­
fenso às lides políticas. Oliveira Viana achava que o 
povo não se mobilizava para sustentar idéias políticas 
programáticas e estamos tendo agora a prova mais re­
tumba_nte de que o povo brasileiro deixou de ser aquele 
povo passivo, aquele povo indiferente, aquele povo 
alheio uos destinos da política e da vida nacional. para 
-como eu disse, de início-, em número e em qualida­
de jamais vistos e nem pensados neste País, apresentar-se 
nas ruas e nas praças públicas pedindo "DIRETAS JÁ". 
!~o que eu disse agora mesmo e insisto, aí estão os 

Deputados -já não vou falar nos senadores, porque é 
um caso um tanto diferente - que teriam recebido um 
mandato em 1982 para eleger o Presidente da República. 
Pois bem, _Sr. Presidente e Srs. Senadores, 90% desses 

_mandatários querem renunciar ao mandato de 82 e a di­
tadura em que ainda vivemOs não permite esse legítimo 
direito de um mandatário, também reconhecido em to­
das as nações cultas, civilizadas e democráticas, de re­
nunciar o seu mandato. Porque o Presidente da Repúbli­
ca, como muito bem lembrou há pouco o nobre Senador 
Fábio Lucena, ameaçou, não admite que se altere a 
Constituição. 

Ele não admite que os Deputados renunciem ao seu 
mandato para virem ao encontro das aspirações do povo 
brasileiro, de uma pátria livre e democrática. (Muito 
bem! Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 3, de 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares, resolve: 

-Autorizar, em_ caráter excepcional, a aplicação do 
disposto no Decreto Legislativo n9 72, de 1979, e no Ato 
n9 21, de 1981, da Comissão Diretora, durante o mês de 
abril do corrente ano. 

Saia da Comissão Diretora, 20 de março de 1984. -
Moacyr Dalla- Lomanto Júnior- Henrique Santillo­
Lenoir Vargas - Raimundo Parente. 


